TERMO DE RECEBIMENTO DE EDITAL

CONCORRÊNCIA Nº  001/2008

	Empresa
	

	Endereço
	

	CNPJ
	

	Telefone
	

	Fax
	

	E-mail
	


Recebi do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome cópia do Edital de Concorrência nº 001/2008, cuja abertura será realizada às xx:xx horas do dia xx/xx/2008, em Brasília-DF.

Brasília, ____ de ______________________ de 2008.

______________________________________

Nome de responsável da Empresa

A falta do preenchimento e remessa do recibo de Edital à Coordenação-Geral de Logística e Administração do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, exime a Administração da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório e de quaisquer informações adicionais.

EDITAL

CONCORRÊNCIA N° 001/2008

Processo n° 71000.516242/2008-24
O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS, leva ao conhecimento dos interessados que a Comissão Especial de Licitação – CEL, designada pela Portaria n.º 85, de 13 de agosto de 2008, fará realizar licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA do tipo TÉCNICA E PREÇO, sob a forma de execução indireta, em regime de adjudicação pelo valor unitário do ponto de função, objetivando a contratação de uma ou mais empresas especializadas na prestação de serviços em Tecnologia da Informação e Informática, a qual será regida pela Lei N. º 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, regulamentada pelo Decreto nº 1.070, de 02 de março de 1994, alterada pelas Leis nº 10.176, de 11 de janeiro de 2001, nº 10.664, de 22 de abril de 2003 e nº 11.077, de 30 de dezembro de 2004, Convenção Coletiva/Dissídio e legislação correlata, bem como pelas condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1. DA ABERTURA


No dia, hora e local abaixo indicados será realizada a abertura do certame:



DATA:
xx/xx/2008 (xxxxx-feira)


HORA:
xx:xx horas

LOCAL:
SAN QUADRA 03, LOTE “A”, EDIFÍCIO NÚCLEO DOS TRANSPORTES DNIT – AUDITÓRIO, 3º ANDAR, SALA xx.xx, EM BRASÍLIA-DF.

1.1 Não havendo expediente na data marcada, ficará a reunião adiada para o primeiro dia útil subseqüente, mantidos o mesmo horário e local, salvo disposições em contrário.

1.2 Integram este Edital para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

· Anexo 1

Projeto Básico
· Anexo 2

Critérios de pontuação técnica;

· Anexo 3

Termo de conciliação judicial;

· Anexo 4

Estimativa de valores;

· Anexo 5

Planilha de custos de pessoal;

· Anexo 6

Declaração de inexistência de fatos impeditivos;

· Anexo 7

Declaração de que não possui funcionário menor em seu quadro de pessoal;

· Anexo 8

Modelo de proposta de preço; e
· Anexo 9

Minuta de contrato.
1. DO OBJETO

Contratação de uma ou mais empresas especializadas para prestação de serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas de informação na modalidade de Fábrica de Software para atender às necessidades do MDS.
2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

2.1 Poderão participar desta licitação empresas isoladas ou em consórcio que atendam a todas as exigências previstas neste Edital, seus anexos e nos termos da Legislação em vigor, e que detenham atividade pertinente e compatível com o objeto desta Concorrência, devidamente registrado no SICAF ou em seu Contrato Social. Toda a documentação exigida neste Edital ou pela Legislação vigente, deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório de Notas e Ofício competente, ou por servidor da Comissão Especial de Licitação, à vista dos documentos originais. No caso de necessidade de autenticação de documentos pela CEL, esta deverá ocorrer sempre imediatamente após a abertura do envelope onde se encontra o documento a ser autenticado, com comunicação prévia à CEL da necessidade de autenticação. No caso de consórcio, todas as empresas participantes do consórcio deverão atender a todos os requisitos de habilitação. O termo “licitante” doravante significará indistintamente uma empresa ou um consórcio.
2.1.1 As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.

2.2 Não será admitida nesta licitação a participação de empresas, inclusive consorciadas, conforme subitens abaixo:

2.2.1 concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução, em liquidação ou em processo de recuperação judicial;

2.2.2 que estejam com o direito de licitar e contratar, com o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, suspenso ou que por este tenham sido declaradas inidôneas para licitar com a Administração Pública;

2.2.3 cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócios, pertençam, ainda que parcialmente, a empresa do mesmo grupo que esteja participando desta licitação;

2.2.4 inadimplentes com a União ou cujo diretor tenha participado de outra empresa que também esteja inadimplente perante a União;

2.2.5 constituídas em sociedades cooperativas nos termos da Lei nº 5.764, de 16/12/1971. (Cláusula Primeira, do Termo de Conciliação MPT/AGU – Processo 01082-2002-020-10-00-0, Homologado pelo TRT – 10ª Região – Processo 20ªVTB/DF Nº 1082/02), Anexo 3 do Edital;
2.2.6 estrangeiras que não funcionem no País.

2.3 As empresas consorciadas ficam impedidas de participar desta licitação em mais de um consórcio.

2.4 As empresas consorciadas ficam impedidas de participar de forma isolada. 

2.5 As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do CONSÓRCIO nas fases desta licitação e durante a vigência do contrato.
3. DA REPRESENTAÇÃO

3.1 Qualquer manifestação relativa à presente licitação fica condicionada à apresentação, pelo representante da licitante, de documento de identificação e Instrumento Público de Procuração ou Instrumento Particular com firma reconhecida, bem como cópia autenticada do instrumento que dá poderes ao outorgante para tal. Em sendo o representante, sócio dirigente, proprietário ou assemelhado, deverá apresentar cópia do Contrato Social e documento de identidade que comprove sua capacidade de representação da Licitante. Em caso de consórcio, o representante deverá apresentar um instrumento de procuração emitido por cada empresa constituinte do consórcio.
3.2 Apenas uma pessoa poderá representar cada licitante, não se admitindo, de igual forma, que mais de um licitante indique um mesmo representante.

3.2.1 Fica assegurado às licitantes, a qualquer tempo e mediante juntada dos documentos previstos no subitem 3.1, a indicação ou substituição de seu representante legal junto ao processo e à Comissão Especial de Licitação.

3.3 A não apresentação ou incorreção/invalidade dos documentos de que trata o subitem 3.1 não inabilitará a licitante, porém impedirá que o seu representante legal manifeste-se ou que responda pela licitante perante a Comissão Especial de Licitação, até que se apresentem os documentos corretos descritos no subitem 3.1.

4. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

4.1 No dia, hora e local definido no preâmbulo deste edital cada licitante deverá entregar 3 (três) envelopes opacos e devidamente fechados, contendo, respectivamente a documentação de habilitação, a proposta técnica e a proposta de preços.

4.2 As folhas dos documentos referidos no subitem anterior deverão estar numeradas no formato “000/000”, estando todas devidamente rubricadas por representante da licitante.
4.3 Qualquer documento necessário à participação no presente certame, que em sua forma original esteja em língua estrangeira, deverá ser traduzido para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado e atender ao preceituado na Lei 6.015/73.

4.4 No caso da documentação que deverá ser apresentada para comprovação da pontuação técnica pretendida pelos licitantes, somente serão aceitas as cópias autenticadas dos documentos originais, ou seja, não serão aceitas cópias autenticadas de cópias autenticadas.
4.5 Não havendo, porventura, expediente nas datas marcadas para abertura das propostas técnica e de preços, ficam as reuniões adiadas automaticamente para o primeiro dia útil subseqüente, mantidas as mesmas horas e locais, salvo disposição em contrário da Comissão Especial de Licitação.

4.6 A inclusão de quaisquer documentos, que deveriam estar em um determinado envelope e em qualquer outro, ensejará na desclassificação sumária da licitante, do certame.
4.7 A inversão de quaisquer documentos no interior dos envelopes, ou seja, a colocação da proposta técnica ou da proposta de preço no envelope dos documentos de habilitação ou vice-versa, acarretará a exclusão sumária da licitante, do certame.

5. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1 Os documentos de habilitação devem ser apresentados em envelope devidamente lacrado, com cola, rubricado no fecho pelo representante legal, contendo na parte externa e frontal a seguinte indicação:

Ministério do desenvolvimento social e combate À fome

CONCORRêNCIA nº xxx/2008
ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO de habilitação

Razão social da licitante
CNPJ da licitante

5.2 As licitantes deverão estar cadastradas e parcialmente habilitadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, nos termos do Decreto nº 3.722/2001, alterado pelo Decreto nº 4.485 de 25.11.2002, cuja confirmação da regularidade se dará mediante consulta via “on line” no referido sistema, no ato da abertura do certame, e não tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, devendo, ainda, apresentar os seguintes documentos:

5.2.1 Confirmação da regularidade da habilitação da licitante no SICAF, mediante consulta via “on line” no ato da abertura do certame, que será feita pela Comissão Especial de Licitação;

5.2.1.1 Caso a licitante esteja com documento vencido no SICAF, poderá comprovar sua regularidade mediante a apresentação do original ou de cópia autenticada do documento em vigor que deverá, obrigatoriamente, fazer parte do envelope contendo a documentação relativa à habilitação da referida licitante. 

5.2.2 Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de sua Habilitação, conforme regulamentação constante da IN/MARE nº 05/95, com alterações da IN/MARE nº 09/96, assinada pelo representante da licitante, conforme modelo apresentado no Anexo 6.
5.2.3 Declaração de que não possui funcionário menor em seu quadro de pessoal, em atendimento ao preceituado no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, de conformidade com a Lei nº 9.854/99, regulamentada pelo decreto nº 4.358/2002, conforme modelo apresentado no Anexo 7.
5.2.4 Comprovação de boa situação financeira da licitante, aferida com base nos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) que deverão, cada um deles, ter valor maior que 1 (um) nos registros do SICAF;

5.2.4.1 As licitantes que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices referidos no subitem 5.2.4 acima, deverão comprovar o Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado para o presente certame, tudo  de acordo com os §§ 2º e 3º, do artigo 31, da Lei nº 8.666/93.
5.2.5 Certidão negativa de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor forense da sede da licitante dentro dos últimos 30 (trinta) dias antecedentes à abertura desta licitação, observadas as disposições contidas no documento (documentação obrigatória).
5.3 Declaração da licitante de que, após a assinatura do contrato e durante a prestação dos serviços, terá representação em Brasília-DF.

5.4 As empresas em consórcio deverão apresentar documento, público ou particular, comprovando o compromisso de constituírem o consórcio e indicando a empresa-líder, a qual será a representante das consorciadas perante o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.
5.5 Na hipótese de as empresas em consórcio sagrarem-se vencedoras da licitação, ficarão obrigadas a promover a constituição e o registro do consórcio, antes da celebração do contrato.
5.6 Na hipótese de as empresas em consórcio sagrarem-se vencedoras da licitação deverá ser emitida fatura mensal única, em nome da empresa-líder.

5.7 Para a qualificação técnica, a licitante deverá apresentar pelo menos 1 (um) atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove, a licitante, ter prestado ou estar prestando, serviços compatíveis com os serviços objeto do presente certame. A compatibilidade desejada representa a prestação de serviços em quantidade não inferior a 60% (sessenta por cento) do quantitativo de pontos de função ora licitados.
5.8 Para a habilitação jurídica, a licitante deverá apresentar os seguintes documentos:
5.8.1 Cédula de identidade do representante e/ou titular responsável;

5.8.2 registro comercial, no caso de empresa individual;

5.8.3 ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado no órgão competente, para as sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos comprobatórios de eleição de seus atuais administradores;

5.8.4 inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício; e,

5.8.5 decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

5.9 Para comprovação de regularidade fiscal, a licitante deverá apresentar os seguintes documentos:
5.9.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

5.9.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativa ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

5.9.3 Prova de regularidade perante a Fazenda Federal pela Certidão de Quitação de Tributos Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal e Certidão Negativa da Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria da Fazenda Nacional; 
5.9.4 Prova de regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

5.9.5 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social: Certidão Negativa de Débito - CND, emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS;

5.9.6 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão de Regularidade de Fornecedor - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal.

5.10 Para a qualificação econômico-financeira a licitante deverá apresentar os seguintes documentos:

5.10.1 Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentadas na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados a mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

5.10.1.1 Entenda-se por “na forma da lei”:

5.10.1.2 Quando S/A: Balanço Patrimonial devidamente registrado na Junta Comercial e publicado em Diário Oficial e em jornal de grande circulação, editado na localidade em que está situada a sede da companhia, conforme o caput e o § 5º, do art. 289, da Lei nº 6.404/76, atualizada;

5.10.1.3 Quando outra forma societária: balanço acompanhado de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído, conforme estabelece o § 2º, do art. 5º, do Decreto-lei nº 486/69, autenticados pelo órgão competente de Registro do Comércio, ou Termo de Opção do Simples ou Lucro Presumido se a empresa for optante a uma dessas duas modalidades.

5.11 Disposições Gerais da Habilitação

5.11.1 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, ou em cópia autenticada por cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou em cópias legíveis, desde que acompanhadas dos originais para conferência pela Comissão, nos termos dos subitens 2.1 e 3.1.

5.11.2 Nos casos de consórcio cada uma das empresas consorciadas deverá apresentar os documentos de habilitação, seguindo as mesmas disposições definidas para empresas não consorciadas.

5.11.3 As empresas regularmente cadastradas e habilitadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, consoante dispõem a Instrução Normativa MARE nº 05, de 21/07/95, e o Decreto nº 3.722, de 09/01/01, com as alterações do Decreto nº 4.485, de 25/11/02, ficarão dispensadas de apresentar os documentos indicados nos itens 6.9.3, 6.9.5 e 6.9.6, sendo-lhes, ainda, assegurado o direito de apresentarem a documentação atualizada e regularizada na própria sessão de abertura, caso estejam com algum documento vencido. Nessa hipótese, os documentos deverão estar inseridos no envelope correspondente, como parte integrante da documentação de habilitação, conforme preceitua o subitem 5.1. Não serão aceitos documentos avulsos, fora do envelope de documentação de habilitação.
5.11.4 Não serão aceitos “protocolos de entrega”, “comprovantes de solicitação de documento” ou qualquer outro tipo de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

5.11.5 Serão inabilitadas as licitantes que não comprovarem possuir boa situação financeira, bem como as que não satisfizerem as demais exigências estabelecidas para habilitação.

5.11.6 Na ocorrência da documentação de habilitação incompleta e/ou incorreta, e/ou que contrarie qualquer dispositivo deste Edital de Licitação e seus Anexos, a Comissão considerará a licitante inabilitada, nos termos da Lei.

5.11.7 Documentos apresentados com validade expirada acarretarão a inabilitação da licitante. 

5.11.8 Se a licitante tiver filial, todos os Documentos de Habilitação deverão estar ou em nome da matriz ou da filial, dependendo quem seja a licitante, salvo aqueles documentos que, por sua natureza, comprovadamente, são emitidos em nome da matriz.

5.11.9 Não se concederá aos licitantes, prazo adicional para complementação de documentação e informações que deveriam constar no envelope 01 – Documentos de Habilitação.

5.12 As licitantes poderão visitar as instalações do MDS, em Brasília, para que conheçam as condições atuais de infra-estrutura tecnológica do Ministério (hardware e software), envolvidas na prestação de serviços, de forma que possam formular e apresentar propostas técnica e comercial consistentes e compatíveis com as necessidades do MDS. 

5.12.1 O período estabelecido para a visita técnica terá inicio a partir da data de publicação do edital, no Diário Oficial da União – DOU, permanecendo até 5 (cinco) dias antes da data de abertura da licitação. A visita técnica deverá ser programada junto a Coordenação-Geral de Informática – CGI, por meio do telefone (61) - 3433-2292.

5.12.2 Caso realizada a vistoria, a CGI emitirá o Termo de Vistoria após a visita de cada licitante, que deverá fazer parte integrante da Documentação de Habilitação. 

5.13 Após abertura dos envelopes pelo Presidente da Comissão, não serão recebidos quaisquer outros documentos ou propostas, nem serão permitidos adendos ou alterações nas que tiverem sido apresentadas, ressalvada a faculdade da Comissão de promover diligências para a obtenção de informações e esclarecimentos complementares de quaisquer das licitantes.
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA

6.1 A proposta técnica deverá ser impressa em papel com identificação da empresa, datilografada ou digitada, em uma via (com páginas numeradas - 000/000), com índice, redigida em português, em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada na última página e rubricada nas demais pelo representante legal da licitante, a ser entregue em envelope devidamente lacrado, com cola e rubricado no fecho, contendo na parte externa e frontal a indicação:

Ministério do desenvolvimento social e combate a fome

CONCORRêNCIA nº xxx/2008
ENVELOPE Nº 02 – proposta técnica

Razão social da licitante

CNPJ da licitante

6.2 A Proposta Técnica deverá atender rigorosamente às prescrições e exigências constantes no Anexo 2 deste Edital, seja quanto à forma de apresentação e organização, seja quanto ao conteúdo, sob pena de desclassificação, devendo, ainda, constar as seguintes condições:

6.2.1 Declaração expressa de que a licitante responsabiliza-se pelo sigilo absoluto sobre quaisquer dados, informações, documentos, especificações técnicas e judiciais, metodologias, inovações e demais informações do MDS de que venha a ter conhecimento durante a execução dos trabalhos, não podendo, sob qualquer pretexto divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de penalidades legais;

6.2.2 Declaração expressa de que a licitante cederá ao MDS, o direito patrimonial e a propriedade intelectual em caráter definitivo dos sistemas desenvolvidos e resultados produzidos em conseqüência desta licitação, entendendo-se por resultados quaisquer estudos, relatórios, descrições técnicas, protótipos, dados, esquemas, plantas, desenhos, diagramas, fontes dos códigos dos programas em qualquer mídia, páginas na Intranet e Internet e documentação didática em papel ou em mídia eletrônica.

6.2.2.1 Na declaração constante do subitem 6.2.2 deverá constar, ainda, a responsabilidade de não veicular e comercializar os produtos gerados relativos ao objeto da prestação dos serviços, salvo se houver a prévia autorização por escrito do MDS.

6.2.3 Questionário constante no Anexo 2 – Critério de Pontuação Técnica, devidamente preenchido e com os respectivos documentos comprobatórios, conforme previsto no texto desse mesmo anexo. A omissão da resposta de qualquer dos quesitos de avaliação ou da falta dos documentos comprobatórios tais como encartes, informações técnicas, certificados, atestados ou documentos que comprovem a veracidade da informação, implicará na não atribuição dos pontos relativos à questão.

6.2.4 A critério da Comissão Especial de Licitação serão realizadas visitas às licitantes ou pesquisa junto às empresas emissoras de atestados, certificados ou licença a fim de verificar e validar as informações fornecidas.

6.3 O não cumprimento das exigências especificadas no item 6 (seis) e seus subitens, acarretarão na desclassificação da proposta da proponente.

6.4 A Proposta Técnica deverá ser apresentada no local, dia e hora determinados neste Edital, em uma via, entregue na forma definida no item 6.
6.5 A inclusão de qualquer documento da proposta de preços, no envelope da proposta técnica, acarretará a desclassificação sumária da licitante do certame.

6.6 Será considerada desclassificada do certame a proposta técnica que não alcançar pelo menos 60% (sessenta) dos pontos atribuídos à proposta de maior pontuação técnica.
7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

7.1 A proposta de preços deverá ser apresentada de forma clara e detalhada e estar de acordo com as exigências constantes deste Edital e seus Anexos.

7.2 A proposta de preços deverá ser apresentada conforme Modelo definido no Anexo 8,  entregue em  envelope devidamente lacrado, com cola e rubricado no fecho pelo representante legal, contendo na parte externa e frontal a indicação:

Ministério do desenvolvimento social e combate À fome

CONCORRêNCIA nº xxx/2008
ENVELOPE Nº 03 – proposta DE PREÇO

Razão social da licitante

CNPJ da licitante

7.3 O preço proposto será da exclusiva e total responsabilidade da licitante. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação ao preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos seus termos originais.

7.4 Havendo discordância entre os preços por extenso e em algarismos prevalecerá o primeiro.
7.5 A proposta deverá conter o nome do banco, o código da agência e o número da conta-corrente da empresa, para efeito de pagamento.

7.6 A Proposta de Preços deverá ser apresentada sem rasuras, emendas ou ressalvas, bem como atender rigorosamente às prescrições e exigências constantes deste Edital, seja quanto à forma de apresentação e organização, seja quanto ao conteúdo, sob pena de desclassificação, devendo, ainda, constar as seguintes condições:

7.6.1 Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua apresentação, expresso em declaração por escrito;

7.6.2 Todas as características dos serviços cotados, observadas as especificações e condições constantes deste Edital e seus anexos, bem como a identificação do proponente, com data e assinatura por quem de direito, e menção ao número desta Concorrência;

7.6.3 Valor unitário do Ponto de Função, em Real (R$), expresso em algarismos e por extenso, nele incluídos todos os impostos, taxas, mão de obra, salários, encargos sociais e trabalhistas, contribuições previdenciárias, e todas as demais obrigações e despesas de qualquer natureza necessárias à perfeita execução dos serviços objeto desta licitação.

7.7 É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, secreto ou reservado, que possa, ainda que indiretamente, elidir o princípio da igualdade entre as licitantes.

7.8 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes. A inclusão de qualquer desses critérios implicará na desclassificação da proposta da licitante.
7.9 As licitantes deverão formalizar suas propostas levando em consideração o preço máximo estimado para um Ponto de Função que é de R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais).
7.10 Somente serão abertas as propostas de preços das licitantes cujas propostas técnicas forem classificadas pela Comissão Especial de Licitação. As demais propostas ficarão à disposição das empresas desclassificadas por um período de 30 (trinta) dias contados da data de assinatura do contrato com a licitante vencedora, findos os quais serão dilacerados sem qualquer formalidade adicional.

7.11 Será de responsabilidade da licitante vencedora, prover o quantitativo de profissionais qualificados, por categoria, necessários à prestação dos serviços contratados, na exata dimensão do atendimento das necessidades do MDS, considerando todos os serviços, objeto desta licitação, bem como iniciar a prestação dos serviços no prazo máximo de 30 (trinta) dias da data de assinatura do contrato.

8. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES

8.1 O certame será realizado sempre em ato público no dia, hora e local indicados no item 1 (um) deste Edital, quando deverão ser entregues à Comissão Especial de Licitação os envelopes contendo a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, PROPOSTA TÉCNICA e a PROPOSTA DE PREÇO;

8.2 A licitação será processada em 3 (três) fases:

8.2.1 Fase de HABILITAÇÃO, que compreenderá a análise dos documentos apresentados no envelope nº 1 “DOCUMENTAÇÃO” de todas as LICITANTES, na qual serão habilitadas as LICITANTES que atendam às exigências legais e deste Edital.

8.2.2 Fase de JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS, que compreenderá a análise dos documentos apresentados no envelope nº 2 “PROPOSTA TÉCNICA” das licitantes habilitadas, levando em consideração os critérios estabelecidos no Anexo II deste Edital.
8.2.3 Fase de JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS, que compreenderá a análise dos documentos contidos no envelope nº 3 “PROPOSTA DE PREÇOS” das licitantes habilitadas, cujas propostas foram classificadas na fase anterior. 

8.3 Os envelopes contendo os documentos de habilitação, propostas técnicas e de preços deverão ser entregues à Comissão Especial de Licitação no dia, hora e local indicados, devendo os trabalhos obedecer à ordem descrita a seguir:

8.3.1 Credenciamento dos representantes das empresas licitantes, de acordo com os dispositivos constantes no subitem “3. DA REPRESENTAÇÃO” deste Edital;

8.3.2 Na presença das Licitantes, serão recebidos os envelopes de HABILITAÇÃO, PROPOSTA TÉCNICA e PROPOSTA DE PREÇO, devidamente fechados e indevassados, os quais receberão um mesmo número, conforme a ordem de apresentação. Em seguida, proceder-se-á a abertura dos envelopes de Habilitação para análise dos documentos, os quais ficarão à disposição das licitantes para fins de verificação e vista, e que serão rubricados pelos membros da Comissão e pelos respectivos representantes legais das Licitantes presentes à sessão.

8.3.3 Verificação da regularidade das licitantes no SICAF, cuja comprovação será feita mediante consulta “on line” no referido sistema, do qual serão impressas declarações demonstrativas da situação de cada licitante, conforme os termos do inciso III, do item 7 (sete) da IN/MARE nº 05/95, atualizada.
8.3.4 Após conferida e apreciada a documentação e verificada a situação da licitante no SICAF serão anunciadas, sempre que possível na mesma sessão, as licitantes habilitadas e as inabilitadas na licitação;

8.3.5 No caso de inabilitação de todas as licitantes, a Administração poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação, escoimadas das causas que deram origem às inabilitações.

8.3.6 Durante o exame da documentação, os licitantes não poderão se retirar do recinto para reproduzir documento e/ou peça que componham as propostas.

8.3.7 A Comissão Especial de Licitação poderá, ao seu juízo, analisar os documentos de cada empresa Licitante e, na mesma reunião, divulgar o nome das habilitadas e das inabilitadas.

8.3.8 Caso necessite de mais tempo para efetuar a análise conclusiva dos documentos de habilitação, a Comissão Especial de Licitação poderá transferir a publicação do julgamento para outra data.

8.3.9 Não caberá, após a fase de habilitação, desistência da proposta, salvo por motivo decorrente de fato superveniente à apresentação das propostas que venha a inviabilizar a participação da Licitante no certame, conforme julgamento a critério da Comissão Especial de Licitação.

8.3.10 Não havendo possibilidade de apreciação imediata da documentação, ou não estando presentes todos os representantes devidamente credenciados, ou as empresas licitantes não tendo se manifestado expressamente pela desistência de interpor recurso contra o resultado de habilitação, ou ainda em caso de manifestação de interposição de recursos contra os atos de habilitação ou de inabilitação de qualquer licitante, a Comissão Especial de Licitação suspenderá os trabalhos e divulgará o resultado da habilitação mediante publicação na imprensa oficial e, depois de esgotados os prazos recursais, designará nova data para abertura dos envelopes das PROPOSTAS TÉCNICAS e PROPOSTAS DE PREÇO;

8.3.11 Nesta hipótese, os envelopes contendo as PROPOSTAS TÉCNICAS e PROPOSTAS DE PREÇO serão rubricadas pelas licitantes presentes e pelos membros da Comissão, ficando sob sua guarda para abertura em outras sessões a serem indicadas;

8.3.12 Devolução dos envelopes fechados às licitantes inabilitadas, contendo as respectivas propostas, desde que não tenha havido recurso ou após a sua denegação;

8.3.13 Conferida e apreciada toda a documentação pela Comissão Especial de Licitação, bem como as eventuais impugnações, as Licitantes habilitadas serão convocadas para a fase seguinte, decorrido o prazo legal para interposição de recursos, ou após renúncia formal, registrada em ata ou por escrito ao direito de interposição de recurso por todas as Licitantes e, ainda, após ser dado conhecimento da decisão de recurso interposto.

8.3.14 Abertura dos envelopes contendo as PROPOSTAS TÉCNICAS das licitantes habilitadas, depois de transcorrido o prazo recursal ou, após manifestação de desistência expressa da interposição de recurso;

8.3.15 A Comissão Especial de Licitação e os representantes das Licitantes, após a leitura das propostas, rubricarão todas as suas folhas e demais elementos integrantes, as quais serão examinadas para fins de julgamento e classificação.

8.3.16 Os envelopes contendo as propostas de preços, devidamente fechados e indevassados, serão rubricados pelos membros da Comissão Especial de Licitação e representantes dos licitantes presentes, ficando em seu poder até que seja decidida a fase de apreciação de propostas técnicas.

8.3.17 Abertura dos envelopes contendo as PROPOSTAS DE PREÇO das licitantes classificadas, após transcorrido o prazo recursal ou após manifestação de desistência expressa da interposição de recurso;

8.3.18 Leitura das propostas de preços e aposição de rubrica pela Comissão e pelos representantes das licitantes em todas as folhas.

8.3.19 Ao final de cada sessão será lavrada ata circunstanciada, assinada pelos Membros da Comissão e pelos Representantes das licitantes presentes.

9. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA

9.1 As Propostas Técnicas das Licitantes habilitadas serão examinadas, preliminarmente,    quanto ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos.

9.2 O julgamento das propostas será realizado em conformidade com o tipo de Licitação Técnica e Preço, observado o atendimento das especificações estabelecidas neste Edital e seus Anexos, de acordo com os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.666/93.

9.3 A análise e o julgamento das PROPOSTAS TÉCNICAS serão realizadas em atendimento aos dispositivos do Decreto 1.070, de 02/03/94, da Lei nº 8.248, de 23/10/91, e nas condições estabelecidas no Anexo 2 deste Edital. 

9.4 Nos critérios de pontuação da PROPOSTA TÉCNICA serão observados os aspectos de: SUPORTE AOS SERVIÇOS, DESEMPENHO, QUALIDADE e COMPATIBILIDADE para o item licitado, conforme detalhamento constante do Anexo 2 – Critérios de Pontuação Técnica deste Edital.

9.4.1 A pontuação dos quesitos ocorrerá de acordo com a forma de comprovação definida na tabela do Anexo 2 deste Edital, para o item.
9.5 A nota apurada será a PONTUAÇÃO TÉCNICA (PT) de cada proposta. 

9.6 O Índice Técnico (IT) e o Índice de Preços (IP) da proposta serão obtidos de acordo com o estipulado neste Edital.

9.7 A Nota Final da Licitante (N) será apresentada até o limite de duas casas decimais, desprezando-se a fração remanescente.

9.7.1 Caso exista um empate na Nota Final da Licitante, será feito sorteio entre as licitantes empatadas, de acordo com o disposto no §2º do art. 45, da Lei nº 8.666/93.

9.8   Para calcular o ÍNDICE TÉCNICO (IT) da proposta, a Comissão Especial de Licitação fará a divisão da PONTUAÇÃO TÉCNICA (PT) da proposta em exame, pela que obteve a MAIOR PONTUAÇÃO TÉCNICA (MPT), conforme fórmula abaixo, utilizando-se duas casas decimais e desprezando-se a fração remanescente:

IT = PT/MPT
Onde:

IT = Índice Técnico

PT = Pontuação Técnica da proposta em exame

MPT = Maior Pontuação Técnica

10. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS E CLASSIFICAÇÃO FINAL.
10.1 O julgamento das PROPOSTAS DE PREÇO ocorrerá pela análise do preço por ponto de função apresentado.
10.1.1 Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇO que apresentar preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os valores máximos estipulados no Edital.

10.2   Durante a análise das propostas, a Comissão poderá convocar as licitantes para quaisquer esclarecimentos adicionais.

10.2.1 As licitantes deverão atender às comunicações, até o próximo dia útil ao do recebimento da comunicação.

10.2.2 Todas as comunicações e esclarecimentos deverão ser feitos por escrito à Comissão Especial de Licitação;

10.3   Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de qualquer requisito estabelecido, a proposta será imediatamente desclassificada.

10.4 No caso de desclassificação de todas as propostas, a Administração poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas das causas que deram origem às desclassificações.

10.5 Transcorrido o prazo recursal e / ou decididos os recursos eventualmente interpostos, o resultado do julgamento será submetido ao Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração, para homologação e adjudicação do objeto à Licitante vencedora.

10.6 Os preços ofertados nas propostas classificadas tecnicamente serão avaliados e valorizados conforme segue:

IP = MPP/PP

Onde:

IP = Índice de Preços

MPP = Menor preço proposto pelas empresas classificadas tecnicamente

PP = Preço proposto da empresa avaliada.

10.7 As propostas então serão classificadas de acordo com a nota final da licitante (NF), conforme abaixo indicado:

NF = [(IT x 60) + (IP x 40)]

10.8 A classificação final das propostas será feita pela Comissão Especial de Licitação observando a ordem decrescente dos valores das NOTAS FINAIS, sendo declarada vencedora a Licitante classificada em primeiro lugar.

10.9 Serão desclassificadas as propostas que:

· ofertarem preço simbólico, irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da própria Licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração;

· ofertarem vantagem não prevista no Edital ou, ainda, preço e/ou vantagem baseada na oferta das demais Licitantes.

10.10 Considerações :

10.10.1 É facultada à Comissão Especial de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, sendo vedada inclusão posterior de documentação ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

10.10.2 Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as Propostas Técnicas e de Preços, não cabe desclassificação por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou conhecidos somente após o julgamento.
11. DA ADJUDICAÇÃO

11.1 O objeto desta licitação será adjudicado à Licitante que obtiver a maior nota final, obedecidos aos critérios fixados neste Edital e seus Anexos.

11.2 Proferida a decisão, após decorrido o prazo recursal, o resultado constará de Ata, lavrada pela Comissão Especial de Licitação, e publicado no Diário Oficial da União, salvo se presentes os prepostos das Licitantes ao ato em que foi adotada a decisão, oportunidade em que será feita por comunicação direta às interessadas. Será, ainda, afixado em local apropriado no Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, além de cumpridas todas as exigências normativas e legais atinentes à publicidade, para conhecimento do ato pela sociedade.

11.3 Como condição para assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá, para cada categoria profissional que, a critério da licitante, estiver envolvida na prestação dos serviços objeto desse edital, apresentar uma Planilha de Formação de Custos e Preços, conforme modelo no Anexo 5 deste Edital, bem como a demonstração detalhada da composição do preço do Ponto de Função apresentado, que não será considerada para efeito de classificação de proposta de preço, valendo para tal efeito somente o preço informado para o Ponto de Função. A composição detalhada do preço apresentado para o Ponto de Função destina-se a subsidiar eventual repactuação, conforme determina a Lei. 

11.4 A planilha apresentada no Anexo 5 é meramente de caráter informativo, servindo apenas para demonstrar possíveis variações de custos/insumos no curso da execução contratual e será utilizada como base em eventuais repactuações ou revisões de preços, sendo, portanto, de exclusiva responsabilidade da licitante dimensionar e equacionar os componentes do preço ofertado, inclusive encargos trabalhistas, sociais e tributos incidentes, não podendo a empresa contratada alegar posteriormente desconhecimento de fatos ou erros no preenchimento da Planilha, como fundamento para solicitar reeqüilíbrio econômico-financeiro da proposta/contrato.

11.5 Eventuais discrepâncias entre percentuais/valores informados na Planilha apresentada no Anexo 5 e aqueles decorrentes da legislação específica ou convenções coletivas vigentes serão tomadas como erro formal, de modo que eventuais prejuízos serão suportados pela proponente, que continua obrigada a cumprir a legislação vigente e as normas aplicáveis.

11.6 Os itens da Planilha em branco ou declarados com valor zero serão desconsiderados como elemento de formação dos custos e, como conseqüência, não caberá negociação futura envolvendo tais componentes; os efeitos financeiros negativos decorrentes dessa desconsideração terão que ser absorvidos pelos demais itens da Planilha, desde que não se configure a corrosão da exeqüibilidade da proposta.

11.7 No caso de a vencedora não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidas, independentemente da aplicação das sanções previstas neste Edital, o MDS convocará as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo, se for o caso, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela 1ª (primeira) classificada, inclusive quanto aos preços.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 Considerando a forma de execução do contrato, na qual o objeto global será demandado à Fabrica de Software da contratada parceladamente, através de Ordens de Serviço, configurar-se-á a inexecução total ou parcial do objeto do Contrato, pela inexecução total ou parcial de uma única Ordem de Serviço (OS). Também, qualquer referencia à execução do objeto, deverá ser entendida como execução de uma única OS. Assim, o MDS poderá garantida prévia defesa, rescindir o Contrato advindo desse processo licitatório, caso a contratada venha a incorrer em uma das situações previstas no artigo 78, incisos I a XI da Lei nº 8.666/93, e, segundo a gravidade da falta cometida, aplicar ainda as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa de até 10 % (dez por cento) do valor mensal do contrato, de acordo com a minuta do contrato administrativo – Anexo 9 deste Edital;

c) Suspensão temporária de participar de Licitação e contratar com o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome pelo prazo de 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do artigo 87, da Lei nº 8.666/93.

12.2
As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão também ser aplicadas concomitantemente com a da alínea "b", facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data em que tomar ciência.

12.3
O atraso injustificado na execução do objeto implicará em multa de mora em desfavor da contratada, que será computada conforme especificações a seguir:

a) do 61º (sexagésimo primeiro) ao 90º (nonagésimo) dia de atraso: aplicação de multa de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso;

b) do 91º (nonagésimo primeiro) ao 105º (centésimo quinto) dia de atraso: aplicação de multa de 0,044% (quarenta e quatro milésimos por cento) por dia de atraso;

c) do 106º (centésimo sexto) ao 120º (centésimo vigésimo) dia de atraso: aplicação de multa de 0,050 (cinqüenta milésimo por cento) por dia de atraso.

12.4 Atrasos superiores a 120 (cento e vinte) dias configurar-se-ão em flagrante inexecução do contrato.

12.5 O período de atraso compreendido entre o dia imediatamente posterior ao da entrega prevista do serviço até o 60º (sexagésimo) dia de atraso será tratado e penalizado no âmbito do não cumprimento do Acordo de Nível de Serviço, conforme descrito no Projeto Básico, parte integrante deste Edital. 

12.6 Previamente à aplicação das multas previstas neste item ou de qualquer outra sanção poderá a contratada apresentar defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data em que for notificada a respeito.

12.7 Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na execução do serviço, advier de motivo alheio à vontade da contratada, caso fortuito ou motivo de força maior.

12.8 A multa aplicada será descontada da garantia da contratada, ou dos pagamentos eventualmente devidos pelo MDS, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

12.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de declaração de inidoneidade, a contratada deverá ser descredenciada durante o período do impedimento de licitar e contratar com o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.

12.10 Da sanção aplicada caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, à autoridade superior àquela que aplicou a sanção.

12.11 Caberá ao Ordenador de Despesa, após o devido processo legal, garantido o contraditório e a ampla defesa, decidir pela aplicação da sanção administrativa cabível.

13 DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE ADJUDICATÁRIA

13.1 A Licitante Vencedora obriga-se a cumprir o estabelecido neste Edital e seus Anexos, as obrigações relacionadas no Projeto Básico (Anexo 1) e as prescritas no Contrato que será firmado, sem prejuízo das decorrentes de normas especificas inerentes à natureza da atividade.

14 DOS RECURSOS

14.1   Qualquer cidadão é parte legítima para recorrer do resultado de julgamento por irregularidade na aplicação da lei, devendo, para tanto, protocolar o recurso junto à Comissão Especial de Licitação, conforme prazos estabelecidos no art. 109 da Lei n.º 8.666/93, de 09:00h às 12:00h e das 14:00h às 18:00h, no Protocolo Central, localizado no Térreo do Bloco “A” da Esplanada dos Ministérios, Sala T-40, Brasília-DF, Cep: 70.054-906.

14.2   Caberão recursos, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou lavratura da ata, nos casos de habilitação ou inabilitação das licitantes, julgamento das propostas, anulação ou revogação da licitação, rescisão do contrato a que se refere o inciso I do art. 79 da Lei nº 8.666/93 e, ainda, nos casos de aplicação das sanções de advertência, suspensão temporária e multa.

14.3   Os recursos serão dirigidos por escrito à Comissão Especial de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, submetê-los à autoridade superior, que os apreciará nos 05 (cinco) dias úteis subseqüentes.

14.4    Os recursos referentes às fases de habilitação e julgamento das propostas terão efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir eficácia suspensiva aos demais.

14.5   Interposto o recurso, o mesmo será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

14.6   Não será conhecido o recurso cuja petição tenha sido apresentada fora do prazo e/ou subscrita por procurador não habilitado legalmente no processo para responder pela licitante.

14.7   Não serão aceitos os recursos enviados via fax ou por meio eletrônico (e-mail).

14.8   Os recursos referentes à fase de Habilitação e Julgamento das Propostas terão efeito suspensivo.

14.9 Na contagem dos prazos será excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento, prorrogando-os automaticamente, para o primeiro dia útil subseqüente, quando recair em data em que não haja expediente no Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.

15 DAS IMPUGNAÇÕES

15.1   Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder a impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1 º do art. 113, da Lei nº 8.666/93.

15.2   Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante a Administração, a licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação. 

15.3 A impugnação feita tempestivamente pela licitante não o impedirá de participar do procedimento licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

16 DO PAGAMENTO

16.1  O pagamento pelos serviços efetivamente prestados será efetuado em moeda nacional, mediante depósito em conta-corrente na agência do banco indicado pela Contratada, até o 5º (quinto) dia útil após a emissão do Termo de Aceite das Notas Fiscais/Faturas ao Protocolo Geral do MDS, localizada no Térreo do Bloco “A” da Esplanada dos Ministérios – Brasília-DF, no horário das 9:00h às 12:00h e das 14:00h às 18:00h, acompanhada dos comprovantes de recolhimento dos Encargos Sociais (FGTS, INSS, IRRF e demais tributos), e, também, do respectivo Relatório de Atividades, na exata proporção dos serviços prestados que forem regularmente atestados pelo Gestor/Fiscal contratual incumbido do acompanhamento da execução do Contrato, devidamente atestado pelo setor competente.

16.2   A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta prévia ao SICAF (via “on line”), com resultado favorável.

16.3 Na hipótese de atraso de pagamento da Nota Fiscal devidamente atestada, o valor devido pela Contratante será atualizado financeiramente, em conformidade com o disposto no subitem 8.1.1 da IN nº 18, de 22/12/97.

16.4 No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive nas Notas Fiscais/Faturas, serão os mesmos restituídos à Contratada para as correções necessárias, não respondendo a Contratante por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

16.5  De conformidade com o que determina a Circular nº 3030, de 12/04/2001, do Banco Central do Brasil, a Licitante deverá informar, no documento hábil de cobrança, o nome completo da pessoa jurídica, o CNPJ/MF, nome do Banco, nº da Agência e nº da conta corrente para depósito, pelo MDS, do crédito a que tem direito. Os dados retro mencionados, obrigatoriamente deverão ser da mesma pessoa jurídica que será contratada.

16.6  Em cumprimento ao disposto no artigo 64, da Lei nº 9.430, de 27 /12/1996, e na Instrução Normativa nº 306, de 12 de março de 2003, da Secretaria da Receita Federal - SRF, o MDS reterá na fonte, o Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e a Contribuição para o PIS/PASEP sobre os pagamentos que efetuar à Licitante Vencedora. Os pagamentos serão efetuados após a verificação da Regularidade Fiscal da Licitante no SICAF.

16.7 A documentação de cobrança (Notas Fiscais/Faturas) não aceita pelo MDS será devolvida à CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para as devidas correções, com as informações que motivaram sua rejeição pela fiscalização.

16.7.1  Caso a CONTRATADA não faça as correções apontadas, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, incidirá nas cominações previstas no Instrumento Contratual a ser formalizado, inclusive suspendendo-se por igual período o prazo de pagamento de que trata o subitem 16.1 deste Edital.

16.7.2 A devolução da documentação de cobrança não aprovada pelo MDS não servirá de motivo para que a CONTRATADA suspenda a execução dos serviços ou deixe de efetuar os pagamentos devidos a seus empregados, contratados e/ou fornecedores.

16.8 O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome sem prejuízo de exercer outras prerrogativas contratuais, poderá sustar o pagamento de qualquer Nota Fiscal de Prestação de Serviços apresentada pela CONTRATADA, no todo ou em parte, nos seguintes casos:

16.8.1 Existência de débito da CONTRATADA para com a União, quer proveniente da execução do Contrato a ser firmado, quer de obrigações ajustadas em outros Contratos;

16.8.2 Não cumprimento de obrigação contratual, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida;

16.8.3 Descumprimento, pela CONTRATADA, de obrigações ajustadas com terceiros que, eventualmente, possam prejudicar a execução dos serviços; e

16.8.4 Paralisação dos serviços por culpa da CONTRATADA, devidamente comprovada.

16.9
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, mediante pedido da contratante, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira = (TX/100)/365

TX = Percentual da Taxa de Juros de mora anual

EM= Encargos Moratórios;

N= Número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo  pagamento;

VP= Valor da parcela a ser paga.

16.10
Se houver aplicação de multa, esta será descontada de qualquer fatura ou crédito existente no MDS em favor da CONTRATADA e, caso seja a mesma de valor superior ao crédito existente, a diferença será cobrada administrativa ou judicialmente.

16.11
O presente Edital e o Contrato dele decorrente adequar-se-ão de pronto às condições que vierem a ser editadas pelo Poder Executivo ou Legislativo, no tocante à política econômica brasileira, se delas divergentes.

17 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

17.1
As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação, relativas ao exercício de 2008, correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da União, no Programa de Trabalho 08.122.0750.2000.0001, PTRES 007584, ND 33.90.39, Fonte 0151, PI 12000405050, SB 57 Administração da Unidade - Nacional, a cargo do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome - MDS. Nos exercícios seguintes, as despesas correrão à conta dos recursos do mesmo órgão, consignados no Orçamento da União do respectivo exercício.

18 DA EXECUÇÃO, DO LOCAL E DO HORÁRIO DOS SERVIÇOS

18.1 Todo e qualquer serviço somente será executado pela Contratada em conformidade com o descrito no item 17 do Projeto Básico (ANEXO 1 do Edital).

18.2 Os serviços deverão ser executados prioritariamente nas dependências da CONTRATADA, exceto em situações onde o MDS identifique por necessidade do negócio a realização nas suas instalações. O volume de serviços a serem realizados nas dependências do MDS não ultrapassará 30% (trinta por cento) do volume total contratado.

18.3 A solicitação dos serviços ocorrerá das 08 às 19 horas de segunda a sexta-feira. O MDS não define horário padrão para a realização dos serviços, uma vez que se trata de questão inerente a gestão da CONTRATADA. 

19 DA REPACTUAÇÃO

19.1 O Contrato poderá ser repactuado, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data da apresentação da proposta, ou da última repactuação, visando a adequação aos novos preços de mercado e mediante a demonstração analítica da variação dos componentes de custos, devidamente justificada, de conformidade com a IN. n.º 02 de 30 de abril de 2008, ou outros dispositivos legais que venham a ser editados pelo Poder Público, em complementação ou substituição à mencionada norma.

20 DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO DA LICITAÇÃO

20.1 A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar sua revogação, ou anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito devidamente fundamentado, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

21 DAS INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS

21.1 Os pedidos de esclarecimentos, apresentados até 5 (cinco) dias úteis antes da data em que se realizar a Licitação, sobre quaisquer elementos do presente Edital e anexos, serão atendidos pela Comissão Especial de Licitação do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome, desde que protocolados no endereço citado no subitem 16.1 deste Edital.

22 DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

22.1 Os anexos 1 a 9 abaixo, integram este Edital, independente de transcrição, para esclarecimento do objeto e do regulamento do certame licitatório.

· Anexo 1

Projeto Básico
· Anexo 2

Critérios de pontuação técnica;

· Anexo 3

Termo de conciliação judicial;

· Anexo 4

Estimativa de valores;

· Anexo 5

Planilha de custos de pessoal;

· Anexo 6

Declaração de inexistência de fatos impeditivos;

· Anexo 7

Declaração de que não possui funcionário menor em seu quadro de pessoal;

· Anexo 8

Modelo de proposta de preço; e

· Anexo 9

Minuta de contrato.

22.2 A entrega da documentação e Propostas implica a aceitação plena e irrestrita das condições e termos que regem o presente processo licitatório.

22.3 Os atos praticados nas reuniões da Comissão Especial de Licitação com as Licitantes, inclusive para a abertura dos envelopes contendo os documentos para Habilitação e as Propostas Técnica e de Preços, bem como para divulgar o resultado de seus exames, serão registrados em Atas circunstanciadas, que serão assinadas pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e pelas Licitantes presentes.

22.4 Nenhuma responsabilidade caberá ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome sobre o envio de documentação ou Propostas através de correio ou sistemas similares, sobre cobrança de serviços extras e sobre dúvidas posteriores.

22.5 Não será admitida a remessa de Documentação e  Propostas via postal, por fac-símile ou e-mail.

22.6 A critério da Comissão Especial de Licitação, poderão ser solicitadas informações complementares de qualquer Licitante e determinadas diligências destinadas a esclarecer e/ou complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da Proposta.

22.7 Nenhuma indenização será devida às Licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentos e Propostas relativos ao presente Edital.

22.8 As normas que disciplinam esta licitação serão, em qualquer caso, interpretadas em favor da máxima ampliação da disputa entre as interessadas, sem comprometimento da segurança do futuro Contrato.

22.9 Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta.

22.10 Os envelopes contendo as propostas técnica e de preço das licitantes inabilitadas, não retirados pelo representante da interessada na data da abertura das demais propostas, ficarão em poder da Comissão Especial de Licitação, devidamente fechados, à disposição das empresas, durante 30 (dez) dias corridos a contar da data de assinatura do contrato com a licitante vencedora. Findo este prazo, sem que os mesmos sejam retirados, esta Instituição não mais se responsabilizará por suas guarda.

22.11 O MDS poderá acrescer ou suprimir em até 25% (vinte e cinco por cento) o valor contratado, mantidas as mesmas condições estipuladas no presente Edital, sem que caiba à licitante vencedora qualquer reclamação, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 65 da Lei n.º 8.666/93.

22.12 É facultada a supressão além do limite acima estabelecido, mediante acordo entre as partes.

22.13 Os esclarecimentos enviados à Comissão Especial de Licitação, serão respondidos diretamente aos interessados e, posteriormente disponibilizado para conhecimentos dos participantes.

22.14 O Foro para dirimir os litígios que decorrerem deste Edital será o da Justiça Federal Seção Judiciária de Brasília, Distrito Federal.

22.15 Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus anexos poderão ser obtidas na Coordenação de Compras e Licitações, situada no SAN Quadra 03, Lote “A”, Sala 23.23, Ed. Núcleo dos Transportes – DNIT, Asa Norte, Brasília-DF, no horário das 09:00h às 12:00h e das 14:00h às 17:00h.
23 DO EXERCÍCIO DO DIREITO DE PREFERÊNCIA (Lei Complementar 123/2006)

23.1 Caso haja proposta apresentada por microempresas ou empresas de pequeno porte será aplicada o disposto na Lei Complementar nº. 123/2006. 
23.1.1
A Comissão Especial de Licitação poderá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da licitante na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte.
Brasília-DF,       de                      de 200___.
__________________________________________
Francisco de Assis Nascimento

Presidente da Comissão Especial de Licitação
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME

subsecretaria de planejamento, orçamento e administração
Coordenação Geral de Informática

ANEXO 1 AO EDITAL – PROJETO BÁSICO

1 OBJETO

1.1 Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas de informação na modalidade de Fábrica de Software para atender às necessidades do MDS.

2 JUSTIFICATIVA

2.1 Para a operacionalização das políticas públicas de sua responsabilidade, cuja abrangência tem aumentado significativamente, o MDS tem a necessidade de adequar o portfólio de sistemas de informação. Assim faz-se necessário o desenvolvimento de novos aplicativos, cujo objetivo é prover ferramentas que auxiliem uma gestão eficaz e eficiente dos programas sociais sob a responsabilidade deste Ministério, muitos dos quais de alcance nacional, a serem acessados pelos 27 estados e 5.563 municípios brasileiros, processando elevado número de transações e computando uma grande quantidade de dados. O Plano Estratégico de Tecnologia da Informação e Comunicação - PETIC também prevê a implantação de novos projetos num horizonte de até 4 anos, o que levará a área de Tecnologia de Informação do MDS a necessitar de tecnologias não utilizadas atualmente no desenvolvimento de sistemas que facilitarão as integrações e elevarão o reaproveitamento das funções desenvolvidas. 

2.2 Atualmente a tecnologia da informação é de grande importância para o MDS, considerando que é elemento-chave para assegurar a condução das políticas sociais coordenadas por este Ministério. O MDS, com sua sede em Brasília, tem a necessidade de interagir com os estados e com a quase totalidade dos municípios, necessitando de instrumentos tecnológicos que possibilitem trafegar dados e conseqüentemente informações sobre o desenvolvimento das políticas sociais em curso, e essa integração se dá por meio dos sistemas de informação já desenvolvidos e muitos outros que deverão ser construídos como resultado desta contratação.

2.3 Existe atualmente um conjunto de aplicativos em espera (backlog), aguardando desenvolvimento, e que precisam ser desenvolvidos para permitir as secretarias do MDS elevar a qualidade dos serviços prestados na gestão dos programas sócio assistenciais. Dentre os principais sistemas que estão aguardando desenvolvimento ou manutenção evolutiva para adequação a nova arquitetura de sistemas de informação preconizada pelo PETIC, cabe destacar: Sistema de Atendimento, SISPOAD, SISPAA, SISFIS, SISCO, SGI, SASF, SRP, CONAC, CESIS, Sistema de Revisão de Benefício do Programa BPC, SINFRENTA, Sistema de Expansão, INDICE SUAS, SIAORC, SISFAF, SISCON, SISCON PARLAMENTAR, SUAS WEB, CAD SUAS, SIG SUAS, SISPRO e SICON.

2.4 Diante da quantidade e agilidade com que as ações nos programas sociais são realizadas, não estão sendo suficientes os esforços do MDS para sanar as necessidades de desenvolvimento de sistemas, vez que a equipe de tecnologia atual é consumida com as manutenções dos sistemas de informação existentes. Desta forma, o MDS necessita contratar empresa especializada para desenvolver todo o novo cenário de demandas de sistemas de informação que atualmente estão aguardando desenvolvimento. 

2.5 O Decreto Nº. 2.271, de 7 de julho de 1997, que trata da contratação de serviços pela Administração Pública Federal direta, autarquias e fundações, estabeleceu que a atividade de informática deve ser preferencialmente executada de forma indireta, desde que as categorias funcionais abrangidas não estejam contempladas no Plano de Cargos e Salários da entidade, e também para que os serviços não sofram descontinuidade. Uma vez que todas as áreas deste Ministério dependem desses serviços para o desempenho de suas atividades, definiu-se a contratação dos serviços especializados para as atividades de informática, notadamente para o de desenvolvimento e manutenção de sistemas.

2.6 O Planejamento Estratégico de TIC do MDS propõe em sua arquitetura de sistemas de informação o uso de tecnologias que facilitarão a integração entre os sistemas internos e os sistemas de informação dos demais Órgãos envolvidos na gestão dos programas, privilegiarão a reutilização de componentes através da utilização de serviços básicos e compostos compartilhados entre sistemas, propiciarão a redução do esforço, prazo e custo necessário para o desenvolvimento de funções de autenticação de usuários, além de permitir aos usuários a racionalização dos fluxos de trabalho, obtendo uma visão clara das atividades e sua relevância por meio da sua visualização no processo, as tecnologias envolvidas estão descritas no ANEXO 3 – ARQUITETURA DE REFERÊNCIA.

2.7 Diante das justificativas acima expostas demonstra-se ser fundamental a contratação de serviço de desenvolvimento / manutenção de sistemas para viabilizar o desenvolvimento dos sistemas do MDS. 

3 ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1 O presente instrumento trata da contratação de empresa especializada na prestação de serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas de informação e aplicativos que tenham como arquitetura predominante WEB (Internet/Intranet/Extranet), conforme ambiente operacional especificado neste Projeto Básico;

3.2 Como arquitetura predominante WEB, entende-se que os serviços a serem prestados serão focados no desenvolvimento de aplicações WEB, na integração dessas aplicações com as bases de dados, sistemas existentes e que venham a ser desenvolvidos, seguindo os padrões visuais e operacionais definidos pelo MDS.

3.3 O MDS possui uma arquitetura de referência que detalhada as tecnologias e ferramentas utilizadas no desenvolvimento de sistemas e que deverão ser utilizadas pela CONTRATADA durante a execução dos serviços. A arquitetura de Referência utilizada pelo MDS está detalhada no ANEXO 3. 

3.4 Classificação dos Serviços

3.4.1 Serviços de Desenvolvimento de Aplicativos WEB 
3.4.1.1 Corresponde ao desenvolvimento de novas aplicações, a partir de especificações estabelecidas ou validadas pelo MDS e em conformidade com a sua Metodologia de Desenvolvimento de Sistemas, aplicando os procedimentos necessários à garantia da qualidade para desenvolvimento de sistemas. 
3.4.2 Serviços de Manutenção de Aplicativos WEB
3.4.2.1 Modificações em aplicações existentes em produção, com o objetivo de prevenção, correção de falhas, desenvolvimento de melhorias ou adaptações, classificadas conforme abaixo: 
3.4.2.1.1 Manutenção Corretiva - Consiste na correção de defeitos em aplicações em produção. Como defeitos entendem-se quaisquer comportamentos inadequados que causem problemas de uso ou funcionamento da aplicação e quaisquer desvios em relação aos requisitos aprovados pelo Gestor. Os custos de manutenção corretiva são de responsabilidade da CONTRATADA, durante o período de garantia da aplicação; 
3.4.2.1.2 Manutenção Adaptativa – Consiste na adequação de aplicações às mudanças de ambiente operacional, compreendendo hardware e software básico, mudanças de versão, linguagem e SGBD, que não impliquem em inserção, alteração ou exclusão de funcionalidades. 
3.4.2.1.3 Manutenção Evolutiva – Consiste na inclusão, alteração e exclusão de características e funcionalidades em aplicações em produção, decorrentes de alterações de regras de negócio. 
3.4.2.1.4 Manutenção Perfectiva – Consiste na  adequação de aplicações à necessidade de melhorias, sem alteração de funcionalidades, sob o ponto de vista do usuário. A finalidade da manutenção perfectiva é promover a melhoria de desempenho, processos de manutenção e usabilidade da aplicação. 
3.4.2.2 Todos os serviços de manutenção que apresentarem em sua medição tamanho igual ou superior a 200 (duzentos) Pontos de Função ou esforço maior do que 3 (três) meses deverão ser considerados como Desenvolvimento. O esforço será calculado pelo número de pontos de função e pela produtividade informada pela CONTRATADA na sua proposta técnica;
3.4.2.3 O MDS se reserva o direito de alterar os valores limites para classificação do serviço como desenvolvimento ou manutenção a qualquer tempo, devendo a CONTRATADA se adequar aos novos valores.
3.4.3 Os serviços podem ser classificados como emergenciais com o objetivo de atender a situações especiais surgidas, entre outras, em razão das mudanças estruturais do mercado, imposição legal ou normativa;
3.4.4 Em caso de mudança na classificação do serviço, durante sua execução, o MDS irá avaliar as alterações para verificação de eventuais impactos no esforço de desenvolvimento, e negociará com a CONTRATADA, quando for o caso, os prazos dos serviços impactados; 
3.4.3 A contratação dos serviços descritos acima poderá se dar por partes ou integralmente uma ou mais fases ou disciplinas da Metodologia de Desenvolvimento de Sistemas utilizada pelo MDS. A quantidade de serviço a ser contratada sempre estará definida Ordem de Serviço;
3.4.4 Contratados os percentuais correspondentes às fases / disciplinas, limitam-se, para cálculo de remuneração e prazo, os percentuais definidos para o(s) mesmo(s) de acordo com o item 4 “Metodologia de Desenvolvimento de Sistemas”.

4 METODOLOGIA DE DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS

4.1 A Metodologia de Desenvolvimento de Sistemas do MDS é o OpenUP, um processo de desenvolvimento de software, de licenciamento aberto e com uma abordagem ágil de desenvolvimento. O OpenUP é um processo iterativo que é Mínimo, Completo e Extensível, valorizando a colaboração entre a equipe e os benefícios aos interessados;

4.2 O OpenUP é baseado no RUP – Rational Unified Process que inclui a perspectiva de desenvolvimento iterativo, desenvolvimento dirigido por casos de uso e cenários, utilizando UML como linguagem de modelagem. A maioria das partes opcionais do RUP foi removida e muitos elementos foram mesclados com metodologias tais como XP e SCRUM;
4.3 A versão oficial da metodologia OpenUP está disponível na Internet no endereço http://www.epfwiki.net/wikis/openup/ ou em português no endereço   http://www.epfwiki.net/wikis/openuppt/;
4.4 O modelo de desenvolvimento da CONTRATADA deverá suportar, para a prestação de serviços objeto deste contrato, o ciclo de desenvolvimento de sistemas e a metodologia definida pelo MDS com a produção e entrega de todos os artefatos estabelecidos;
4.5 A CONTRATADA poderá enviar ao MDS, em até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato, cópia de sua Metodologia de Desenvolvimento de Sistemas, bem como dos modelos dos artefatos utilizados, para que o Ministério avalie a aderência da mesma à sua Metodologia. A Metodologia da CONTRATADA somente poderá ser utilizada caso o MDS formalmente declare o aceite / aderência da metodologia da CONTRATADA a seus padrões de desenvolvimento de sistemas;
4.6 A metodologia adotada pelo MDS, bem como os modelos de artefatos, será entregue em definitivo quando da assinatura do CONTRATO e poderá ser alterada a qualquer momento, a critério do MDS;
4.7 Durante o período de realização do certame tais documentos estarão à disposição das LICITANTES para conhecimento prévio e avaliação, como forma de subsidiar na formação e elaboração das propostas;
4.8 No caso de alteração da metodologia vigente, incluindo a distribuição de esforço, a CONTRATADA se obriga a adaptar-se, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a partir da comunicação formal pelo MDS, podendo ser prorrogado, desde que aceitas as justificativas apresentadas, adotando-a em todos os novos projetos e/ou serviços contratados a partir de então;
4.9 No ato da comunicação formal o MDS disponibilizará a nova versão da metodologia, em conjunto com os modelos de artefatos;
4.10 O MDS irá avaliar as justificativas técnicas da CONTRATADA, se a alteração impactar no incremento do esforço, e negociará os prazos, se for o caso;
4.11 Os percentuais abaixo se referem à distribuição de esforço pelas fases e disciplinas distribuídas segundo experiência do MDS e serão utilizadas como base para a contratação de serviços de acordo com a metodologia vigente.

	Percentual dos Pontos de Função por Fase e Disciplina do Processo Unificado

	Disciplina / Fase
	Iniciação
	Elaboração
	Construção
	Transição
	Total Disciplina

	Modelagem de Negócio
	3,84%
	4,20%
	2,25%
	0,30%
	10,59%

	Requisitos
	4,56%
	4,20%
	2,25%
	0,45%
	11,46%

	Análise e Projeto
	1,20%
	7,56%
	4,50%
	0,30%
	13,56%

	Implementação
	0,36%
	5,60%
	18,00%
	1,50%
	25,46%

	Testes
	0,24%
	0,84%
	5,40%
	3,60%
	10,08%

	Implantação
	0,00%
	0,56%
	4,50%
	3,75%
	8,81%

	Gerência de Configuração
	0,24%
	1,40%
	2,25%
	2,25%
	6,14%

	Planejamento e Gerenciamento
	0,48%
	1,12%
	1,80%
	1,50%
	4,90%

	Ambiente
	0,24%
	0,56%
	0,90%
	0,30%
	2,00%

	MDS (*)
	0,84%
	1,96%
	3,15%
	1,05%
	7,00%

	Total Fase
	12,00%
	28,00%
	45,00%
	15,00%
	100,00%


(*) vide item 4.15

4.12 O MDS agrega em sua metodologia de desenvolvimento atividades relacionadas a Áreas-Chave de Engenharia de Software previstas nos modelos de maturidade de software como o CMMI – Capability Maturity Model Integrated (Modelo de Maturidade da Capacidade) e o MPS-BR (Melhoria do Processo de Software Brasileiro), destacando-se, dentre elas, a Gerência de Garantia da Qualidade;
4.13 Pela relevância e características, as atividades relacionadas à Garantia de Qualidade (Área-Chave de Processo) devem ser realizadas, exclusivamente, pelo MDS ou empresa designada por ele;
4.14 O MDS fará a inspeção naqueles artefatos que são fundamentais para garantir a qualidade dos sistemas e por isso entende que tais atividades são de sua exclusiva responsabilidade;
4.15 Entende-se por Atividades Exclusivas do MDS:

	Atividades internas do MDS
	% Atribuído

	Validação e aprovação dos modelos.
	2 %

	Validação das estimativas de tamanho, custo, prazo, validação e aferição da qualidade dos projetos e artefatos.
	2 %

	Validação dos casos de teste.
	2 %

	Validação da arquitetura de solução e prospecção de soluções.
	1 %

	Total
	7 %


4.16 É de responsabilidade da CONTRATADA a produção de todos os artefatos previstos na metodologia com a devida qualidade assegurada, com exceção daqueles cuja responsabilidade de geração seja exclusivamente do MDS ou de empresas designadas por ele;
4.17 Os serviços serão executados prioritariamente nas dependências da CONTRATADA, exceto em situações onde o MDS identifique por necessidade do negócio a realização nas suas instalações. O volume de serviços a serem realizados nas dependências do MDS não ultrapassará 30% (trinta por cento) do volume total contratado.

5 PADRÕES

5.1 A CONTRATADA se compromete a obedecer todas as normas, padrões, processos e procedimentos do MDS;
5.2 A CONTRATADA se obriga a manter consistentes e atualizados todos os artefatos produzidos e/ou alterados durante a execução dos serviços contratados e a manter consistência entre os modelos de dados desenvolvidos e o modelo de dados corporativo do MDS;
5.3 Compatibilidade de Ferramentas
5.3.1 A CONTRATADA se obriga a garantir que todas as entregas efetuadas estejam compatíveis e totalmente aderentes aos produtos utilizados pelo MDS, conforme Item 6 - Ambiente Operacional do MDS, cabendo ao Ministério tomar ciência e autorizar formalmente o uso de ferramentas cuja versão seja diferente daquelas previstas e em uso no MDS, pela necessidade imperiosa de manter a total compatibilidade entre o ambiente operacional do MDS, detalhado nesse documento, e o utilizado pela CONTRATADA;
5.3.2 A CONTRATADA se obriga a operacionalizar de forma legal e regular, as ferramentas e tecnologias compatíveis às adotadas pelo MDS, em seu ambiente, incluindo as versões “cliente”, às suas expensas e sem quaisquer custos para o MDS, conforme Plataforma Tecnológica do MDS;
5.3.3 O MDS terá ampla liberdade de atualizar as versões dos sistemas operacionais, linguagens de desenvolvimento, ferramentas de apoio ao desenvolvimento de sistemas, parque de equipamentos, todos de sua propriedade ou de seu direito de uso, segundo sua necessidade e conveniência administrativa, cabendo, nestes casos, à CONTRATADA manter a compatibilidade, evoluindo e adaptando-se à respectiva mudança. Tal prerrogativa deve-se ao fato da necessidade em manter atualizado e operacional o parque computacional do MDS;
5.3.4 Em caso de alteração no ambiente, a CONTRATADA deverá manter compatibilidade e adaptar-se no prazo estipulado pelo MDS, que comunicará formalmente as alterações de ambiente, e estipulará prazo compatível para que ocorra a adequação à nova plataforma tecnológica;
5.3.5 Todos os modelos de documentos presentes neste Projeto Básico poderão sofrer alterações durante a execução do contrato, cabendo ao MDS divulgar as mudanças realizadas para a CONTRATADA e informando prazo para adequação aos novos modelos.

6 AMBIENTE OPERACIONAL DO MDS 

6.1 O ambiente foco desta contratação caracteriza-se pelo uso de servidores e navegadores WEB, que permitam que estações de trabalho consultem páginas estáticas ou dinâmicas, hospedadas em servidores específicos.
6.2 Os serviços objeto deste Projeto Básico deverão ser realizados nas seguintes ferramentas / tecnologias:
6.2.1 Sistemas Operacionais: Windows 2000, 2003, 2008, Vista e XP, Linux Red Hat Enterprise Edition, Debian, SUSE, UBUNTU;
6.2.2 Sistema Gerenciador de Bancos de Dados: Oracle 9i, Postgree SQL,  MySQL, EnterpriseDB, IBM DB2 UDB 8.2 e 9, SQL LITE;
6.2.3 Servidores de Aplicação: ZOPE/PLONE; TomCat; Apache; IIS, JBoss, Pound, BEA Aqualogic;
6.2.4 Linguagens/padrões: Java Script, XML, XSL, XSD, JSP, Java, J2EE (Servlets, Struts, JSF, Spring, Hibernate), Python, ASP, WML, WMLScript, CSS, HTML, WEB Services, SOA, PHP, Zope/Plone;
6.2.5 Ferramenta de Modelagem de Dados: Erwin, JUDE (UML);
6.2.6 Ferramenta de Desenvolvimento (IDE): Eclipse, Macromedia DreamWeaver, Fireworks;
6.2.7 Protocolos e Serviços de Rede: ATM, TCP/IP, IP, Frame Relay, SNA;
6.2.8 Outras ferramentas, Plataformas, Protocolos, Produtos: BPMS BEA AquaLogic, DotProject, DocuWiki, RequestTracker, Trac, Subversion (SVN), Microsoft Active Directory, Open LDAP, Proxy http utilizando Squid com NTLM; Servidores de arquivo com SAMBA; Serviço de mensageria com Jabber; Sistemas de terceiros utilizando Apache; PHP/Perl;

6.2.9 Foi padronizado pelo MDS o desenvolvimento com linguagem JAVA em plataforma Linux para o desenvolvimento de sistemas, desta forma, os serviços serão realizados prioritariamente nesse ambiente exceto quando formalmente aprovado pelo MDS.

7 INFRA-ESTRUTURA PARA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1 O MDS disponibilizará o ambiente de desenvolvimento que será acessado remotamente pela CONTRATADA para realizar a prestação de serviços;
7.2 Incumbe à CONTRATADA fornecer e instalar, por sua conta e responsabilidade, os meios de transmissão para receber e entregar os sinais através de interface digital, bem como quaisquer insumos necessários ao bom funcionamento da conexão aos equipamentos do MDS;
7.3 A CONTRATADA que disponha de ambiente de desenvolvimento próprio, observada a compatibilidade de ambiente operacional, padrões e critérios de segurança adotados pelo MDS, poderá realizar os serviços em seu ambiente tecnológico, devendo entregar os produtos somente no ambiente de desenvolvimento do MDS, via acesso remoto, após autorização do MDS;
7.4 A conexão entre a CONTRATADA e o MDS deverá ser dedicada, com redundância e velocidade mínima de 02 Mbps ou em capacidade compatível com o volume de tráfego previsto para o atendimento da demanda. A banda de conexão deverá ser periodicamente analisada, sendo redimensionada quando necessário, com o ônus decorrente de tal redimensionamento assumido pela CONTRATADA;
7.5 A conexão com o MDS se dará por intermédio de uma das localidades do MDS em Brasília/DF ou Uberlândia/MG, vinculada à existência de conexão da operadora de telecomunicações escolhida a este ponto de conexão;
7.6 Esta conexão deverá obedecer aos padrões de desempenho e seguir todas as normas de segurança e de acesso definidas pelo MDS;
7.7 Os enlaces de comunicação entre a CONTRATADA e o MDS, deverão utilizar o protocolo PPP ou Frame-Relay, e qualquer outro protocolo, somente poderá ser utilizado com a expressa concordância formal do MDS;
7.8 Somente será permitida a instalação de equipamentos de rede da CONTRATADA, como por exemplo, roteadores e switches, nas dependências do MDS, com prévia autorização do Órgão;
7.9 A CONTRATADA deverá incluir na sua solução um método de sincronização de seus horários com a Hora Legal Brasileira;
7.10 A solução provida pela CONTRATADA deverá suportar a implementação do recurso de NAT (Network Address Translation), para acesso do MDS aos serviços providos pela CONTRATADA, como, por exemplo, acesso aos serviços de gerência e para acesso da CONTRATADA a serviços instalados no MDS.

8 SEGURANÇA

8.1 O acesso físico e lógico ao ambiente controlado do MDS somente será disponibilizado aos funcionários da CONTRATADA mediante o cumprimento das condições de segurança estabelecidas neste documento e no Contrato;
8.2 Como padrão de segurança será adotado criptografia para as senhas pessoais dos usuários e para o tráfego de dados em rede, para Extranet ou Internet.

8.3 Os códigos de acesso e as senhas dos usuários devem ser gerados no ambiente MDS e armazenados em forma de resumos criptográficos, obtidos através do algoritmo unidirecional SHA-256 - Secure Hash Algorithm.
8.4 O Gestor do CONTRATO irá especificar quais dados serão armazenados no Banco de Dados e nos backups de forma criptografada;
8.5 Os dados que trafegarem pela Extranet ou Internet deverão ser criptografados podendo utilizar em sua última versão e com chave de 128 bits, um dos padrões a seguir: S.S.L. - Secure Sockets Layer; T.L.S - Transport Layer Security;
8.6 A CONTRATADA deverá possuir, em suas instalações, padrões mínimos necessários de segurança, objetivando garantir a segurança contra ataques externos e tentativas de invasão;
8.7 Cada profissional da CONTRATADA deverá assinar termo de confidencialidade das informações a que tiver acesso por força do trabalho a ser desenvolvido, sendo a CONTRATADA responsável solidária por qualquer dano que a utilização indevida dessa conexão der causa ao MDS.

8.8 TECNOLOGIA MÍNIMA EXIGIDA DA CONTRATADA
8.8.1 Todos os equipamentos de rede necessários à prestação dos serviços, a serem instalados nas dependências da CONTRATADA, deverão ser providos pela mesma;
8.8.2 Roteadores
8.8.2.1 Utilização de filtros nos roteadores de borda.
8.8.3 Firewall
8.8.3.1 Solução de firewall em todas as regiões de fronteira das redes de comunicação TCP/IP relacionadas às aplicações onde sejam implementados pontos de conexão externa da CONTRATADA (Internet e Extranet); nestes pontos são executadas interfaces de comunicação, transmissão e transferência de dados;
8.8.3.2 Evidência de disponibilidade dos firewalls de 99,99% mensurados e demonstrados mensalmente;
8.8.3.3 Distribuição de carga, em casos de falha de um dos componentes da solução de firewall, de forma a estabilizar no máximo de 80% (oitenta por cento) da carga máxima possível entre os componentes remanescentes;
8.8.3.4 Disponibilizar equipamento dedicado de firewall para provimento de controle de acesso aos serviços fornecidos pela CONTRATADA através dos servidores;
8.8.4 Relativo à configuração de firewall deverá ser observado:
8.8.4.1 Princípio restritivo, em que todo o tráfego é bloqueado, à exceção daquele expressamente configurado como permitido;
8.8.4.2 Manter documentação formal de todas as configurações relacionadas aos recursos e regras das soluções de firewall;
8.8.4.3 Geração de logs administrativos do próprio produto e também do tráfego por ele inspecionado;

8.8.4.4 Equipamento de serviço de firewall deverá ter somente a configuração mínima necessária, sendo desabilitados os recursos adicionais do sistema operacional que não sejam estritamente necessários o seu funcionamento.
8.8.5 IDS – Sistemas de Detecção de Intrusão
8.8.5.1 Sistema de Detecção de Intrusão em todas as regiões de fronteira das redes de comunicação TCP/IP relacionadas às aplicações onde sejam implementados pontos de conexão externa da CONTRATADA. Nestes pontos são executadas interfaces de comunicação, transmissão e transferência de dados;
8.8.5.2 Devem ter funcionalidades que permitam a criação automática de regras de defesa, quando sob ataque, no dispositivo responsável pela autorização de tráfego;
8.8.5.3 Integração automática com a solução de firewall, em níveis de bloqueio, proteção, alertas e geração de logs;
8.8.5.4 Demonstrar a disponibilidade de funcionamento à taxa de 99,99% mensurada mensalmente.
8.8.6 Antivírus
8.8.6.1 A CONTRATADA deverá garantir que todo dado transmitido ao MDS esteja livre de vírus de computador;
8.8.6.2 Recursos de antivírus para proteção das informações administradas, no mínimo, capaz de:
8.8.6.2.1 Detectar e remover vírus, Cavalos de Tróia, worms e ameaças correlatas, para a solução a ser utilizada no ambiente da CONTRATADA;
8.8.6.2.2 Fornecer proteção contra vírus em tempo real para correio eletrônico SMTP e tráfego FTP e HTTP;
8.8.7 A CONTRATADA deve apresentar, sempre que solicitado pelo MDS, evidências de que o ambiente de realização dos serviços contratados possui o grau de segurança necessário para garantir o sigilo das informações a ela confiadas;
8.8.8 Os produtos gerados pela CONTRATADA deverão respeitar todos os padrões de segurança estabelecidos pelo MDS.

9 FORMA DE SOLICITAÇÃO DOS SERVIÇOS

9.1 Os serviços serão demandados a Fabrica de Software por meio de emissão de Ordem de Serviço (OS). Para cada serviço, serão emitidas, inicialmente, uma OS para a realização da Avaliação Técnica (AT), denominada OS/AT e, quando for o caso, outra para o início do desenvolvimento de software, denominada OS/DES.
9.2 O MDS comunicará formalmente à contratada a abertura de OS e solicitará sua retirada num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação. As ordens de serviço deverão ser retiradas nas unidades do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome em Brasília/DF;

9.2.1 Solicitação de Avaliação Técnica – OS/AT

9.2.1.1 Sempre que houver demanda para os serviços da Fabrica de Software, o MDS solicitará à CONTRATADA a execução de Avaliação Técnica do projeto de software, que poderá ser o desenvolvimento de aplicativo ou manutenção de aplicação existente;
9.2.1.2 Será emitida uma OS/AT para autorizar a realização da Avaliação Técnica. A AT deverá contemplar, no mínimo, os seguintes artefatos: levantamento preliminar das necessidades de negócio, análise de riscos e dependências do aplicativo, documento de visão, arquitetura tecnológica candidata, estimativa da quantidade de pontos de função não ajustados, planilha de cálculo dos pontos de função e o prazo estimado para conclusão; 
9.2.1.3 O valor destinado à OS/AT será equivalente a 4% (quatro por cento) da quantidade de pontos de função estimados e ajustados para o desenvolvimento dos serviços solicitados multiplicado pelo valor unitário, em reais, do ponto de função contratado;
9.2.1.4 O MDS comunicará o recebimento dos produtos da OS/AT e iniciará a homologação dos artefatos gerados durante a Avaliação Técnica com prazo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por até mais 5 (cinco) dias úteis, para sua aprovação;
9.2.1.5 Depois de aceitos, os artefatos gerados e o valor da OS/AT não sofrerão nenhum tipo de ajuste, mesmo que ocorram alterações durante o desenvolvimento do projeto;
9.2.1.6 A OS/AT possuirá a contagem inicial estimada ou detalhada, que subsidiará o estabelecimento do prazo, planejamento de entregas e dos desembolsos financeiros que deverão balizar as OS/DES. O MDS deverá definir a técnica de contagem mais adequada para cada caso;
9.2.1.7 Uma segunda contagem, será realizada pelo MDS ou empresa por ele designada, após a elaboração da OS/AT, com base nos artefatos produzidos pela CONTRATADA, sendo permitido à CONTRATADA validar esta contagem;
9.2.1.8 Os resultados das contagens produzidas deverão ser registrados na OS/AT.

9.2.2 Solicitação para Desenvolvimento - OS/DES

9.2.2.1 Sendo a Avaliação Técnica aprovada pela área gestora dos serviços e pela área demandante dos serviços (área usuária), o MDS emitirá Ordem de Serviço (OS/DES) com base nos termos descritos pela Avaliação Técnica;
9.2.2.2 Quando o MDS encaminhar o serviço para a CONTRATADA e esta efetuar entregas parciais, a CONTRATADA se responsabilizará por quaisquer ajustes, não cabendo recontagem dos pontos de função, exceto no caso de alteração de escopo por solicitação do MDS;
9.2.2.3 Ao término de uma fase, a CONTRATADA poderá solicitar ao MDS recontagem, para fins de revisão dos valores de desembolso (realizados e/ou a realizar) quando identificado aumento do número de PONTOS DE FUNÇÃO, em virtude de detalhamento dos requisitos;
9.2.2.4 Da mesma forma, quando identificada diminuição do número de PONTOS DE FUNÇÃO, o MDS, no término de uma fase, poderá determinar a recontagem, para fins de revisão dos valores de desembolso (realizados e/ou a realizar);
9.2.2.5 Qualquer alteração no número de pontos de função contratados para o serviço deverá ser previamente aprovada e formalizada pelo MDS. Neste caso a formalização deverá ser registrada na OS;
9.2.2.6 Após a conclusão do serviço, a terceira contagem será efetuada pela CONTRATADA e pelo MDS ou empresa por ele designada;

9.2.2.7 Em caso de manutenção corretiva, a abertura do chamado (telefone, fax, e-mail ou sistema específico) autoriza a CONTRATADA a realizar a avaliação técnica e início do serviço de correção. A CONTRATADA deve apresentar ao final do serviço a contagem detalhada do serviço em pontos de função, que será utilizada para pactuação com o MDS que então irá elaborar a OS/DES como quantitativo final e o resultado da homologação do serviço
10 MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS

10.1 Os serviços realizados serão medidos utilizando-se a técnica de Análise em Pontos de Função, de acordo com as especificações contidas no Function Point Counting Practices Manual (CPM), versão 4.2.1, publicado pelo IFPUG – International Function Point Users Group (www.ifpug.org);
10.2 O MDS adotará as técnicas definidas pela NESMA (Netherlands Software Metrics Users Association) para a realização de contagens do tipo estimada e indicativa;
10.3 A utilização de novas versões do Manual ficará a critério do MDS, que mediante comunicação prévia, estipulará um prazo apropriado para adequação da CONTRATADA;
10.4 O MDS adotará o valor de 1,00 (um) para o Valor do Fator de Ajuste, em todos os serviços/sistemas. 

10.5 Mesmo no caso de ser utilizada uma nova versão do Manual, o Valor do Fator de Ajuste a ser utilizado será igual a 1,00 (um), salvo quando o MDS entender necessária e aplicável a revisão deste valor;

10.6 Os AIE (Arquivos de Interface Externa) deverão ser contados, mas não são remunerados à CONTRATADA, exceto quando seja comprovada tecnicamente junto ao MDS, a necessidade de esforço para extração dos dados dos AIE;
10.7 Sob hipótese alguma o MDS remunerará conversão de dados acima do quantitativo obtido pela contagem das funcionalidades de conversão;
10.8 O MDS adota a “Tabela de Itens Não Mensuráveis” para calcular o esforço de atividades que não são passíveis de serem pontuadas pela técnica de Análise de Pontos de Função;
10.9 No caso da CONTRATADA identificar algum item não passível de pontuação e que não conste da referida tabela, deverá ser enviado relatório técnico ao MDS que avaliará e, se for o caso, incluirá o novo item na tabela;
10.10 O tamanho em Pontos de Função do serviço, acrescido dos Pontos de Função derivados dos itens não-mensuráveis, corresponderá à quantidade total de Pontos de Função prevista para o serviço contratado;
10.11 Tabela de Itens Não Mensuráveis:

	TABELA DE ITENS NÃO MENSURÁVEIS



	1
	TELAS - LAYOUT - contempla as alterações referentes aos layouts de telas, mudança de posição de campos em telas, relatórios ou layout de arquivos, sem que haja alteração em elementos de dados, arquivos referenciados ou informações de controle. Contempla também inclusão, alteração ou exclusão de logotipo da empresa, divisão de telas e/ou relatórios, sem que tenha havido mudança na funcionalidade.

Será considerado 0,2 de um ponto de função, para cada 5 elementos.


	Qtd. de Elementos
	Qtd. PF
	Total PF
	O Total de PF é igual a qtd. de elementos, dados,  campos ou mensagens, dividido por 5, multiplicado pela Qtd. PF.

	
	
	
	0,2
	
	

	2
	CAMPOS E VARIÁVEIS - contempla a inclusão, alteração ou exclusão de campos e variáveis em programas e tabelas, sem que tenha havido mudança na funcionalidade. Contempla também padronização de nomenclatura de campos e variáveis.

Será considerado 0,4 de um ponto de função, para cada 5 dados/campos.


	Qtd. de Dados/Campos
	Qtd PF
	Total

PF
	

	
	Inclusão, Alteração e Exclusão.
	
	0,4
	
	

	3
	MENSAGENS - contempla a necessidade de alterações de mensagens de retorno ao usuário, desde que não façam parte de um ALI ou AIE. Será considerado 0,2 de um ponto de função, para cada 5 mensagens.


	Qtd. de Mensagens
	Qtd PF
	Total 

PF
	

	
	Alteração do texto da mensagem


	
	0,2
	
	

	4
	MENUS - contempla a necessidade de adição ou reestruturação de menus de navegação estáticos; ajuda (help estático); criação, alteração ou exclusão de páginas estáticas.


	Qtd. de Telas
	Qtd.

PF
	Total 

PF
	O Total de PF é a qtd. de elementos, dados, campos ou mensagens, dividido por 5, multiplicado pela Qtd PF.

	
	Alteração e/ou Criação de Tela


	
	0,5
	
	

	
	Exclusão de Tela


	
	0,1
	
	

	5
	DADOS HARD CODED - contempla a necessidade de inclusão, alteração ou exclusão de dados pertencentes a listas (combo box) ou tabelas físicas. Será considerado 0,2 de um ponto de função, para cada 5 dados/campos.


	Qtd. de Dados/Campos
	Qtd. PF
	Total 

PF
	O Total de PF é igual a qtd. de elementos, dados, campos ou mensagens, dividido por 5, multiplicado pela Qtd PF.

	
	Inclusão, Alteração e Exclusão.
	
	0,2
	
	

	7
	CAMADA DE APRESENTAÇÃO ADICIONAL - contempla a necessidade de criação de mais de uma camada de apresentação (diferente) para o mesmo sistema.

Exemplo: um sistema construído para rodar no mainframe com camada de apresentação INTRANET e INTERNET, desde que sejam as mesmas funcionalidades com padrões visuais distintos.


	Qtd. de PF
	Qtd.

PF
	Total de

PF
	

	
	O total de esforço não poderá ser maior que 30% do tamanho da funcionalidade a que ela se refere.


	
	0,3
	
	

	
	TOTAL DE PF DOS ITENS NÃO MENSURÁVEIS


	∑ do PF dos itens


11 FORMAS DE CONTAGEM POR CATEGORIA DE SERVIÇO

11.1 O tamanho dos serviços será calculado tomando-se por base as definições do item de medição dos serviços, constante neste documento;
11.2 Quando da avaliação técnica, o MDS indicará na OS/AT’s o tipo de contagem a ser utilizado pela CONTRATADA;
11.3 A CONTRATADA deverá utilizar o tipo de contagem “detalhado” ao final do serviço para comprovar o volume de serviços realizados na OS/DES;
11.4 Os serviços contratados sofrerão ajustes devido a sua complexidade segundo tabela de reajuste de pontos de função por serviço contratado descrita abaixo:

	TABELA DE CUSTO POR TIPO DE SERVIÇO

	Tipo de Serviço
	Custo / Produtividade do Serviço (*)

	Desenvolvimento de Aplicativos
	O custo do serviço será de: 100% do valor do PF, vezes a quantidade de PF da(s) fase(s) / disciplina(s) contratada(s), mais o total de PF derivados dos "itens não mensuráveis”.

	Manutenção Evolutiva
	Para todos os serviços de manutenção evolutiva, serão aplicadas as regras abaixo, independente do tamanho: 

Funcionalidades INCLUIDAS – serão remuneradas em 100% do valor do ponto de função vezes a quantidade de PF da(s) fase(s) / disciplina(s) contratada(s);

Funcionalidades ALTERADAS – serão remuneradas em 50% do valor do ponto de função vezes a quantidade de PF da(s) fase(s) / disciplina(s) contratada(s); e terão seu fator de produtividade reduzido em 50%; Funcionalidades

EXCLUIDAS – serão remuneradas em 25% do valor do ponto de função vezes a quantidade de PF da(s) fase(s) / disciplina(s) contratada(s) e terão seu fator de produtividade reduzido em 75%.

Em todos os casos, além dos valores em pontos de função, deverá ser somado total de PF derivados dos "itens não mensuráveis".

	Manutenção Adaptativa
	O custo do serviço será: 50% do valor do custo de um PF, vezes a quantidade de PF do serviço, mais o total de PF derivados dos "itens não mensuráveis”.

	Manutenção Perfectiva
	O custo do serviço será: 33% do valor do custo de um PF, vezes a quantidade de PF do serviço, mais o total de PF derivados dos "itens não mensuráveis”.

	Manutenção Corretiva na Garantia
	É de obrigação da CONTRATADA sem custo para a CONTRATANTE.

	Manutenção Corretiva fora da Garantia
	O custo do serviço será: 10% do valor do custo de um PF, vezes a quantidade de PF do serviço, mais o total de PF derivados dos "itens não mensuráveis".


(*) A quantidade de PF das fases / disciplinas contratadas deverá ser calculada, considerando-se a distribuição de esforços prevista neste documento.
11.5 O valor dos serviços realizados e entregues obedecerá a regra de contagem definida abaixo, que relaciona o quantitativo de serviços realizados reajustados segundo a tabela de reajuste apresentada acima:

VFE = (Qt PF Entrega * Vr PF Contratado) * Fator de Ajuste Serviço

Onde:

1) VFE = Valor Financeiro da Entrega;

2) Qt PF Entrega = Quantidade de Pontos de Função relacionados à entrega efetuada pela CONTRATADA, conforme contagem final da OS;

3) Vr PF Contratado = Valor contratado para o Ponto de Função;

4) Fator de Ajuste do Serviço = Fator de ajuste sobre a remuneração, para ajuste do valor em relação ao tipo de serviço contratado:

a) Para Desenvolvimento o Fator de Ajuste do Serviço a ser considerado equivalerá a 1,0.

b) Para Manutenções Evolutivas, independente do tamanho do serviço/projeto, o Fator de Ajuste de Serviço será: 1,00 para as funcionalidades INCLUÍDAS; 0,50 para funcionalidades ALTERADAS e 0,25 para funcionalidades EXCLUÍDAS;

c) Para Manutenções Adaptativas o Fator de Ajuste de Serviço será de 0,50;

d) Para Manutenções Perfectivas o Fator de Ajuste de Serviço será de 0,33;

e) Para Manutenções Corretivas fora da garantia o Fator de Ajuste de Serviço será de 0,10.

11.6 Os serviços classificados como Demanda Emergencial limitam-se a 30 % (trinta por cento) do volume de serviços contratados e obedecerão às mesmas regras de contagem definidas acima;

12 DIVERGÊNCIAS DE CONTAGEM

12.1 Caso a CONTRATADA entenda existir divergência entre a sua contagem e a contagem do MDS, deverá encaminhar pedido de revisão formal  indicando profissional do seu quadro com certificação atualizada Certified Function Point Specialist (CFPS), para realizar, juntamente com profissional indicado pelo MDS, de mesmo perfil, a revisão das contagens e elaborarem proposta final para a solução do impasse;
12.2 Estes profissionais terão o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado em razão do tamanho do serviço, para indicar uma solução conjunta para o impasse;
12.3 A existência de divergências quanto às contagens não autoriza à CONTRATADA a onerar os prazos ou o nível de atendimento previsto neste Projeto Básico;
12.4 O prazo máximo para encaminhamento de solicitações de revisão pela CONTRATADA é de até 5 (cinco) dias úteis, após o MDS disponibilizar a contagem;

12.5 Caso a CONTRATADA não se pronuncie neste prazo a contagem será automaticamente considerada validada pela CONTRATADA.
13 ENTREGA DOS SERVIÇOS CONTRATADOS

13.1 A entrega formal dos serviços contratados ao MDS deverá ser realizada através da reapresentação da OS, com a respectiva contagem final realizada, pela CONTRATADA, identificando as informações inerentes aos serviços entregues em relação ao que foi previsto / contratado;
13.2 A CONTRATADA deverá apresentar na entrega do serviço, as planilhas contendo o cálculo detalhado que resultou na contagem dos pontos de função;
13.3 A quantidade de entregas de serviços pela CONTRATADA deverá corresponder, no mínimo, às previsões de entrega da OS/DES que devem ser acordadas com o MDS, e em conformidade com os prazos de entrega discriminados neste Projeto Básico;
13.4 As entregas devem ser divididas sempre que possível em pacotes funcionais com tempo reduzido de entrega, obedecendo às premissas do desenvolvimento incremental / iterativo que é parte integrante da Metodologia de Desenvolvimento de Sistemas;  
13.5 Os serviços deverão ser entregues pela CONTRATADA, nos ambientes do MDS, de acordo com a OS, no formato definido pelo MDS;
13.6 Caso o local de entrega não esteja especificado na OS, o endereço de entrega dos serviços será a Coordenação Geral de Informática do MDS em Brasília/DF;
13.7 A CONTRATADA deverá se conectar a rede do MDS, através de conexão dedicada, conforme previsto neste Projeto Básico, para gravação dos artefatos / produtos gerados durante a execução dos serviços, tão logo finalizados;
13.8 Caso a conexão dedicada não esteja disponível, as entregas dos artefatos deverão ser preferencialmente realizadas por meio eletrônico ou por mídia magnética, no formato e prazos negociados com o MDS previamente;
13.9 Os artefatos poderão também, quando couber, serem entregues em cópias impressas.

14 QUALIDADE E DESEMPENHO

14.1 O MDS não aceitará desempenho dos serviços inferior aos padrões exigidos neste Projeto Básico;
14.2 O índice aceitável de defeitos, por ponto de função, é de no máximo 0,2 Pontos de Defeitos e será calculado com base na gravidade de tipos de erros, conforme fórmula abaixo:
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Onde:

Pd – Pontos de Defeitos

PSE – Peso da Severidade dos Erros

PRE – Peso de Reincidência de Erros

Ts – Tamanho da Entrega / Serviço em Pontos de Função

Os pesos (PSE e PRE) estão definidos nas tabelas abaixo:

	PESO DA SEVERIDADE DOS ERROS


	Grave

	30


	Alta

	4


	Média

	2


	Baixa

	1



	
	PESO DA REINCIDÊNCIA DE ERROS

Grave

40

Alta

5

Média

3

Baixa

1




14.3 Para arredondamento do valor de “Pd” aplicar-se-á a seguinte regra: se o número constante na terceira casa decimal for superior ou igual a 5, o algarismo da segunda casa decimal será acrescido de 1, caso contrário o valor da segunda casa decimal permanece inalterado. (Ex.: se o resultado do cálculo for igual a 0,188, o valor passará a ser 0,19. Se o resultado do cálculo for igual a 0,133 ,o valor passará a ser 0,13);
14.4 Para cada entrega prevista no serviço, será realizada a classificação de severidade dos tipos de erros possíveis, com base nos artefatos previstos na entrega. Esta classificação será formalizada em documento específico encaminhado à CONTRATADA juntamente com a OS do serviço;
14.5 Para ateste dos serviços e emissão do Termo de Aceite, será facultado ao MDS submeter os programas produzidos pela CONTRATADA a testes em ferramentas especializadas para avaliação de aspectos de qualidade;
14.6 As alterações propostas, baseadas nos dados obtidos pelas ferramentas mencionadas deverão ser efetuadas sem qualquer tipo de ônus financeiro para o MDS, respeitando os requisitos não funcionais elaborados anteriormente e padrões previamente fornecidos;
14.7 O índice aceitável de defeitos acima referenciado não exime a CONTRATADA das obrigações de corrigi-lo, sem ônus para o MDS;

15 PRAZO DE ATENDIMENTO DOS SERVIÇOS PELA CONTRATADA

15.1 Os prazos máximos estabelecidos para atendimento dos serviços contemplam a execução de todas as fases definidas na Metodologia de Desenvolvimento do MDS;
15.2 O inicio do atendimento é definido como o momento em que a CONTRATADA é informada sobre o serviço, por meio de uma OS ou pelos meios pré-definidos nos casos de manutenção corretiva;
15.3 O Prazo para Solução do Problema é o prazo que a CONTRATADA tem para finalizar o atendimento do serviço e se caracteriza pelo momento que a CONTRATADA encaminha para o MDS o resultado do serviço realizado para implantação;
15.4 O Prazo para Solução da Causa do Problema é definido como o prazo que a CONTRATADA possui para resolução da causa raiz do problema, evitando que o mesmo ocorra novamente;
15.5 A CONTRATADA deverá observar os prazos para o atendimento dos tipos de serviços, conforme tabela abaixo:

	TABELA DE PRAZOS PARA ATENDIMENTO DE SERVIÇOS

	Categoria do Serviço
	Criticidade do Aplicativo
	Prazo para Iniciar o Atendimento
	Prazo para Solução do Problema (em horas corridas)
	Prazo para Solução da Causa do Problema (em horas corridas)
	Prazo para Execução do Serviço (Normal e Emergencial)
	Forma de Acionamento

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Emergencial
	Normal
	Emergencial
	Normal
	Emergencial
	Normal
	
	

	Manutenção Corretiva (em garantia ou fora da garantia)
	ALTA
	Imediatamente após notificação
	1 hora
	2 horas
	4 horas
	8 horas
	4 horas
	 
	Ferramenta ou telefone

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	MÉDIA
	1 h 30 min. 
	2 horas 
	4 horas 
	8 horas 
	16 horas
	8 horas
	 
	Ferramenta ou telefone

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	BAIXA
	2 horas 
	4 horas 
	8 horas 
	16 horas 
	32 horas
	16 horas
	 
	Ferramenta ou telefone

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Manutenção Adaptativa
	ALTA, MÉDIA e BAIXA
	 

Em até 3 (três) dias úteis, contados da data de recebimento da OS – Ordem de Serviço.
	Definido pelo MDS, na OS.
	Ferramenta

	Manutenção Perfectiva
	ALTA, MÉDIA e BAIXA
	 

Em até 3 (três) dias úteis, contados da data de recebimento da OS – Ordem de Serviço.
	Definido pelo MDS, na OS.
	Ferramenta

	Manutenção Evoluntiva
	ALTA, MÉDIA e BAIXA
	 

Em até 3 (três) dias úteis, contados da data de recebimento da OS – Ordem de Serviço.
	Definido pelo MDS, na OS.
	Ferramenta

	Desenvolvimento de Aplicativos
	ALTA, MÉDIA e BAIXA
	 

Em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data recebimento da OS – Ordem de Serviço.
	Definido pelo MDS, na OS.
	Ferramenta


15.6 Os prazos máximos (em meses corridos) de entrega a serem observados para execução dos serviços de desenvolvimento de novos aplicativos e manutenção evolutiva, nunca poderão ser superiores ao percentual contratado dos pontos de função do serviço multiplicado pelos prazos estabelecidos na fórmula abaixo:

Cálculo do Prazo = J * (((tamanho do serviço * E) / 168)) ^ K, onde:

	Tamanho do Projeto
	J
	E
	K

	>= 45 e <=300 Pontos de Função
	2
	0,50 * Taxa de Entrega
	0,31888

	> 300 e <= 1000 Pontos de Função
	2,5
	0,75 * Taxa de Entrega
	

	>1000 e < 2000 Pontos de Função
	3
	1,00 * Taxa de Entrega
	


Onde:

J = Variável interna definida com base em dados históricos do MDS;

E = Aplicação do fator de redução na taxa de entrega definida pela CONTRATADA;

K = Constante do COCOMOII definida com base em dados históricos de governo.

15.6.1 A fórmula acima utiliza o modelo COCOMO II e tomou como base fatores obtidos de dados históricos de governo;
15.6.2 O taxa de entrega (esforço em horas para desenvolvimento de 01 PF) é aquele pelo qual a empresa CONTRATADA foi pontuada no certame licitatório;
15.6.3 A CONTRATADA deverá levar em consideração para o cálculo deste fator de produtividade as linguagens de programação e arquitetura de sistemas apresentadas pelo MDS.
15.6.4 O MDS prevê que com o uso de componentização, a maturidade dos processos de construção de software, as melhorias tecnológicas atuais e a reutilização de artefatos, a diferença de produtividade entre linguagens seja reduzida a valores irrelevantes ou até nulos;
15.6.5 A CONTRATADA deverá apresentar ao MDS, para validação e aceite, proposta de prazo para execução dos serviços que obtiverem pontuação acima de 500 (quinhentos) pontos de função.
15.6.6 Caso o prazo de execução proposto pela CONTRATADA não atenda as necessidades do MDS, novos prazos deverão ser apresentados;
15.6.7 No caso de contagens que identificarem tamanho do serviço inferior a 45 (quarenta e cinco) pontos de função, o prazo máximo em meses será calculado multiplicando-se o número de pontos de função por 1,68 (um vírgula sessenta e oito), dividindo-se o resultado por 30 (trinta), arredondando-se o resultado para o inteiro imediatamente superior;
15.6.8 A CONTRATADA poderá solicitar, ainda, um prazo adicional, quando justificada e comprovada a necessidade, em função de complexidade da solução a ser desenvolvida, ficando a critério do MDS, aceitar ou não as justificativas e o novo prazo apresentado pela CONTRATADA;

15.6.9 O prazo adicional, no caso de aceito pelo MDS, será adicionado ao prazo total do serviço ou projeto contratado;
15.6.10 A solicitação de prazo adicional para atendimento não justifica a suspensão do atendimento pela CONTRATADA e, durante o julgamento da solicitação pelo MDS, ficam mantidas as condições estipuladas para o serviço;
15.6.11 Caso a justificativa não atenda ao MDS, prevalecerá o prazo inicialmente estipulado;
15.6.12 O prazo máximo para execução dos serviços de manutenção adaptativa, manutenção perfectiva será definido pelo MDS, respeitando o limite máximo de prazo, por tamanho do serviço, utilizado para serviços de desenvolvimento de aplicativos e manutenção evolutiva.

16 ALTERAÇÃO DE ESCOPO

16.1 Alteração de escopo é a mudança solicitada durante a execução do serviço de desenvolvimento ou manutenção de sistema;
16.2 Tal alteração decorre da revisão das necessidades negociais atendidas pelo sistema, não estando relacionada com o simples detalhamento dos requisitos e Casos de Uso identificados inicialmente;
16.3 Dessa forma, funcionalidades alteradas e excluídas só serão consideradas no escopo da fórmula abaixo se estiverem relacionadas a um requisito ou Caso de Uso que sofre alteração;
16.4 A alteração de escopo deverá ser formalizada em artefato de Solicitação de Mudança à CONTRATADA;
16.5 Estas solicitações de mudanças podem ou não ocasionar variações no tamanho do sistema que nem sempre são refletidas na contagem de pontos de função do sistema e serviços já desenvolvidos;
16.6 O MDS utilizará a fórmula abaixo para calcular a quantidade de PF a ser remunerada na execução das alterações referentes a entregas já realizadas e aceitas pelo MDS, até a solicitação de alteração de escopo ser notificada à CONTRATADA:

Fórmula para calcular a quantidade de Pontos de Função devida para adequação das alterações nas fases/atividades já realizadas:

PF_Devido = { [ (Pi x Fri) + (Pe x Fre) + (Pa x Fra) ] x (Pfe / Pft)}

Legenda:

PF_devido = Quantidade de Pontos de Função devida para adequação das alterações nas fases / atividades já realizadas;

Pi = Pontos de função das funções incluídas;

Pe = Pontos de função das funções excluídas;

Pa = Pontos de função das funções alteradas antes da alteração de escopo;

Fri = Fator de redução para funções incluídas = 1;

Fre = Fator de redução para funções excluídas = ¼;

Fra = Fator de redução para funções alteradas = ½;

Pfe = ∑ da quantidade de PF das entregas contratadas já realizadas;

Pft = Tamanho funcional do serviço (sem inclusão de itens não-mensuráveis) antes da alteração de escopo.

16.7 Para fins de re-planejamento do serviço, será realizada uma nova contagem para atualização da quantidade de PF e do prazo levando em consideração a(s) fase(s)/entrega(s) contratada(s) e ainda não executada(s);
16.8 As variações no número de pontos de função contratados, decorrentes da alteração de escopo, deverão ser previamente aprovadas pelo MDS e formalizadas por meio de OS específica;

17 RELACIONAMENTO COM A CONTRATADA

17.1 A CONTRATADA deverá acusar recebimento da OS, indicando a data e horário de seu recebimento;
17.1.1 A CONTRATADA contará com o prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, a partir da data de recebimento, para realizar a validação da OS ou para solicitar ajustes, esclarecimentos adicionais, ou ainda, sugerir a modificação da arquitetura tecnológica prevista;
17.1.2 No caso de acatada pelo MDS a revisão solicitada, a qual dar-se-á no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, reinicia-se a contagem do prazo de atendimento a partir da data em que o MDS reapresentar a OS;
17.1.3 No caso de rejeição pelo MDS do pedido de revisão formulado pela CONTRATADA, a qual dar-se-á no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, o prazo de atendimento estabelecido inicialmente não será alterado.
18 FORMA DE RELACIONAMENTO

18.1 A CONTRATADA se obriga a disponibilizar, sem custo adicional para o MDS, no mínimo, os seguintes canais de atendimento: TELEFONE; E-MAIL; FAX; Software de Acompanhamento (portal); HelpDesk;
18.2 Os canais de atendimento da CONTRATADA, e-mail e software de acompanhamento, deverão prever:
18.2.1 A recepção e tratamento diferenciado das OS, por tipo e criticidade da demanda;
18.2.2 O acompanhamento de todo o processo de atendimento pelo MDS;
18.2.3 A CONTRATADA se obriga a disponibilizar, no ato da assinatura do CONTRATO, os números de telefones e os endereços de e-mail;
18.3 Software para Acompanhamento dos Serviços:
18.3.1 A CONTRATADA deverá prover ao MDS informação detalhada da execução dos serviços, por meio de ferramenta ou conjunto de ferramentas, em tempo real, protegida por senha;
18.3.2 A CONTRATADA fica responsável pela manutenção do software em funcionamento, sem erros, durante toda a vigência do CONTRATO;
18.3.3 Em caso de solicitação pelo MDS, a CONTRATADA se obriga, ainda, a disponibilizar anualmente novas consultas e/ou relatórios na ferramenta de acompanhamento dos serviços, equivalentes ao máximo de 50 PF (cinqüenta pontos de função), sem custo adicional;
18.3.4 Sempre que solicitado pelo MDS e obrigatoriamente ao término da vigência do CONTRATO, a CONTRATADA transferirá a base de dados histórica de todos os projetos/serviços, juntamente com o modelo e dicionário de dados do software, em mídia digital, formato de arquivo texto ou outro previamente acordado entre as partes;
18.3.5 O software deverá prever o atendimento automatizado e diferenciado das demandas de serviços de desenvolvimento e manutenção, por criticidade, em conformidade com os prazos e condições para atendimento de serviços, bem como o acompanhamento da sua execução e dos níveis de serviço contratados, em conformidade com o acordo de nível de serviço firmado;
18.3.6 Deve ainda emitir todos os registros de ocorrências do projeto, demanda ou serviço;
18.3.7 Excepcionalmente, no caso de indisponibilidade do acesso ao software, a CONTRATADA deverá disponibilizar as informações sobre serviços em andamento utilizando-se de outro meio, previamente acordado com o MDS;
18.3.8 A ferramenta deverá ser disponibilizada com interface WEB e prover relatórios de ocorrências, atendimentos e níveis de serviço com várias perspectivas, possuindo, no mínimo, as informações e funcionalidades relacionadas a seguir:
20.3.9.1 Identificação da OS, número e data de solicitação;
20.3.9.2 Tipo e descrição do serviço contratado;
20.3.9.3 Data, hora da solicitação, inicio previsto, fim previsto, quantidade de dias e quantidade de horas/PF estimadas / realizadas;
20.3.9.4 Percentual de realização e fase de execução dos serviços;
20.3.9.5 Data e hora de finalização do atendimento;
20.3.9.6 Gerente de Projetos da CONTRATADA;
20.3.9.7 Relação de documentos ou ARTEFATOS gerados no decorrer da execução do serviço, com descrição sucinta do conteúdo e conexão de hipertexto para acesso aos mesmos;
20.3.9.8 Plataforma, tecnologias e Ferramentas utilizadas na execução do serviço e das tarefas / atividades (linguagem, banco de dados, softwares de apoio);

20.3.9.9 Identificação do aplicativo, complexidade e criticidade;
20.3.9.10 Quantidade de defeitos do projeto/aplicativo;
20.3.9.11 Registros de problemas e comentários;
20.3.9.12 Armazenamento histórico de todas as informações, assim como versões de todos os documentos;
20.3.9.13 Apuração dos níveis de serviço contratados, por tipo de serviço, com apresentação de gráficos;
20.3.9.14 Cronograma de cada OS, contendo: datas de inicio e fim de cada tarefa / atividade prevista e realizada; marcos de entrega; identificação das atividades pendentes; andamento do serviço;
20.3.9.15 Registro de Pagamentos efetuados por serviço.

19 FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

19.1 A CONTRATADA deverá apresentar, conforme prazos de atendimento dos serviços definidos neste Projeto Básico, o Plano de Atendimento da demanda, que deverá conter, de acordo com a Metodologia do MDS a ser utilizada, documentos que forneçam as seguintes informações:
19.1.1 Para Serviços de Manutenção o Plano de Manutenção proposto para Atendimento;
19.1.2 Para Serviços de Desenvolvimento o Plano de Projeto, contendo no mínimo:
19.1.2.1 O detalhamento do escopo com as premissas e restrições;
19.1.2.2 O Plano de Risco;
19.1.2.3 A Estrutura Analítica do Projeto (EAP);
19.1.2.4 Os critérios para o Gerenciamento de Mudanças;
19.1.2.5 Padrões de qualidade utilizados pela CONTRATADA; e
19.1.2.6 O Cronograma proposto para atendimento do Projeto.
19.2 O Plano de atendimento deverá prever, ainda, todas as atividades propostas para a transferência do conhecimento e tecnologia, em conformidade com o estabelecido no Item 24 – “Transferência de Conhecimento e Tecnologia”.
19.3 Todas as atividades a serem desenvolvidas pela CONTRATADA durante a execução dos serviços estão previstas nas Metodologias de Desenvolvimento de Sistemas, Modelagem de Processos e Gerenciamento de Projetos do MDS;
19.4 O MDS se reserva ao direito de rever o conteúdo mínimo do Plano de Atendimento quando de seu interesse e a CONTRATADA se obriga a adaptar-se, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a partir da comunicação formal pelo MDS, podendo ser prorrogado, desde que aceitas as justificativas apresentadas, adotando-a em todos os novos projetos e/ou serviços contratados a partir de então;
19.5 Para a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá utilizar as Metodologias do MDS ou metodologias próprias compatíveis com as do MDS;
19.5.1 No caso de utilização de metodologia de desenvolvimento e manutenção de sistemas própria, todas as entregas e interações com o MDS deverão ser realizadas em conformidade com o preconizado pelas Metodologias utilizadas pelo MDS;
19.6 No início da execução do contrato, a CONTRATADA se obriga a realizar todas as customizações necessárias em seus processos, ferramentas e metodologias, sem ônus para o MDS, no sentido de adequá-las e/ou compatibilizá-las aos padrões do MDS;
19.7 Os serviços realizados pela CONTRATADA estarão, obrigatoriamente, sob a liderança técnica da CONTRATADA e seguirão, preferencialmente, as orientações do PMBoK (Project Management Body of Knowledge) do PMI (Project Management Institute) para Gerenciamento dos Projetos;
19.8 O contato dos profissionais da CONTRATADA deverá ocorrer diretamente com os profissionais da área de tecnologia do MDS e poderá ocorrer com os usuários / gestores dos sistemas de informação, desde que devidamente acompanhado de um profissional da área de TI da CONTRATANTE.

20 RECEBIMENTO E ACEITE DOS SERVIÇOS CONTRATADOS

20.1 Será considerado recebido e aceito o serviço que estiver de acordo com as especificações e critérios estabelecidos na OS;
20.2 A própria OS é o instrumento de ateste do serviço contratado, emitido quando todas as entregas forem recebidas, testadas e com a transferência do conhecimento realizada;
20.3 O MDS emitirá o aceite ao final de cada iteração, final de cada fase do ciclo de vida e quando da conclusão do serviço, após inspeção dos artefatos documentais previstos, códigos gerados, quando for o caso, e homologação do produto quanto aos requisitos especificados;
20.4 O aceite será emitido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, prorrogáveis por até mais 10 (dez) dias úteis. Todos os produtos/artefatos gerados e entregues ao MDS deverão ser registrados em mídia eletrônica e deverão ser desenvolvidos obedecendo à infra-estrutura, plataforma e ferramentas/pacotes (hardware e software) existentes no ambiente corporativo da CONTRATANTE. Após este prazo, desde que definido como “Aceito”, a CONTRATADA fica autorizada a receber o valor referente ao aceite, conforme definição contratual;
20.5 Para identificar a conformidade dos serviços entregues pela CONTRATADA serão avaliados e classificados pelo MDS na OS, considerando os seguintes critérios:
20.5.1 Rejeitado – quando o índice de defeitos da entrega for maior que 0,2 Pontos de Defeitos (Pd), sujeitando-se a CONTRATADA às penalidades estabelecidas para o caso;
20.5.2 Aceito - quando o(s) artefato(s) entregue(s) for(em) recebido(s) integralmente pelo MDS, não cabendo nenhum ajuste;
20.5.3 Recebido com Ajustes - quando o índice de defeitos da entrega for maior que zero e menor ou igual a 0,2 Pontos de Defeitos (Pd) e nesta situação o MDS apresentará à CONTRATADA uma relação de ajustes a serem realizados, com prazo para adequação negociado com a CONTRATADA limitado a 5 (cinco) dias úteis ou 10% (dez por cento) do prazo de desenvolvimento, o que for maior;
20.5.4 Caso não realize integralmente os ajustes no prazo estabelecido, a entrega será considerada rejeitada e a empresa estará sujeita às penalidades previstas;
20.5.5 Finalizados todos os ajustes por parte da CONTRATADA, o MDS emitirá a OS como “Aceito” para efeito de pagamento;
20.6 A emissão da OS classificada como “Rejeitado” não autoriza a Contratada a faturar os serviços, sendo necessária a emissão da OS com classificação “Aceito” ou “Recebido com Ajustes” para isto.

21 PERFIS E COMPETÊNCIAS DOS PROFISSIONAIS DA CONTRATADA

21.1 A CONTRATADA se compromete a alocar, em todos os serviços contratados pelo MDS, profissionais com perfis e qualificações adequados, mantendo ao longo do Contrato todas as condições que garantiram sua habilitação e qualificação neste processo licitatório;
21.2 A qualificação dos profissionais que irão interagir com o MDS, deverá ser comprovada através da apresentação dos currículos dos profissionais, sempre que solicitado pelo MDS;
21.3 A CONTRATADA se obriga ainda, a:
21.3.1 Selecionar, designar e manter profissionais cuja qualificação esteja em conformidade com os tipos de serviços descritos nas OS, observando o certificado apropriado emitido pelos fabricantes da linguagem, ferramenta ou tecnologia, sempre que a atividade a ser executada assim o exigir;
21.4 A CONTRATADA se compromete a dispor de profissionais com o perfil exigido pelo MDS, conforme descrito a seguir;
21.5 Supervisor Geral de Contrato
21.5.1 Atuará como preposto da CONTRATADA;
21.5.2 Durante toda a vigência do Contrato, a CONTRATADA deverá garantir a atuação do Supervisor Geral de Contrato, que deverá possuir, no mínimo as qualificações abaixo, cumulativamente:

21.5.3 Supervisor Geral de Contrato
21.5.3.1 Formação de nível superior na área de informática, ou formação de nível superior com curso de extensão na área de informática;
21.5.3.2 Experiência mínima de 12 (doze) meses em atividade de desenvolvimento de novos softwares / manutenção de software;
21.5.3.3 Experiência mínima de 12 (doze) meses em gerenciamento de projetos de desenvolvimento de novos softwares / manutenção de software;
21.5.3.4 Experiência mínima de 12 (doze) meses em atividades de gestão de contratos e gestão de serviços;
21.5.4 Gerente de Projetos
21.5.4.1 O Gerente de Projetos terá a responsabilidade pelo pleno gerenciamento do serviço contratado, controle e entrega no tempo definido pelo MDS, mantendo a consistência e atualização das informações no Software para Acompanhamento dos Serviços;
21.5.4.2 Cada Gerente de Projetos da CONTRATADA limitar-se-á ao acompanhamento de um conjunto de serviços simultâneos cuja soma não ultrapasse a 1.000 (um mil) pontos de função.
21.5.4.3 Qualificações mínimas exigidas:
21.5.4.4 Serviços com tamanho de até 500 Pontos de Função - Nível superior completo na área de informática e/ou administração ou outra área com especialização em Tecnologia da Informação – carga horária mínima da especialização de 360 horas; Experiência mínima de 12 (doze) meses em Gerência de Projetos;
21.5.4.5 Projetos com tamanho superior a 500 Pontos de Função - Profissional certificado PMP (Project Management Professional) pelo PMI (Project Management Institute); Experiência mínima de 12 (doze) meses em Gerência de Projetos;
21.5.4.6 Projetos com tamanho superior a 2.000 Pontos de Função - Dedicação integral de profissional certificado PMP (Project Management Professional) pelo PMI (Project Management Institute); Experiência mínima de 12 (doze) meses em Gerência de Projetos de desenvolvimento e manutenção de sistemas.

22 SUPERVISÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

22.1 O MDS indicará, formalmente, no ato da assinatura do CONTRATO o(s) Gestor(es) do Contrato, responsável(eis) pela gestão do CONTRATO e dos serviços contratados; 
22.2 O MDS poderá indicar outro(s) responsável(eis), a qualquer momento, bastando apenas comunicar formalmente à CONTRATADA;

22.3 O MDS indicará, também, o(s) responsável(eis) para tratar de assuntos relacionados às cláusulas contratuais, devendo todo e qualquer contato da CONTRATADA ser realizado através desses profissionais;
22.4 O relacionamento relativo à gestão do contrato será realizado nas dependências do MDS, exceto em situações excepcionais onde haja o entendimento e anuência do MDS para mudança do local;
22.5 A CONTRATADA deverá, ainda, indicar formalmente, no ato de assinatura do CONTRATO ou sempre que alterado, um Supervisor Geral de Contrato, que deverá atuar como seu representante principal junto ao MDS;
22.6 O Supervisor Geral de Contrato será o responsável pelo acompanhamento da execução total do contrato e dos serviços prestados pela CONTRATADA, tendo como qualificações e atribuições, no mínimo, as previstas neste Projeto Básico;
22.7 O Supervisor Geral deverá ter disponibilidade de atendimento ao MDS em qualquer instante em função das necessidades de relacionamento com a CONTRATADA, devendo prontamente atender;
22.8 A CONTRATADA deverá, no ato da contratação e, sempre que os profissionais forem alterados, identificar pelo menos 01 (um) representante que estará à disposição para atendimento ao MDS. Este profissional deverá responder pelo CONTRATO, em substituição ao Supervisor Geral de CONTRATO, na sua ausência.

23 TRANSIÇÃO FINAL DO CONTRATO

23.1 Todo conhecimento adquirido ou desenvolvido bem como toda informação produzida e/ou utilizada para a execução dos serviços contratados deverão ser disponibilizados ao MDS ou empresa por ele designada em até 90 (noventa) dias após a finalização do contrato;
23.2 Para isto, um Plano de Transição, endereçando todas as atividades necessárias para a completa transição deverá ser entregue ao MDS pela CONTRATADA 06 (seis) meses antes da expiração ou da finalização do CONTRATO.
23.2.1 No plano deverão estar identificados todos os compromissos, papéis e responsabilidades, artefatos e tarefas, a data início da transição, o tempo necessário e a identificação de todos os envolvidos com a transição;
23.2.2 Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA a execução do Plano de Transição, bem como a garantia do repasse bem sucedido de todas as informações necessárias para a continuidade dos serviços pelo MDS ou empresa por ele designada;
23.3 É de responsabilidade do MDS (ou da empresa por ele designada) a disponibilidade dos recursos qualificados identificados no Plano de Transição como receptores do serviço;
23.4 O fato de a CONTRATADA ou seus representantes não cooperarem ou reterem qualquer informação ou dado solicitado pelo MDS, que venha a prejudicar, de alguma forma, o andamento da transição das tarefas e serviços para um novo prestador, constituirá quebra de CONTRATO, sujeitando-a as obrigações em relação a todos os danos causados ao MDS por esta falha;
23.5 Durante o tempo requerido para desenvolver e executar o Plano de Transição, a CONTRATADA deve responsabilizar-se pelo esforço que necessite dedicar à tarefa de completar a transição;
23.6 Por esforço adicional entende-se o treinamento nas tarefas, pesquisas, transferência de conhecimento (entre a CONTRATADA e o MDS e/ou empresa por ele designada), documentação ou qualquer outro esforço vinculado à tarefa de transição.

24 TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO E TECNOLOGIA

24.1 Consiste no fornecimento de subsídios para que as equipes técnicas da Área de Tecnologia da Informação do MDS obtenham todos os conhecimentos necessários ao perfeito entendimento da solução - arquitetura, dados, objetos, funções, construção e instalação, estando capacitados ao final do serviço contratado a manter a solução;
24.2 O plano de transferência de conhecimento e tecnologia deverá ser previamente aprovado pelo MDS, e previsto no Plano de Atendimento elaborado pela CONTRATADA;
24.3 O processo de transferência deverá prever palestras, treinamentos, entrega da documentação ainda não recebida pelo MDS, visando à transferência de todo o conhecimento adquirido durante o processo de desenvolvimento aos profissionais identificados pelo MDS;
24.4 A CONTRATADA se obriga a disponibilizar ao MDS a formalização dos procedimentos de instalação nos ambientes do MDS, do serviço executado, contemplando todas as atividades técnicas necessárias, em todas as plataformas tecnológicas envolvidas, para que o software torne-se plenamente operacional no referido ambiente;
24.5 Em até 25 % (vinte e cinco por cento) do prazo do serviço contratado, a contar da data de emissão da OS com o estado “Aceito” da última entrega, a CONTRATADA deverá executar o plano de transferência de conhecimento e tecnologia. O MDS se compromete a disponibilizar pessoal técnico para o recebimento da transferência de conhecimento em data acordada entre as partes;
24.6 Caberá a CONTRATADA zelar e assegurar a transferência de todo conhecimento adquirido ou produzido, relativamente a serviços em andamento ou finalizados, para o MDS ou outra empresa por ele designada;

25 GARANTIA

25.1 A CONTRATADA garantirá os serviços prestados conforme período a ser pontuado na qualificação técnica desta licitação, contados da data de implantação da solução ou serviço no ambiente de produção, mesmo após a finalização do CONTRATO;
25.2 Caso o MDS não realize a implantação no período de 45 (quarenta e cinco) dias corridos após a emissão da OS com o estado “Aceito”, iniciar-se-á o prazo de garantia;
25.3 Caberá a CONTRATADA, no período de garantia, sem ônus para o MDS, realizar toda a correção decorrente dos erros ou falhas cometidas na execução dos serviços contratados e/ou decorrentes de integração e adequação sistêmica, desde que, comprovadamente, não tenham se dado em razão das especificações feitas pelo MDS;
25.4 O prazo máximo para correção de defeitos deverá seguir o estipulado na tabela constante do Item 15 “Prazo de Atendimento dos Serviços pela Contratada”, deste Projeto Básico;
25.5 Caso um componente de software e/ou artefato, referente a um serviço contratado, seja alterado pelo MDS ou por outra empresa por ele designado, a garantia cessará apenas para estes produtos;
25.6 O desrespeito ao prazo acima estabelecido fica sujeito à advertência e multa, nos termos cabíveis.

26 VOLUME ESTIMADO 

26.1 O volume total estimado será de 24.000 (vinte e qiatro mil) Pontos de Função, durante a vigência do contrato;
26.2 O MDS, em nenhuma hipótese, garante à CONTRATADA um compromisso de quantitativo mensal de prestação de serviços, objeto deste Projeto Básico, podendo a CONTRATADA adequar os seus recursos observando o volume médio de demandas, sem prejuízo do volume global de pontos de função a serem solicitados, observada a variação máxima permitida em lei;
26.3 A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões nos serviços, de até 25% (vinte e cinco por cento) do volume inicial atualizado deste CONTRATO, em conformidade com a Lei 8.666/1993.

27 REQUISITOS ADICIONAIS
27.1 OBRIGAÇÕES DA(s) CONTRATADA(s)
27.1.1 A CONTRATADA fica impedida de executar qualquer atividade de auditoria, supervisão ou qualquer outra diferente da atividade objeto do presente contrato, durante os prazos de vigência e de garantia, em qualquer trabalho desenvolvido nesse projeto.
27.1.2 A CONTRATADA se compromete a manter equipe qualificada a prestar serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas de informação e aplicativos em todo o ambiente operacional descrito no Item 6, uma vez que os sistemas de informações e aplicativos do MDS integram todas as plataformas tecnológicas.
27.1.3 Prestar apoio técnico à sua equipe, durante a execução dos serviços, garantindo a qualificação necessária dos profissionais alocados, respeitando os perfis definidos neste Projeto Básico;

27.1.4 Manter atualizada e em conformidade com os padrões do MDS, toda a documentação dos serviços e sistemas, durante toda a vigência do contrato;
27.1.5 Manter seu corpo técnico atualizado em relação às tecnologias, normas e metodologias adotadas pelo MDS, capacitando às suas expensas o profissional envolvido na execução dos serviços;
27.1.6 Gerenciar seus profissionais, durante toda a execução dos serviços prestados ao MDS, respondendo pela gestão de seus técnicos, nas fases do projeto e/ou tarefas em execução;
27.1.7 Comprovar no ato da assinatura do contrato:
27.1.7.1 Currículo do Supervisor Geral do Contrato, conforme perfil definido no item de perfis e competências dos profissionais da CONTRATADA;
27.1.7.2 Metodologia de gerenciamento de projetos, compatível com a Metodologia do PMBOk;
27.1.8 Assumir qualquer risco ou custo por afastamento, remanejamento ou desligamento de seus profissionais, sem ônus adicionais para os acordos firmados com o MDS, garantindo a continuidade dos serviços contratados, mantendo a qualidade e os prazos acordados;
27.1.9 Disponibilizar toda a infra-estrutura prevista em até 30 (trinta) dias contados da assinatura do contrato, necessárias ao funcionamento adequado da comunicação entre a CONTRATADA e o ambiente do MDS, seguindo todas as especificações de conectividade e de segurança estabelecidas neste Projeto Básico;
27.1.10 Em casos de falhas na conexão garantir, nos prazos contratados, a entrega dos serviços em meio magnético, para que possam ser acessados nas plataformas usadas pelo MDS e definidas para cada serviço;
27.1.11 Informar no ato da assinatura do contrato o endereço da sua Sede e/ou Filial no Território Nacional, onde serão realizados os serviços contratados pelo MDS;
27.1.12 Garantir a entrega dos produtos nos prazos estabelecidos, formalizando todos os procedimentos de instalação nos ambientes do MDS, tão logo os artefatos/produtos sejam finalizados, utilizando meio físico de armazenamento digital compatível com o ambiente tecnológico do MDS, para que o produto torne-se plenamente operacional no referido ambiente;
27.1.13 Atuar em todas as fases dos serviços para os quais foi contratada, avaliando o seu desenvolvimento e promovendo ações que assegurem os resultados Contratados;
27.1.14 Promover a transferência do conhecimento a cada serviço finalizado ou em andamento, para profissionais do MDS ou empresa por ele indicada, sem ônus adicional;
27.1.15 Devolver os documentos encaminhados pelo MDS para especificação dos serviços, bem como outras especificações decorrentes desta, os códigos fontes, os executáveis e demais documentações pertinentes;

27.1.16 Prover durante todo o período de execução dos serviços, transferência de conhecimento, serviços de suporte e acompanhamento técnico para todos aqueles empregados do MDS envolvidos nos serviços contratados, sem ônus adicional;
27.1.17 Garantir os serviços realizados, cabendo-lhe toda a manutenção corretiva decorrente de seus erros ou falhas cometidas durante o desenvolvimento dos trabalhos contratados e erros ou falhas decorrentes da integração e adequação sistêmica, a qualquer tempo, durante a vigência do contrato, obedecendo o prazo de garantia proposto pela CONTRATADA em sua pontuação técnica, sem ônus para o MDS, desde que o erro ou falha, comprovadamente, ocorra por culpa da CONTRATADA;
27.1.18 Garantir atendimento nos prazos previstos nos Acordos de Nível de Serviço e sem prejuízo aos demais serviços sempre que houver chamado para execução de correções em serviços já entregues;
27.1.19 Realizar todas as adaptações necessárias quanto à qualificação de profissionais, aquisição de software, na hipótese de o MDS realizar modificações na sua plataforma tecnológica, normas padrões e processos;
27.1.20 Manter sigilo sobre quaisquer informações do MDS, às quais, durante a vigência do CONTRATO venha a ter conhecimento ou acesso;
27.1.21 Garantir que o software seja seguro e eficiente quanto ao desempenho e consumo de hardware, conforme requisitos do sistema;
27.1.22 Alocar equipe técnica qualificada para a execução dos serviços objeto deste Contrato, em quantidade suficiente e nível de conhecimento técnico compatível, em todo o ambiente operacional do MDS descrito neste Projeto Básico, de modo a cumprir os prazos estabelecidos e garantir a qualidade dos serviços;
27.1.23 Dispor de mecanismos de controle de acesso e ferramentas de prevenção que permitam identificar e inibir a atuação de empregados da CONTRATADA ou do MDS, buscando evitar a fuga de informações e fraudes;
27.1.24 Acompanhar o cumprimento dos serviços cabendo-lhe integralmente o ônus decorrente de fiscalizá-los, não se eximindo das suas obrigações, independente de ações de fiscalização exercida pelo MDS;
27.1.25 Dar ciência ao MDS, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade identificada na execução dos serviços, inclusive naqueles que venham a interferir, de algum modo, nas atividades, objeto do presente contrato, bem como as providências tomadas para a sua solução;
27.1.26 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MDS e atender prontamente a eventuais solicitações/reclamações, assim como obedecer às normas, padrões, processos e procedimentos do MDS;
27.1.27 Recrutar e contratar a mão-de-obra, em seu nome e sob sua responsabilidade, sem qualquer solidariedade do MDS, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos, inclusive os relativos aos encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal, bem como de seguros e quaisquer outros decorrentes da sua condição de empregadora, assumindo, ainda, com relação ao contingente alocado, total responsabilidade pela coordenação e supervisão dos encargos administrativos, tais como: controle, fiscalização e orientação técnica, controle de freqüência, ausências permitidas, licenças autorizadas, férias, punições, admissões, demissões, transferências e promoções;
27.1.28 Manter em dia todos os direitos pecuniários de seus empregados, tais como horas extras, adicionais noturnos, indenizações e outras vantagens, de forma que não sejam os trabalhos do MDS prejudicados em função de reivindicações por parte de seus empregados;
27.1.29 Assumir todas as despesas e ônus relativos ao pessoal e quaisquer outros derivados ou conexos com o contrato, ficando ainda, para todos os efeitos legais, expressados pela CONTRATADA, a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e o MDS;
27.1.30 Indenizar todos os custos e despesas financeiras que porventura venham a ser suportado pelo MDS por força de sentença judicial que aponte a existência de vínculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e o MDS;
27.1.31 Respeitar e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na legislação pertinente;
27.1.32 Assumir todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificadas nas dependências do MDS;
27.1.33 Informar ao MDS, para efeito de controle de acesso às suas dependências, o nome e o respectivo número da carteira de identidade dos empregados disponibilizados para a prestação de serviços, bem como ocorrências de afastamento definitivo e as substituições em casos de falta, ausência legal ou férias;
27.1.34 Substituir, sempre que solicitado pelo MDS, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes insatisfatórios às normas de disciplina, ou ainda, incompatíveis com o exercício das funções que lhe foram atribuídas, quando os serviços forem executados nas dependências do MDS;
27.1.35 Assegurar, nos casos de greve ou paralisação de seus empregados, a continuação da prestação dos serviços, por meio da execução de plano de contingência, inclusive nos casos de greve ou paralisação dos transportes públicos, hipótese em que deverá promover, às suas expensas, os meios necessários para que seus empregados cheguem aos seus locais de trabalho;
27.1.36 Assegurar, nos casos de desastres naturais, acidentes, falhas de equipamentos, falhas de segurança, perda de serviços e ações intencionais, que por ventura possam ocorrer em seu ambiente, à continuidade de prestação dos serviços, por meio da execução de planos de contingência, visando à recuperação das operações a tempo de não causar paralisação dos serviços prestados ao MDS;

27.1.37 Disponibilizar 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato a ferramenta de atendimento aos serviços contratados, com todas as funcionalidades previstas neste Projeto Básico;
27.1.38 A Unidade da CONTRATADA que atenderá os serviços solicitados pelo MDS deverá ter o mesmo nível de certificação pelo qual foi pontuada no certame licitatório;
27.1.39 Qualquer ação judicial versando sobre direitos autorais relacionados com o objeto do presente contrato, movidas por terceiros contra o MDS, será por esta respondida com exclusividade, ficando a CONTRATADA, mediante notificação prévia promovida pelo MDS ou por advogado por ela indicado, obrigada a prestar assistência técnica integral ao MDS, sem ônus financeiro, qualquer que venha ser o desfecho da ação;
27.1.40 A CONTRATADA deve apresentar ao MDS sempre que solicitado os relatórios de acompanhamento dos níveis de serviço acordados;
27.1.41 A CONTRATADA deve entregar junto com os artefatos construídos toda a documentação contendo as evidências de teste, que servirão de subsídio para as atividades de auditoria do trabalho de teste realizado;
27.1.42 O MDS se reserva ao direito de aplicar auditoria sobre o código-fonte entregue pela CONTRATADA e para isso, utilizará como insumos: o código-fonte, a especificação de programas, o modelo de arquitetura de solução e os padrões de codificação definidos;
27.1.43 Os serviços de auditoria do trabalho de teste e de auditoria sobre o código-fonte poderão ser realizados pelo MDS ou empresa por ele contratada;
27.1.44 Teste Unitário
27.1.44.1 O MDS exigirá a execução de Teste Unitário sobre o produto de software construído pela empresa contratada, baseado no planejamento de testes a ser elaborado pela CONTRATADA.
27.1.44.2 Entende-se como Teste Unitário aquele realizado sobre um componente de software isoladamente (Por exemplo: um programa em Java, um programa em PHP, etc), que deve abranger pelo menos as técnicas de teste Caixa Preta e Caixa Branca.
27.1.45 Teste Integrado
27.1.45.1 O MDS exigirá a execução de Teste Integrado sobre o produto de software construído pela empresa contratada, baseado no planejamento de testes a ser elaborado pela Contratada.
27.1.45.2 Entende-se como Teste Integrado aquele realizado através da navegação de forma progressiva e ordenada pelas telas ou estruturas internas do software onde seus elementos são combinados e testados para avaliação das suas interações (Por exemplo: listar as funcionalidades de navegação em um objeto único pelo apontamento do objeto que controla o botão (x) e do objeto do (ctrl+f4) para o mesmo objeto que controla a ação fechar do menu).
27.1.46 Teste do Aplicativo

27.1.46.1 O MDS exigirá também a execução e evidenciação do teste de aplicativo sobre o produto desenvolvido, de forma a garantir pleno atendimento aos requisitos funcionais do aplicativo e a requisitos não-funcionais específicos de acordo com a especificidade do mesmo;
27.1.46.2 Entende-se como Teste de Aplicativo a execução controlada do aplicativo, verificando se o seu comportamento ocorre de acordo com o especificado no serviço, buscando assim mostrar se os resultados estão respeitando os padrões estabelecidos na OS.

27.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

27.2.1 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estipuladas neste Projeto Básico;
27.2.2 Designar um GESTOR DO CONTRATO que será o principal representante do MDS junto à CONTRATADA;
27.2.3 Notificar à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços contratados;
27.2.4 Fornecer a documentação técnica referente aos padrões adotados pelo MDS;
27.2.5 Exercer permanente gestão e fiscalização na execução dos serviços, registrando ocorrências relacionadas com a execução do objeto contratado e determinando as medidas necessárias à regularização dos problemas observados;
27.2.6 Prestar informações, esclarecimentos necessários e dar condições – no que lhe couber - para que a CONTRATADA possa executar os serviços objeto desta contratação;
27.2.7 Comunicar à CONTRATADA as alterações na plataforma tecnológica, nas normas, padrões, processos e procedimentos e estipular prazo para adequação da CONTRATADA;
27.2.8 Formalizar por escrito, toda e qualquer comunicação, solicitação de serviços ou esclarecimentos feitos à CONTRATADA.

28 PREÇOS

28.1 O MDS considera os seguintes parâmetros para estimativa do custo do projeto:

	Pontos de Função estimados para 12 meses
	Valor unitário (Ponto de Função)
	Valor Global Estimado

	24.000
	R$ XXX
	 24.000 * R$ XXX


28.2 O MDS define como valor global máximo do contrato R$ XXXXXX (XXX reais);
28.3 Será permitida a CONTRATADA, anualmente, a repactuação do preço contratado, com base na variação dos componentes dos custos do contrato, e observados a qualidade e os preços vigentes no mercado para a prestação dos serviços;
28.4 As solicitações de repactuação deverão ser devidamente justificadas e acompanhadas de planilha analítica que demonstre a efetiva variação de custo ocorrida no período, cabendo à CONTRATADA a iniciativa e o encargo dos cálculos;
28.5 Em caso de solicitação de repactuação, a CONTRATADA deverá utilizar planilha de custo de pessoal especificada no edital, os demais custos da contratada deverão ser apresentados em planilha a ser elaborada pela CONTRATADA.
29 NÍVEIS DE SERVIÇO APLICÁVEIS

29.1 Os níveis de serviço aplicáveis estão descritos no ANEXO I - Acordo de Nível de Serviço;
29.2 Qualquer das partes envolvidas poderá solicitar, se necessário, a renegociação deste acordo, em virtude de alterações que possam ter ocorrido no ambiente / escopo ou da identificação de novos aspectos de interesse ignorados até o momento;
29.3 A análise de novas condições para o Acordo de Nível de serviço não autoriza à CONTRATADA a descumprir as condições do acordo em vigor. Quando aprovadas as alterações pelo MDS, os novos indicadores deverão ser formalizados em um novo Acordo de Nível de Serviço;
29.4 O monitoramento dos Níveis de Serviço definidos deverá ser realizado de forma conjunta entre o MDS e a CONTRATADA, cabendo ao MDS a qualquer momento solicitar a CONTRATADA os relatórios de acompanhamento dos níveis de serviço definidos.

30 PAGAMENTO

30.1 O valor correspondente ao pagamento pelos serviços prestados será disponibilizado em dois momentos, da seguinte forma:
30.1.1 Para os artefatos entregues e validados, a OS será identificada com a situação “Aceito” que autorizará a CONTRATADA a faturar o valor correspondente a 70% (setenta por cento) do Valor da Entrega, sendo a mesma paga no 5º dia útil do mês subseqüente à entrega das faturas;
30.1.2 Após o recebimento do serviço, o teste e a transferência de conhecimento será informado na OS a realização da transferência de conhecimento, quando então passará a contar o período de garantia do produto, estando a CONTRATADA autorizada a faturar o valor remanescente, ou seja, 30% (trinta por cento) do Valor Total da Demanda, sendo a mesma paga no 5º dia útil do mês subseqüente ao encaminhamento, pela CONTRATADA, do Ateste correspondente aos serviços prestados em relação às obrigações previstas no item 24 – “Transferência de Conhecimento e Tecnologia”.
30.1.3 O valor do serviço (VS) será o valor calculado a partir da contagem final da OS aceita, lê-se situação “aceito”, acordada entre as partes (CF) multiplicado pelo valor do ponto de função da CONTRATADA (VPF), ou seja:
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30.1.4 Devem ser consideradas para o cálculo do Valor do Serviço (VS), as condições definidas no item “11. FORMAS DE CONTAGEM POR CATEGORIA DE SERVIÇO”, que define reajustes para os tipos de serviços e para melhorias em caso de serviços emergenciais;
30.1.5 Sobre o valor do serviço (VS) devem ser aplicados os descontos referentes às penalidades do não cumprimento do prazo e de índice de defeitos da OS. Para tal, o Custo Total (CT) será composto pelo somatório do valor dos serviços aceitos no período, sem a realização da transferência de tecnologia no período (VSAST), menos o percentual calculado em função do número de dias de atraso (PA) conforme tabela 1, multiplicado por 0,7, somado às ordens aceitas com a transferência de conhecimento realizada no período (VSNACT), menos o somatório dos índices de defeito que ultrapassaram o limite acordado (ID), multiplicado por 0,3, ou seja:

PA = Percentual calculado em função do Nº de dias de atraso, definido pela tabela abaixo:

TABELA I - Atraso na Execução dos Serviços

	Percentual de Redução
	Incidência

	0,2%
	Por dia de atraso, até o 30º dia corrido.

	0,4%
	Por dia de atraso, a partir do 31º dia corridos. (*)


(*) limitado a mais 30 (trinta) dias

ID = % calculado a partir do somatório dos índices de defeito que ultrapassaram 0,2, definido pela formula abaixo:

[image: image4.png]D = (Z Indice de Defeiton> n,z) — n%0,2






O Custo total pode ser calculado segundo a fórmula abaixo:
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Exemplo:

A CONTRATADA com custo por ponto de função de R$ 620,00, entregou uma OS no período, com 100 pontos de função que foi apresentada três vezes para a CONTRATANTE sem transferência de tecnologia e com 15 dias de atraso e concluiu a transferência de tecnologia de outra OS de 150 pontos de função com atraso de 10 dias, as ordens de serviço apresentaram os seguintes resultados no que diz respeito ao índice de defeitos:

	OS
	Nº Entrega
	Índice de Defeito

	
	
	

	1ª.
	1ª. 
	0,4

	1ª.
	2ª.
	0,3

	1ª.
	3ª.
	0,18

	
	
	

	2ª.
	1ª.
	0,5

	2ª.
	2ª.
	0,45

	2ª.
	3ª.
	0,40

	2ª.
	4ª.
	0,25

	2ª.
	5ª.
	0,13

	2ª.
	6ª.
	0



1ª. OS



ID = 0,4 + 0,3 – 2 * 0,2



ID = 0,3 %



PA = 0,2 * 15 dias



PA = 3 %


2ª. OS



ID = 0,45 + 0,40 + 0,25 - 3 * 0,2



ID = 0,5 %



PA = 0,2 * 10 dias



PA = 2 %


CT = ((100 * 620,00 ) – 3% * 0,7) + ((150 * 620,00) – 0,5 % * 0,3);

CT = 42.098 + 92.960,5


CT = R$ 134.958,5

31 PENALIDADES

31.1 O não atendimento dos indicadores “Tempo de Atendimento a Problemas” e “Tempo de Resolução de Problemas” implicará em multa correspondente a:
31.1.1 100 % do valor de um ponto de função contratado por hora de atraso quando tratar de aplicativo de criticidade alta;
31.1.2 40 % do valor de um ponto de função contratado por hora de atraso quando tratar de aplicativo de criticidade média;
31.1.3 20 % do valor de um ponto de função contratado por hora de atraso quando tratar de aplicativo de criticidade baixa;
31.1.4 A penalidade pelo não cumprimento destes indicadores fica limitada em 3 % do valor do contrato por mês de ocorrência;
31.2 O não atendimento do indicador “Disponibilidade do software para acompanhamento dos serviços” durante 3 vezes implicará em multa de 1% do valor da fatura;

31.3 O não atendimento do indicador “Índice de acerto de estimativa de PF” durante o período implicará em multa de 1% do valor da Ordem de Serviço que descumprir o indicador.  

32 VIGÊNCIA DO CONTRATO

32.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do contrato e prorrogações nos termos do inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93 caso necessário. 

33 APURAÇÃO DA NOTA FINAL DE AVALIAÇÃO

33.1 APURAÇÃO DO ÍNDICE TÉCNICO DA PROPOSTA 

O ÍNDICE TÉCNICO da PROPOSTA (ITp), será calculado por intermédio da expressão: 
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Onde:

NPTp = é a Nota da Proposta Técnica em análise (soma da pontuação);

NPTm = é a maior Nota da  Proposta Técnica dentre todas as propostas.

O índice técnico será calculado com 2 casa decimais, desprezando-se o remanescente.

33.2 APURAÇÃO DO ÍNDICE DE PREÇO DA PROPOSTA 

O ÍNDICE DE PREÇO da PROPOSTA (IPp), será calculado por intermédio da expressão: 
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Onde:

PM = é o menor preço apresentado pelos licitantes habilitados;

Pp = é a preço da proposta em análise.

O índice de preço será calculado com 2 casa decimais, desprezando-se o remanescente.


33.3 CÁLCULO DA NOTA FINAL DE AVALIAÇÃO

A nota final de avaliação será calculada pela fórmula:

NFA = (ITp x 6) + (IPp x 4)

Onde 

ITp = Índice técnico da proposta e

IPp = Índice de preço da proposta

A Nota Final de Avaliação será calculada com 2 casa decimais, desprezando-se o remanescente.

33.4 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS


As propostas apresentadas de acordo com as especificações e exigências deste edital serão classificadas na ordem crescente dos valores da NOTA FINAL, (NFA), calculada de acordo com a fórmula matemática apresentada no item 32. Será considerado vencedor o licitante que apresentar a proposta de MAIOR NOTA FINAL DE AVALIAÇÃO, respeitado o critério de aceitabilidade dos preços.


Em caso de empate, deverão ser observados o §2º, do art. 3º e os §§2º e 4º, do art. 45, da Lei n.º 8.666/93.

	ANEXO I AO PROJETO BÁSICO – ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO




ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO

<CONTRATO Nº XXXXX>

<RAZAO SOCIAL DA CONTRATADA>

Introdução

Este documento tem o objetivo de estabelecer os níveis de serviço a serem observados / controlados durante a execução dos serviços objeto do contrato nº XXXX.

Objetivo

Garantir o fornecimento e cumprimento dos serviços e produtos contratados, conforme indicado nesse documento, por meio de indicadores de: esforço, atributos, métricas e limites, cujo único intuito é o de garantir a qualidade do serviço / produto ora contratado, preservando assim o investimento realizado pelo MDS.

Descrição do Acordo

Condições Gerais

A CONTRATANTE que garantido o fornecimento e cumprimento dos serviços oferecidos para o MDS conforme as condições indicadas nesse documento, no que se refere às especificações e indicadores aqui definidos.
Qualquer interrupção / alteração / inclusão nos serviços oferecidos devem ser negociados previamente entre CONTRATANTE e CONTRATADA.
A CONTRATADA se compromete em atender os serviços oferecidos para todo MDS conforme indicado nos itens 4 e 5 deste acordo.
Os indicadores definidos neste acordo são aplicáveis para todos os serviços objeto do contrato em questão.

Renegociação

A cada mês, após a análise do Relatório mensal, qualquer das partes envolvidas poderá solicitar, se necessário, a renegociação deste acordo, em virtude de alterações que possam ter ocorrido no ambiente / escopo ou da identificação de novos aspectos de interesse ignorados até o momento.
Caso solicitado, a renegociação deste Acordo deverá ocorrer o mais rápido possível de forma a não comprometer a prestação dos serviços. A análise de novas condições para o Acordo de Nível de serviço não autoriza à CONTRATADA a descumprir as condições do acordo em vigor. Quando aprovado pelo MDS alterações no acordo, os novos indicadores deverão ser formalizados em um novo Acordo de Nìvel de Serviço.

Indicadores

Segue abaixo os indicadores que regerão os critérios para avaliação dos serviços contratados:

	#
	Sigla
	Métrica
	Definição
	Fórmula
	Limite Aceitável

	1
	DAT
	Disponibilidade do software para acompanhamento dos serviços
	Percentual de tempo que o ambiente da CONTRATADA está disponível para usuário
	DAT = (Qtd horas disp p/ uso * 100) / Qtd horas mês
	>= 98 %

	2
	ECP
	Eficiência de

Cumprimento do

Prazo
	Tempo que se passa para que uma demanda seja efetivamente resolvida em relação ao prazo acordado
	ECP = ∑ Prazo previsto / ∑ Prazo realizado
	>= 0,9

	3
	TAP
	Tempo de Atendimento a Problemas
	Tempo que se passa desde o momento que a contratante reportou uma demanda de manutenção corretiva até o momento em que é informado o início do Atendimento pela CONTRATADA
	TAP = Hor. Inicio Atendimento – Hor. Abertura
	Verificar a tabela de prazos do Termo de Referencia

	4
	TRP
	Tempo de Resolução de Problemas
	Tempo que se passa desde o momento que a contratada inicia o atendimento, até o momento em que é informado o término do Atendimento de uma demanda de manutenção corretiva
	TRP = Hora de final do atendimento – Hora de inicio do atendimento
	Verificar a tabela de prazos do Termo de Referencia

	5
	PRD
	Produtividade
	Atendimento á taxa de entrega estipulada no contrato.
	PRD = Taxa de entrega contratada / Taxa de entrega realizada
	>= 0,8

	6
	INC
	Índices de Não-

Conformidade
	Artefatos rejeitados em relação aos entregues.
	INC = Qtd rejeitados / Qtd entregues
	<= 0,1

	7
	IDE
	Índice de Defeitos
	Índice de defeitos por Pontos de Função (Tabela de Defeitos)
	IDE = Tde / Ts

Tde - Total de defeitos encontrados

Ts - Tamanho do Serviço em Pontos de Função
	<=0,2

	8
	IPF
	Índice de acerto de estimativa de PF
	Índice de acertos das estimativas de Ponto de Função.
	IPF = Qtd.PF presente na OS/AT / Qtd. PF contagem final da OS/DES
	>= 0,75 e 
<= 1,25


Tabela de Defeitos

O MDS adotará tabela de defeitos para avaliar a qualidade dos serviços realizados. Quando não forem cumpridos pela CONTRATADA os limites mínimos de desempenho previstos, segundo fórmula definida do Projeto Básico da contratação em questão.

	Seq.
	Descrição
	Severidade
	Peso

	1
	DOCUMENTOS - (ADERÊNCIA/CONFORMIDADE)
	 
	 

	1.1
	Documentos fora do padrão estabelecido pelo MDS (modelo)
	Média 
	2

	1.2
	Preenchimento incorreto (preenchimento)
	Média 
	2

	1.3
	Conteúdo em desacordo com os requisitos  (inconsistência)
	Média 
	2

	 
	TOTAL PESO 
	 
	6

	2
	PRODUTO - (ADERÊNCIA AOS REQUISITOS)
	 
	 

	2.1
	O produto NÃO atende aos requisitos funcionais 
	Grave
	30

	2.2
	O produto NÃO atende aos requisitos não-funcionais 
	Grave
	30

	 
	TOTAL PESO 
	 
	60

	3
	PRODUTO - (CODIFICAÇÃO)
	 
	 

	3.1
	Passos não considerados 
	Média 
	2

	3.2
	Lógica duplicada 
	Média 
	2

	3.3
	Função desnecessária 
	Média 
	2

	3.4
	Verificação de variável incorreta 
	Média 
	2

	3.5
	Erros de escrita em interfaces com usuário
	Média 
	2

	3.6
	Iteração de loop errada 
	Média 
	2

	3.7
	Ausência da condição de teste 
	Média 
	2

	3.8
	Ausência de cálculos solicitados 
	Alta
	4

	3.9
	Equação insuficiente ou incorreta 
	Alta
	4

	3.10
	Falha de arredondamento ou de truncagem 
	Alta
	4

	3.11
	Falha de conversão 
	Alta
	4

	3.12
	Interrupções tratadas incorretamente 
	Média 
	2

	3.13
	Chamada errada de subrotina 
	Média 
	2

	3.14
	Inexistência da subrotina chamada 
	Média 
	2

	3.15
	Argumentos inconsistentes da subrotina 
	Média 
	2

	3.16
	Dados inicializados incorretamente 
	Média 
	2

	3.17
	Dados acessados ou armazenados incorretamente 
	Média 
	2

	3.18
	Índice ou flag com valor incorreto 
	Média 
	2

	3.19
	Variável referenciada incorretamente 
	Média 
	2

	3.20
	Dados dimensionados incorretamente 
	Média 
	2

	3.21
	Tipo de variável incorreta 
	Média 
	2

	3.22
	Escopo do dado incorreto 
	Média 
	2

	3.23
	Variável subscrita incorretamente 
	Média 
	2

	3.24
	Recursividade utilizada em situação proibida 
	Média 
	2

	3.25
	Extrapolação de número de chamadas a subrotinas de forma aninhada
	Baixa 
	1

	3.26
	Atribuição de nomes diferentes a uma mesma variável (no mesmo local de memória) 
	Média 
	2

	3.27
	Variável definida e nunca utilizada 
	Baixa 
	1

	3.28
	Uso de variável global proibida 
	Média 
	2

	3.29
	Extrapolação de tamanho de programa (em linhas de código) 
	Baixa 
	1

	3.30
	Desrespeito à nomeação padronizada de variáveis 
	Baixa 
	1

	3.31
	Erro de formatação de código (número de caracteres por linha, identação) 
	Baixa 
	1

	3.32
	Uso de comandos proibidos (em desuso)
	Média 
	2

	3.33
	Passagem incorreta de parâmetros entre programas 
	Média 
	2

	3.34
	Variável usada antes de ser inicializada 
	Média 
	2

	3.35
	Leitura de arquivo não aberto ou depois de o mesmo ter sido fechado 
	Média 
	2

	3.36
	Código inalcançável (código-morto) 
	Baixa 
	1

	3.37
	Violação de Camadas em padrões de projeto
	Média 
	2

	3.38
	Organização de classes/pacotes/arquivos em desacordo com padrão do MDS 
	Baixa 
	1

	3.39
	Uso de Scriplets em vez de Taglibs 
	Média
	2

	3.40
	Documentação de código inexistente ou em desacordo com a implementação 
	Baixa 
	1

	3.41
	Não realização de críticas de dados na camada de Internet 
	Média 
	2

	3.42
	Objetos que não mantenham seus estados consistentes 
	Média 
	2

	3.43
	Transações incorretamente implementadas 
	Grave
	30

	3.44
	Lançamento de Exceções de forma incorreta 
	Baixa 
	1

	3.45
	Regras de negócio implementadas em componentes de SGBD (triggers, stored procedures ou functions) , sem justificativa
	Média 
	2

	3.46
	Má reutilização de código (código clonado) 
	Alta
	4

	 
	TOTAL PESO 
	 
	121

	4
	ARMAZENAMENTO DE DADOS
	 
	 

	4.1
	Nomenclatura de campos/atributos fora do padrão 
	Alta
	4

	4.2
	Dimensionamento inadequado de atributos / objetos
	Alta
	4

	4.3
	Ausência de Constraint para garantir integridade do modelo
	Alta
	4

	4.4
	Falta de normalização na estrutura de dados (3FN), sem justificativa
	Grave
	30

	 
	TOTAL PESO
	 
	42

	5
	SEGURANÇA / DESEMPENHO
	 
	 

	5.1
	Acesso a função do sistema sem a devida autorização
	Grave
	30

	5.2
	Autenticação por meio da utilização de SQL Injection
	Grave
	30

	5.3
	Consulta com tempo de resposta superior a 2 segundos em ambiente de produção em sistemas OLTP, sem justificativa.
	Alta
	4

	 
	TOTAL PESO
	 
	64

	6
	ARQUITETURA DE SOLUÇÃO
	 
	 

	6.1
	Arquitetura de solução em desacordo com arquitetura de referência  do MDS 
	Grave
	30

	6.2
	Utilização de componentes de software não homologados pelo MDS 
	Grave
	30

	 
	TOTAL PESO 
	 
	60

	 
	TOTAL PESO GERAL 
	 
	353


O MDS adotará indicadores para avaliar o desempenho dos serviços contratados. Quando não forem cumpridos pela CONTRATADA os limites mínimos de desempenho previstos, serão aplicadas as multas determinadas no contrato.

A cada 6 (seis) meses de vigência do contrato será efetuada a AVALIAÇÃO dos limites em vigor para os indicadores. Se identificada a necessidade de alteração dos limites mínimos de desempenho, estes poderão ser modificados a critério do MDS.

Aprovações

Estando de acordo com as condições acima apresentadas, assinam a seguir as partes envolvidas.

	


Brasília, _____ de __________________de ______

	
	

	________________________________________
	___________________________________________

	CONTRATADA
	CONTRATANTE


	ANEXO II AO PROJETO BÁSICO – ORDEM DE SERVIÇO


	Ordem de Serviço

<AT ou DES>
	Número da OS: 999.999

Data: dd/mm/aaaa

Versão: 1.0

	
	


	CONTRATADA
	<Razão Social da CONTRATADA>

	CONTRATO 
	<Número / Ano do Contrato>

	GARANTIA
	<XX meses>


	1. IDENTIFICAÇÃO DA OS

	Sistema / Subsistema / Módulo: SISTEMA XXX / SUB-SISTEMA XXXXXX / MÓDULO-XXXXXXXXX

	Criticidade
	<alta, média, baixa>
	Forma de Contagem
	<indicativa, estimada ou detalhada>

	CLASSIFICAÇÃO DO SERVIÇO
	EMERGENCIAL

	Desenvolvimento
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	Sim
	

	Manutenção Perfectiva
	
	Não
	

	Manutenção Evolutiva
	
	FORMA DE CONTRATAÇÃO

	Manutenção Adaptativa
	
	Integral
	

	Manutenção Corretiva
	
	Parcial
	

	
	
	<Se parcial descrever aqui as fases ou disciplinas contratadas desta OS.>

	2. LÍDER DO PROJETO (CONTRATADA)

	Nome
	E-mail
	Telefone

	<Nome completo do líder do projeto>
	email@contratada.com.br
	99-9999-9999


	3. INFORMAÇÕES SOBRE O SERVIÇO

	Quantidade de Pontos de Função (apenas para OS/DES)
	
	Prazo para Entrega

(em dias)
	

	Custo da Ordem de Serviço (em R$)
	R$ 999.999,99

	Descrição
	<Incluir descrição do serviço.>



	Produtos
	<Incluir descrição dos produtos a serem gerados.>



	Anexos
	<Incluir relação de anexos ou URL’s para acesso a insumos para o trabalho.>



	4. AUTORIZAÇÃO DO GESTOR (CONTRATANTE)

	Assinatura do Gestor do Sistema no MDS
	Data / Hora

	
	

	5. RECEBIMENTO (CONTRATADA)

	Assinatura do Líder do Projeto
	Data / Hora

	
	


	6. CANCELAMENTO DA OS

	Motivo

	

	Assinatura da CONTRATANTE
	Data / Hora

	
	


	7. INFORMAÇÕES DA CONTRATADA

	Quantidade de Pontos de Função do Serviço
	
	Forma de Contagem
	<Indicativa, estimada ou detalhada>

	Quantidade de Horas Trabalhadas
	

	Nome e assinatura do Responsável da CONTRATADA
	Data / Hora da Entrega do Produto

	
	


	8. VALIDAÇÃO DO PRODUTO

	SITUAÇÃO
	TRANSF. DE CONHECIMENTO REALIZADA

	Aceito
	
	Sim
	
	Não
	

	Recebido com Ajustes
	
	PONTOS DE DEFEITO (Pd)

	Rejeitado
	
	<indicar o índice de defeitos obtido na validação>

	Descrição

	<Incluir descrição com sobre a validação, tais como: os principais problemas encontrados.>



	Nome e assinatura do CONTRATANTE
	Data / Hora

	
	


Caso a mesma OS retorne para validação n vezes, repetir o grupo “7. VALIDAÇÃO DO PRODUTO” em cada uma das validações.

Após a validação do produto, caso a situação seja diferente de Aceito, o MDS deverá encaminhar relatório informando o detalhamento dos pontos de Defeito encontrados para que a CONTRATADA providencie a correção.
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1.  XE "Arquitetura de Software" Arquitetura de software

A arquitetura de software para as aplicações do MDS é uma arquitetura SOA (Service Oriented Architecture). Nesse tipo de arquitetura, as soluções são construídas a partir da combinação de unidades lógicas menores, denominadas serviços. 

O objetivo de uma arquitetura SOA é simplificar o desenvolvimento de software empresarial. Essa categoria de software diferencia-se pelo fato de estar intimamente relacionada com a organização interna, com os processos e com o modelo de negócio da organização. Agilidade e eficiência são indispensáveis nesse tipo de solução e, para atingir esses objetivos, a arquitetura utilizada deve ser: 

(1) simples, para facilitar a comunicação entre as equipes envolvidas; 

(2) flexível e manutenível, para acomodar facilmente as freqüentes mudanças no ambiente empresarial; 

(3) reutilizável, para reduzir os custos de desenvolvimento e manutenção; e 

(4) deve desacoplar a funcionalidade da tecnologia utilizada para implementá-la, a fim de minimizar o impacto das freqüentes evoluções tecnológicas e evitar a dependência de produtos e fornecedores específicos. 

A Figura 1 resume os benefícios decorrentes da agilidade ganha com uma arquitetura SOA.

[image: image8.jpg]



Figura 1 - Principais benefícios de uma arquitetura SOA 

1.1 Principais elementos XE "Principais elementos" 
A Figura 2 apresenta os principais elementos de uma arquitetura orientada a serviços. Esses elementos são descritos a seguir:

· Aplicações – as aplicações são responsáveis por interagir com os usuários e disparar a execução dos serviços que executam a lógica e os processos de negócio. Os processos de negócio, por sua vez, utilizam outros serviços em sua execução;

· Serviços – Um serviço é um componente que implementa operações relacionadas a um conceito de negócio de alto nível. São componentes que possuem uma implementação, um contrato e uma interface. 

· Repositório de serviços – fornece funcionalidades que permitem localizar e obter as informações necessárias para a utilização de um serviço;

· Barramento de serviços – middleware responsável por viabilizar a comunicação entre os serviços e entre os serviços e as aplicações.
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Figura 2 - Principais elementos de uma SOA

Serviços XE "Serviços" 
Um serviço é um componente que implementa operações relacionadas a um conceito de negócio de alto nível. Os serviços impõem uma forte decomposição vertical da aplicação ao encapsular a lógica de um conceito de negócio bem-definido com o menor acoplamento possível em relação a outros serviços. Um serviço é um componente formado pelas seguintes partes:

4 Contrato – conjunto de documentos que descrevem de maneira informal o objetivo, as funcionalidades, a estrutura, o comportamento e o uso dos serviços;

5 Interface – fisicamente expõe as funcionalidades de um serviço a seus clientes.

6 Implementação – consiste na realização da interface do serviço. Essa implementação é responsável pela manutenção de entidades de negócio e/ou execução de lógicas de negócio.
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Figura 3 – Principais elementos de um serviço

As características desejáveis de um serviço são Erro! Fonte de referência não encontrada.:

· Baixo acoplamento – os serviços devem ser projetados de forma a minimizar a dependência entre si;

· Autonomia – os serviços devem possuir controle total sobre as entidades e a lógica de negócio que encapsulam;

· Abstração – os serviços devem esconder a sua lógica interna (implementação) do mundo externo;

· Reusabilidade – os serviços devem ser modelados de forma que possam ser reutilizados em diferentes contextos;

· Composição – conjuntos de serviços devem poder ser combinados para formar um novo serviço;

Os serviços podem ser classificados em quatro grandes categorias, conforme descrito a seguir 

a) Serviços básicos – são os serviços unitários da arquitetura e são responsáveis por manter entidades de negócio e/ou por executar alguma lógica de negócio. É importante ressaltar que um serviço deve ser responsável por manter os dados relativos a uma única entidade (conceito) de negócio. Qualquer outro serviço que necessite de informações relativas a essa entidade deve consultá-la através do serviço que a mantém;

b) Serviços intermediários – são serviços baseados nos serviços básicos, seja por uma relação de composição (o serviço intermediário utiliza serviços básicos em sua lógica), seja por uma relação de abstração (o serviço intermediário fornece uma visão diferente dos serviços básicos) seja por uma relação de evolução (o serviço intermediário adiciona funcionalidades ao serviço básico);

c) Serviços orientados a processos – são os serviços que encapsulam a lógica dos processos de negócio da organização e que utilizam os demais serviços para a execução desses processos de negócio;

d) Serviços públicos – são os serviços que uma empresa expõe para serem acessados externamente por seus parceiros ou clientes.
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Figura 4 - Organização hierárquica dos serviços

A Figura 5 mostra como se relacionam padrões arquiteturais conhecidos como layering e MVC (Model, View, Controller) e uma arquitetura orientada a serviços.

[image: image12.wmf]View

Controller

Model

MVC

Cliente

Apresenta

ç

ão

Neg

ó

cio

Layering

Servi

ç

os B

á

sicos

Servi

ç

os 

Intermedi

á

rios

Servi

ç

os Orientados 

a Processo

Servi

ç

os P

ú

blicos

Aplica

ç

ões

SOA

View

Controller

Model

View

Controller

Model

MVC

Cliente

Apresenta

ç

ão

Neg

ó

cio

Layering

Servi

ç

os B

á

sicos

Servi

ç

os 

Intermedi

á

rios

Servi

ç

os Orientados 

a Processo

Servi

ç

os P

ú

blicos

Aplica

ç

ões

Servi

ç

os B

á

sicos

Servi

ç

os 

Intermedi

á

rios

Servi

ç

os Orientados 

a Processo

Servi

ç

os P

ú

blicos

Aplica

ç

ões

SOA


Figura 5 - Mapeamento entre Layering, MVC e SOA

A camada cliente corresponde à View do modelo MVC e é implementada nas aplicações de uma SOA. Essa camada é responsável pela interação com os usuários.

A camada de apresentação corresponde ao Controller do modelo MVC, e também mapeia nas aplicações de uma SOA. A camada de apresentação é responsável por acionar a camada de negócio a partir das ações executadas pelo usuário através da camada cliente. Também é responsável por selecionar o conteúdo a ser exibido para o usuário em resposta a uma solicitação.

A camada de negócios mapeia no Model do modelo MVC e nos serviços de uma arquitetura orientada a serviços. A camada de negócio é responsável por manter o estado da aplicação e executar a lógica de negócio propriamente dita. A camada de negócio será logicamente organizada de acordo com os serviços de uma SOA. 

Os serviços em SOA são organizados através de um "barramento de serviços" (enterprise service bus, em inglês) que disponibiliza interfaces, ou contratos, acessíveis através de web services ou outra forma de comunicação entre aplicações.  A arquitetura SOA é baseada nos princípios da computação distribuída e utiliza o paradigma request/reply para estabelecer a comunicação entre os sistemas clientes e os sistemas que implementam os serviços. O protocolo padrão utilizado na implementação da arquitetura referência SOA do MDS é o SOAP. 

1.2  SOAP XE "SOAP" 
SOAP (Simple Object Access Protocol) é o protocolo padrão do MDS para troca de informações estruturadas em uma plataforma descentralizada e distribuída, utilizando tecnologias baseadas em XML. Sua especificação define um framework que provê maneiras para se construir mensagens que podem trafegar através de diversos protocolos e que foi especificado de forma a ser independente de qualquer modelo de programação ou outra implementação específica. Geralmente servidores SOAP são implementados utilizando-se servidores HTTP, embora isto não seja uma restrição para funcionamento do protocolo, utilizamos dessa forma no MDS. As mensagens SOAP são documentos XML que aderem a uma especificação fornecida pelo órgão W3C. 

a) Definição

O SOAP oferece

- mecanismo para definir a unidade de comunicação,

- mecanismo para lidar com erros,

- mecanismo de extensão que permite evolução,

- mecanismo entre as mensagens SOAP e o HTTP, os tipos de dados são representados em XML.

2. Padrões XE "Padrões" 
Esta seção descreve os principais padrões que devem nortear a construção/manutenção das aplicações do MDS. 

Padrões definidos pelo Governo Federal XE "Padrões definidos pelo Governo Federal" 
A arquitetura de software descrita na subseção anterior e as aplicações de software do MDS precisam ser compatíveis com os seguintes padrões estabelecidos pelo Governo Federal:

· gov.br – Governo Eletrônico

· e-Ping – Padrão de Interoperabilidade do Governo Federal Erro! Fonte de referência não encontrada.

 REF ePingSite \h  \* MERGEFORMAT Erro! Fonte de referência não encontrada.;

· ICP Brasil – Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira Erro! Fonte de referência não encontrada.;

· Guia Livre – Referência de Migração para Software Livre do Governo Eletrônico Erro! Fonte de referência não encontrada.;

· e-MAG – Modelo de Acessibilidade do Governo Eletrônico Erro! Fonte de referência não encontrada..

A seguir, cada um desses padrões será descrito em uma subseção específica.
2.1.  gov.br
As principais linhas de ação do Poder Executivo Federal em tecnologia da informação e comunicação estão estruturadas caminhando em direção a um governo eletrônico, promovendo a universalização do acesso aos serviços, a transparência das suas ações, a integração de redes e o alto desempenho dos seus sistemas Erro! Fonte de referência não encontrada.. 

Um dos principais objetivos propostos é estabelecer um novo paradigma cultural de inclusão digital, focado no cidadão/cliente, com a redução de custos unitários, a melhoria na gestão e qualidade dos serviços públicos, a transparência e a simplificação de processos. Para tanto, é necessária a conscientização de ter a informação como fator estratégico de construção da base cultural e comportamental de uma nova sociedade e de um novo modelo de gestão pública.

A política brasileira de governo eletrônico prevê a atuação do Governo em três frentes fundamentais: a interação com o cidadão, a melhoria da sua própria gestão interna e a integração com parceiros e fornecedores. Os princípios que orientam todas as ações de governo eletrônico, gestão do conhecimento e gestão da TIC no Governo Federal são:

· Promoção da cidadania como prioridade;

· Indissociabilidade entre inclusão digital e o governo eletrônico;

· Utilização do software livre como recurso estratégico;

· Gestão do conhecimento como instrumento estratégico de articulação e gestão das políticas públicas;

· Racionalização dos recursos;

· Adoção de políticas, normas e padrões comuns;

· Integração com outros níveis de governo e com os demais poderes.
e-Ping
A arquitetura e-PING – Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico – define um conjunto mínimo de premissas, políticas e especificações técnicas que regulamentam a utilização da Tecnologia de Informação e Comunicação (TIC) na interoperabilidade de serviços de governo eletrônico, estabelecendo as condições de interação com os demais poderes e esferas de governo e com a sociedade em geral Erro! Fonte de referência não encontrada.

 REF ePingSite \h  \* MERGEFORMAT Erro! Fonte de referência não encontrada.. 

A arquitetura e-PING foi segmentada em cinco partes, com a finalidade de organizar as definições dos padrões. As cinco partes segmentadas são:

a) Interconexão;

b) Segurança;

c) Meios de acesso;

d) Organização e intercâmbio de informações;

e) Áreas de integração para governo eletrônico.

Cada um dos segmentos da e-PING contém um conjunto de políticas técnicas que norteiam o estabelecimento das especificações dos seus componentes. Esses conjuntos específicos de cada segmento estão fundamentados nas seguintes políticas gerais Erro! Fonte de referência não encontrada.:

f) Alinhamento com a Internet;

g) Adoção do XML como padrão primário de intercâmbio de dados;

h) Adoção de navegadores (browsers) como principal meio de acesso;

i) Adoção de metadados para os recursos de informação do governo;

j) Desenvolvimento e adoção de um padrão de metadados do governo eletrônico – e-PMG;

k) Desenvolvimento e manutenção da lista de assuntos do governo;

l) Suporte de mercado;

m) Escalabilidade;

n) Transparência;

o) Adoção preferencial de padrões abertos;

p) Garantia à privacidade de informação;

q) Foco na interoperabilidade.
ICP Brasil
O ICP Brasil é um conjunto de técnicas, práticas e procedimentos, a serem implementados pelas organizações governamentais e privadas brasileiras com o objetivo de estabelecer os fundamentos técnicos e metodológicos de um sistema de certificação digital baseado em chave pública Erro! Fonte de referência não encontrada..

Os computadores e a Internet são largamente utilizados para o processamento de dados e para a troca de mensagens e documentos entre cidadãos, governo e empresas. No entanto, estas transações eletrônicas necessitam da adoção de mecanismos de segurança capazes de garantir autenticidade, confidencialidade e integridade às informações eletrônicas. A certificação digital é a tecnologia que provê esses mecanismos Erro! Fonte de referência não encontrada..

No cerne da certificação digital está o certificado digital, um documento eletrônico que contém o nome, um número público exclusivo denominado chave pública e muitos outros dados que mostram quem somos para as pessoas e para os sistemas de informação. A chave pública serve para validar uma assinatura realizada em documentos eletrônicos.
2.4. Guia Livre
“Software livre é o software disponibilizado, gratuitamente ou comercializado, com as premissas de liberdade de instalação; plena utilização; acesso ao código fonte; possibilidade de modificações/aperfeiçoamentos para necessidades específicas; distribuição da forma original ou modificada, com ou sem custos”. Essa definição salienta que é importante não confundir software livre com software grátis porque a liberdade associada ao software livre de copiar, modificar e redistribuir independe de gratuidade. Existem programas que podem ser obtidos gratuitamente, mas que não podem ser modificados nem redistribuídos Erro! Fonte de referência não encontrada..

A adoção do software livre por parte do Estado é amparada principalmente pelos princípios de impessoalidade, eficiência e razoabilidade, visando a melhoria na qualidade dos serviços prestados e a promoção dos desenvolvimentos tecnológico e social.
2.5. e-MAG
Acessibilidade diz respeito a locais, produtos, serviços ou informações efetivamente disponíveis ao maior número e variedade possível de pessoas independente de suas capacidades físico-motoras e perceptivas, culturais e sociais. Isto requer a eliminação de barreiras arquitetônicas, a disponibilidade de comunicação, de acesso físico, de equipamentos e programas adequados, de conteúdo e apresentação da informação em formatos alternativos Erro! Fonte de referência não encontrada.. 

Dentro desse contexto, é preciso elaborar um modelo de acessibilidade para o desenvolvimento e para a adaptação de conteúdos do governo na Internet, gerando um conjunto de recomendações a serem consideradas. Tais recomendações proporcionarão que o processo de acessibilidade dos sítios do Governo Brasileiro seja conduzido de forma padronizada, de fácil implementação, coerente com as necessidades brasileiras, e em conformidade com os padrões internacionais.

As necessidades de acesso aos conteúdos podem ser divididas em três grandes níveis de acessibilidade, conforme descrito a seguir.

Nível de Acessibilidade de Prioridade 1 - Exigências básicas de acessibilidade. Pontos que precisam ser satisfeitos obrigatoriamente pelos criadores e adaptadores de conteúdo web. Se não cumpridas, grupos de usuários ficarão impossibilitados de acessar as informações do documento.

Nível de Acessibilidade de Prioridade 2 - Normas e recomendações de acessibilidade que, sendo implementadas, garantem o acesso às informações do documento. Se não cumpridas, grupos de usuários terão dificuldades para navegar e acessar as informações do documento.

Nível de Acessibilidade de Prioridade 3 - Normas e recomendações de acessibilidade que, sendo implementadas, facilitarão o acesso aos documentos armazenados na web. Se não cumpridas, grupos de usuários poderão encontrar dificuldades para acessar as informações dos documentos armazenados na web.
3. Ferramentas XE "Ferramentas" 
As principais ferramentas padrões da arquitetura referência de aplicações do MDS são:

3. BPMS – Business Process Management System;

4. ESB – Enterprise Service Bus;

5. Portal – Content Management System;

6. SSO – Single Sign-On;

7. BRMS – Business Rule Management System;

8. Datawarehouse.

9. JBoss SEAM 

Cada uma dessas ferramentas será discutida em detalhes em uma subseção específica.
3.1 BPMS XE "BPMS" 
Business Process Management (BPM) é um termo utilizado para definir uma coleção de funcionalidades para a definição, automação e monitoração da execução de processos de negócio. As soluções de BPM (BPMS - Business Process Management System) oferecem suporte para a análise e otimização de processos e para a execução de regras de negócio. O ciclo de vida de um processo dentro de um BPMS é mostrado na Figura 6.
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Figura 6 - Ciclo de vida de um processo em um BPMS
3.2 Principais benefícios XE "Principais benefícios" 
A utilização de um BPMS oferece vários benefícios, dentre eles:

Aumento da velocidade do negócio - através da automatização de tarefas, redução de atrasos e do tempo de execução dessas tarefas, execução de tarefas em paralelo e imposição de tempo limite para que as tarefas sejam completadas;

Aumento da satisfação do cliente – os clientes, tanto internos quanto externos, obtêm as informações e respostas de que necessitam de maneira mais rápida e mais fácil;

Integridade dos processos – garantindo que todas as regras são seguidas e que todos os passos são devidamente executados;

Otimização dos processos – através da modelagem formal dos processos é possível encontrar oportunidades de eliminar tarefas desnecessárias ou redundantes. As métricas obtidas durante a execução do processo podem servir de referência para futuras otimizações baseadas em dados reais;

Inclusão dos clientes e parceiros nos processos de negócio – é possível fazer com que parceiros e clientes participem de forma ativa dos processos de negócio da empresa, abrindo um universo de novas possibilidades de colaboração;

Agilidade – a utilização de BPMS confere agilidade à empresa na medida em que simplifica a modelagem, otimização e alteração dos processos de negócio da empresa.

Conforme pode ser observado na Figura 7, o cenário ideal para a utilização de uma solução de BPM é aquele onde a coordenação necessária é complexa (processos complexos) e a freqüência de alterações desses processos é alta. Em cenários mais controlados, o benefício de se utilizar um BPMS não justifica os custos associados à implantação de uma ferramenta desse tipo.
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Figura 7 -Cenário de utilização de soluções de BPM Erro! Fonte de referência não encontrada.
3.3 Principais componentes XE "Principais componentes" 
Os principais componentes de um BPMS podem ser vistos na Figura 8. Em um BPMS, os processos são modelados de forma gráfica, de acordo com alguma notação padrão, por exemplo, BPMN. Esses processos são armazenados em um repositório de definições de processos em formatos estruturados padronizados (por exemplo, BPEL4WS ou BPML).
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Figura 8 - Principais componentes de um BPMS Erro! Fonte de referência não encontrada.
As definições de processos modeladas em tempo de desenvolvimento são instanciadas para que possam ser executadas por uma engine de execução de processos em tempo de execução. As instâncias de processos são armazenadas em um repositório específico. As soluções de BPM utilizam middlewares de integração para disparar a execução dos serviços.

Adicionalmente, as soluções de BPM fornecem ferramentas para a modelagem, instalação e configuração de definições de processos, além de ferramentas para monitorar e gerenciar as instâncias de processo em tempo de execução.

A ferramenta padrão de BPM da arquitetura referência do MDS é o BPM Aqualogic da BEA. Por sua facilidade de construção e manutenção, grande usabilidade comercial e robustez na integração de processos complexos.
3.4 ESB XE "ESB" 
O objetivo do ESB, e, portanto, da integração de sistemas, é fazer com que aplicações heterogêneas e isoladamente desenvolvidas operem conjuntamente. Dentre os principais fatores que dificultam a integração de aplicações estão a diversidade técnica (sistemas operacionais, linguagens de programação, ferramentas de desenvolvimento e SGBDs heterogêneos) e a diversidade de projeto (modelo de informação, comportamento e semântica heterogênea).
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Figura 9 - Integração ponto-a-ponto

Existem várias alternativas para a integração de sistemas. A mais tradicional é a integração ponto-a-ponto mostrada na Figura 9. A principal desvantagem desse tipo de integração é o alto custo de manutenção devido ao grande número de combinações possíveis. Uma alternativa à integração ponto-a-ponto consiste em utilizar um middleware de integração conforme mostrado na Figura 10.
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Figura 10 - Integração através de middleware de integração

Enterprise Service Bus (ESB) é uma categoria de software que adiciona novas funcionalidades aos middlewares de integração convencionais, tais como: validação de mensagens, transformação, roteamento baseado em conteúdo, segurança, descoberta de serviços para SOA (Service Oriented Architecture), balanceamento de carga, tolerância a falhas e logging. ESBs possuem uma arquitetura distribuída, onde alguns serviços são executados na plataforma das aplicações integradas, ao invés de serem executados em um servidor central. Um exemplo mais detalhado de ESB é mostrado na Figura 11. 
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Figura 11 – Um exemplo de ESB 

As características fundamentais de um ESB são:

Serviços de mensagens, transformações e roteamento inteligente baseados em XML;

 Conectividade básica (web services, conectores J2EE e JMS);

Arquitetura orientada a serviços - SOA;

Suporte a implementações altamente distribuídas;

Facilidade de gerenciamento.

Algumas outras características importantes de um ESB são:

· Robustez;

· Escalabilidade e alto desempenho;

· Segurança;

· Conectividade avançada;

· Ferramentas de desenvolvimento e instalação.

O principal diferencial de soluções ESB em relação às soluções de integração convencionais é o fato das soluções de ESB serem orientadas a padrões de mercado, ao invés de utilizarem tecnologias proprietárias. A adoção de padrões de mercado reduz a necessidade de conhecimentos especializados em tecnologias proprietárias para se realizar uma integração, a complexidade das soluções e os preços das ferramentas. 

Outra característica importante de soluções de ESB é o fato de cada nó conectado ao barramento de integração possuir certo grau de inteligência e autonomia, permitindo que a integração aconteça de forma descentralizada, ao invés de ser totalmente controlada por um único servidor central.

O ESB padrão da arquitetura referência do MDS é o JBossESB. A solução JBoss ESB é o reflexo da incorporação de uma solução de ESB criada em cima do Jboss. Esta solução usa os serviços principais do servidor de aplicação JBoss, e estende alguns serviços para implementar vários conceitos relacionados a ESB formando o produto JBoss ESB. 
3.5  Portal XE "Portal" 
O Gartner Group define um portal como “uma ferramenta que permite a uma audiência específica (funcionários, fornecedores, clientes, etc) o acesso a conteúdos, aplicações e processos de negócio da empresa de forma altamente personalizada”, As ferramentas de portal oferecem suporte a diferentes tipos de funcionalidades, conforme pode ser observado na Figura 12.

Os primeiros portais consistiam basicamente de uma interface web que permitia aos usuários acessarem informações empresariais estáticas. Esses primeiros portais evoluíram com a introdução de funcionalidades de gerenciamento de conteúdo - CMS (Content Management System). As ferramentas de gerenciamento de conteúdo são utilizadas para dar suporte à criação, gerenciamento, distribuição, publicação e descoberta de informações empresariais. Esse tipo de sistema é capaz de se responsabilizar por todo o ciclo de vida das páginas de um portal, fornecendo ferramentas simples para fazer a criação das páginas, sua publicação e seu posterior arquivamento. Também são capazes de gerenciar a estrutura do portal, a aparência das páginas publicadas e a navegação entre essas páginas.
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Figura 12 – Evolução das funcionalidades das ferramentas de Portal

A segunda geração de portais, além do gerenciamento de conteúdo e publicação de informações empresarias permite realizar o acesso, de forma integrada, às aplicações e dados empresariais.

As ferramentas de portal de última geração oferecem, além das funcionalidades dos portais de geração anteriores, o acesso de forma integrada aos processos de negócio empresariais. Além disso, oferecem suporte ao conceito de federações de portais (as informações e serviços de um portal podem ser consumidas em outros portais), aplicações compostas (aplicações transacionais compostas de funcionalidades e informações de fontes variadas e heterogêneas) e portlets (componentes web acessíveis aos usuários através de um portal), de acordo com os padrões WSRP (Web Service for Remote Portlets) e JSR168.

O JBoss Portal (http://www.jboss.org/jbossportal) é o portal padrão da arquitetura referência do MDS. Solução open-source para hospedagem e disponibilização de interface web, com publicação e manutenção de conteúdo customizado de grande conhecimento e amplamente utilizado no mercado.

3.6 Single Sign-On XE "Single Sign-On" 
O single sign-on é uma forma especializada de autenticação que permite a um usuário autenticar-se uma única vez e obter acesso aos recursos de múltiplas aplicações. Fundamentalmente, o conceito está relacionado ao compartilhamento das informações de autenticação entre aplicações, conforme mostrado na Figura 13. Para atingir esse objetivo, é necessário um serviço que coordene e, quando possível, integre as funções de autenticação e autorização dos usuários. As principais vantagens de ser realizar o single sign-on são:

a) Melhoria na usabilidade das aplicações para os usuários, já que não é preciso fornecer  informações de usuário/senha a cada nova aplicação acionada;

b) Redução do tempo gasto pelos usuários em operações de autenticação, reduzindo inclusive a probabilidade de que essas operações venham a falhar;

c) Aumento da segurança, uma vez que o usuário não precisa lidar com vários pares de usuário/senha;

d) Simplificação do processo de administração de usuários e privilégios de acesso.
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Figura 13 – Possíveis cenários de autenticação de usuários

A solução padrão da arquitetura referência do MDS é o Access Manager da Sun. (http://www.sun.com/software/products/access_mgr/index.jsp) 
3.7 BRMS XE "BRMS" 
Um BRMS (Business Rule Management System) é um sistema capaz de manter um repositório de regras de negócio que representam as políticas e procedimentos de uma empresa e de se integrar às aplicações de forma que essas regras possam ser utilizadas na tomada de decisões de acordo com os dados fornecidos.

Uma regra de negócio é uma sentença compacta sobre algum aspecto do negócio, que pode ser expressa através de uma linguagem que seja simples e não-ambígua e que seja acessível a todas as partes interessadas (cliente, analista de negócio e equipe técnica). As regras em um BRMS são caracterizadas como sendo não procedurais. Elas detalham o que é verdadeiro, sem se preocupar em como essas regras são computadas.

Um BRMS é composto basicamente de dois componentes, conforme mostrado na Figura 14: (1) uma base de conhecimento onde são representadas as regras e (2) uma máquina de execução capaz de realizar a inferência dessas regras sobre os dados.
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Figura 14 – Principais componentes de um BRMS 

A ferramenta de BRM padrão da arquitetura referência do MDS é o JbossRules. Solução open source e baseada em padrões que facilitam o acesso às políticas corporativas, modificação e gerenciamento das mesmas. 

3.8 Datawarehouse

No contexto da arquitetura de aplicações, estamos assumindo a existência de uma solução de datawarehouse, composta por (1) ferramentas de extração, transformação e limpeza de dados; (2) uma coleção de banco de dados integrados, orientados a assuntos e projetados para dar suporte a sistemas de suporte à decisão e (3) um conjunto de ferramentas de acesso à informação e descoberta de conhecimento. 

3.9JBoss Seam

JBoss SEAM é um framework integrante do JBoss Enterprise Middleware Suite – JEMS e vem logo abaixo do framework Java EE. Sua função é simplificar o Java EE disponibilizando atalhos e simplificações para a framework Java EE padrão, tornando o uso para web e business Components mais simples. Seam integra novos conceitos e ferramentas para a framework Java EE. A figura 14.1 abaixo mostra a framework Java EE com a framework SEAM.
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Figura 14.1 – Framework Java EE com SEAM

A framework SEAM agrega uma série de outras tecnologias como podemos ver na figura, dentre elas temos a framework AJAX, Web Services, JMS, Portlets além das tecnologias provenientes do Java EE.

O framework SEAM faz parte da arquitetura referência do MDS. Esta ferramenta tem suporte a EJB 3.0 (primeira framework de aplicações com suporte a EJB 3.0) e utilização de componentes baseados em JSF (Java Server Faces), como RichFaces.

3.10 JSF – Java Server Faces

Java Server Faces é um framework Web criado para simplificar o desenvolvimento de interfaces com o usuário. Diferentemente dos outros frameworks, JSF é baseado em componentes. Possui fácil utilização, componentes extensíveis e código aberto, além de ser o padrão J2EE atualmente.  O JSF atua da seguinte forma no MVC:
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Figura 14.2 - JSF

 JSF é a framework web padrão da arquitetura referência do MDS.

3.11 EJB – Enterprise Java Beans

EJB (http://java.sun.com/products/ejb/index.jsp) é um dos principais componentes da plataforma J2EE.  É um componente do tipo servidor que é executado no container para EJB do servidor de aplicação. O principal objetivo da tecnologia EJB é fornecer um rápido e simplificado desenvolvimento de aplicações Java baseado em componentes distribuídos, transacionais, seguros e portáveis. Existe hoje uma vasta comunidade de programadores dando suporte a tecnologia, alem de grandes empresas. O MDS utiliza EJB a partir da versão 3.0, onde foram inseridas as anotações facilitando em muito o desenvolvimento e diminuindo a quantidade de códigos e uso de arquivos de configuração XML

A plataforma J2EE provê algumas facilidades dedicadas à camada de lógica de negócio e para o acesso a banco de dados. Através do EJB o programador utiliza a infraestrutura do servidor de aplicação voltada para o desenvolvimento de aplicações de missão crítica (de alta importância para a empresa) e de aplicações empresariais em geral. A figura 14.3 mostra uma arquitetura EJB
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Figura 14.3 – arquitetura EJB 

3.12 JPA – Java Persistence API

JPA é uma especificação de persistência que permite aos desenvolvedores trabalhar com dados relacionais com J2EE e J2SE. Facilita o entendimento dos dados ao mapeá-los em objetos (Entidades) e é parte da especificação EJB 3.0. Na figura 14.4 é possível ter uma noção de como se dá a interação entre o framework JPA e demais frameworks.
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Figura 14.4 - JPA

O especificação JPA faz parte da arquitetura referência do MDS.

4 Visão consolidada da arquitetura referência XE "Visão consolidada da nova arquitetura" 
A Figura 15 apresenta uma visão macro da arquitetura de referência de aplicações do MDS:
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Figura 15 – Visão macro da arquitetura referência de aplicações do MDS

Conforme pode ser observado na Figura 15, a arquitetura referência de aplicações é orientada a serviços - SOA. Os serviços básicos são utilizados para encapsular o acesso a sistemas legados, para a manutenção das entidades de negócio relativas ao serviço e para implementar algum tipo específico de lógica de negócio. Os serviços intermediários são utilizados principalmente para agregar serviços básicos. Na arquitetura referência, não existe nenhuma restrição em relação às tecnologias utilizadas para implementar os serviços básicos e intermediários.  O mesmo não se aplica para os serviços públicos (acessados por parceiros e clientes). No caso dos serviços públicos, eles devem ser implementados utilizando-se WebServices, de forma a estarem compatíveis com o padrão e-Ping.

Na arquitetura apresentada, a interação dos usuários acontece preferencialmente através de um portal web. Esse portal é responsável por integrar e disponibilizar, de forma personalizada, informações estáticas, conteúdos, e informações referentes às aplicações e processos de negócio do MDS. Todo acesso dos usuários é controlado por uma solução de Single Sign-On – SSO. Dessa forma, o usuário não precisa se autenticar no sistema toda vez que uma nova aplicação é acessada.

O alinhamento dessa arquitetura com os processos de negócio acontece, principalmente, através do uso de um BPMS. No contexto de uma arquitetura SOA, o BPMS cuida de implementar os serviços orientados a processo. Dessa forma, os processos de negócio são explicitamente modelados, executados e monitorados. Além disso, é promovida uma clara separação entre o processo de negócio e as regras de negócio aplicadas aos dados (que são independentes de processo).

Assim, como os processos são modelados explicitamente, na arquitetura referência de aplicações está prevista a utilização de um BRMS para modelar, armazenar e executar as regras de negócio do MDS. Dessa forma as regras de negócio tornam-se configuráveis e são controladas de forma explícita, gerando uma base de conhecimento em relação a essas regras, promovendo reuso e, conseqüentemente, promovendo agilidade frente às mudanças. 

A arquitetura proposta também prevê a existência de uma ferramenta para o gerenciamento eletrônico de documentos e uma solução de datawarehouse.

A modelagem explícita de processos e de regras de negócio, a utilização de um portal corporativo para compartilhamento de informações e para o gerenciamento de conteúdo, o gerenciamento eletrônico de documentos, a utilização de um datawarehouse com suas ferramentas de acesso à informação, descoberta de conhecimento e geração de relatórios, tudo isso permite uma efetiva gestão do conhecimento relativo ao MDS.

Finalmente, toda a arquitetura discutida acima leva em consideração os padrões estabelecidos pelo Governo Federal: gov.br, e-Ping, ICP Brasil, Guia Livre e e-Mag. Esses padrões têm por objetivo garantir a uniformidade das aplicações do MDS em relação às demais aplicações do Governo Federal.

ANEXO 02 DO EDITAL – CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO TÉCNICA

	Resumo da pontuação técnica

	Fatores
	Peso
	Pontuação Máxima 
	Pontuação máxima ponderada
	Percentual
	Pontuação pretendida
	Pontuação pretendida ponderada

	Fator compatibilidade
	1
	             46 
	             46 
	23,83%
	0
	0

	Fator qualidade
	1
	             49 
	             49 
	25,39%
	0
	0

	Fator desempenho
	1
	             50 
	             50 
	25,91%
	0
	0

	Fator suporte de serviços
	1
	             48 
	             48 
	24,87%
	0
	0

	Total
	 
	           193 
	           193 
	100,00%
	 
	


	Fator compatibilidade

	Item
	Exigencia
	Detalhes
	Qtd. Pontos
	 Pontuação máxima 
	Peso
	 Pontuação máxima ponderada 
	 Comprovação 
	Pontuação

	
	
	
	
	
	
	
	
	Pretendida (licitante)
	Atribuida (CPL)

	1
	Comprovou experiência na prestação de serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas WEB em regime de fábrica de software, que tenha utilizado a tecnologia de 3 camadas ou superior.
	Experiência acumulada em projetos de até 1000 PF ou 10.000 horas.
	1
	4
	1
	4
	 Atestado ou somatório de atestados que comprovem a execução do serviço solicitado, de forma satisfatória. 
	 
	 

	
	
	Experiência acumulada em projetos de 1001 até 3000 PF ou de 10.010 até 30.000 horas.
	2
	
	
	
	
	
	

	
	
	Experiência acumulada em projetos de 3001 até 5000 PF ou de 30.010 até 50.000 horas.
	3
	
	
	
	
	
	

	
	
	Experiência acumulada em projetos de mais de 5001 PF ou 50.010 horas.
	4
	
	
	
	
	
	

	
	Justificativa
	Trata-se da arquitetura padrão de desenvolvimento de sistemas web adotada pelo Ministério, e é a arquitetura de sistemas objeto do referido processo de contratação.
	Nº página
	% Fator
	% Geral

	
	
	
	 
	8,70%
	2,07%

	2
	Comprovou experiência na prestação de serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas de informações utilizando tecnologia Zope / Plone.
	Projeto até 200 PF ou 2000 horas.
	1
	3
	1
	3
	Atestado que comprove a execução do serviço solicitado, de forma satisfatória. A pontuação não é cumulativa, será pontuado em apenas um dos sub-itens.
	 
	 

	
	
	Projeto de 201 até 500 PF ou de 2010 até 5000 horas.
	2
	
	
	
	
	
	

	
	
	Projeto a partir de 501 PF ou 5010 horas.
	3
	
	
	
	
	
	

	
	Justificativa
	A tecnologia é utilizada nos portais do MDS de internet e intranet que deverão ser manutenidos pelo referido contratado de prestação de serviço.
	Nº página
	% Fator
	% Geral

	
	
	
	 
	6,52%
	1,55%

	3
	Comprovou experiência na prestação de serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas de informações utilizado o SGBD DB2.
	Projeto até 200 PF ou 2000 horas.
	1
	3
	2
	6
	Atestado que comprove a execução do serviço solicitado, de forma satisfatória. A pontuação não é cumulativa, será pontuado em apenas um dos sub-itens.
	 
	 

	
	
	Projeto de 201 até 500 PF ou de 2010 até 5000 horas.
	2
	
	
	
	
	
	

	
	
	Projeto a partir de 501 PF ou 5010 horas.
	3
	
	
	
	
	
	

	
	Justificativa
	O Sistema Gerenciador de Banco de Dados (SGBD) IBM DB2 UDB é o padrão do Ministério para os sistemas de informação, portanto tanto na manutenção dos atuais sistemas quanto no desenvolvimento de futuros aplicativos pela Fábrica de Software, deverá ser utilizada intensivamente esta ferramenta. O maior peso atribuído a este ítem se deve ao fato de que esta tecnologia é crítica para a garantia da integridade dos dados das ações geridas pelo Ministério.
	Nº página
	% Fator
	% Geral

	
	
	
	 
	13,04%
	3,11%

	4
	Comprovou experiência na prestação de serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas de informações utilizado o SGBD Oracle.
	Projeto até 200 PF ou 2000 horas.
	1
	3
	1
	3
	Atestado que comprove a execução do serviço solicitado, de forma satisfatória. A pontuação não é cumulativa, será pontuado em apenas um dos sub-itens.
	 
	 

	
	
	Projeto de 201 até 500 PF ou de 2010 até 5000 horas.
	2
	
	
	
	
	
	

	
	
	Projeto a partir de 501 PF ou 5010 horas.
	3
	
	
	
	
	
	

	
	Justificativa
	O Sistema Gerenciador de Banco de Dados (SGBD) Oracle é utilizado em alguns sistemas e está em processo de migração para o padrão IBM DB2 UDB, desta forma faz-se necessário que a LICITANTE possua experiência nesta plataforma para manter os aplicativos durante a migração tecnológica.
	Nº página
	% Fator
	% Geral

	
	
	
	 
	6,52%
	1,55%

	5
	Comprovou experiência na prestação de serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas de informações em regime de fábrica de software, utilizando Java Padrão J2EE.
	Projeto até 200 PF ou 2000 horas.
	1
	3
	1
	3
	Atestado que comprove a execução do serviço solicitado, de forma satisfatória. A pontuação não é cumulativa, será pontuado em apenas um dos sub-itens.
	 
	 

	
	
	Projeto de 201 até 500 PF ou de 2010 até 5000 horas.
	2
	
	
	
	
	
	

	
	
	Projeto a partir de 501 PF ou 5010 horas.
	3
	
	
	
	
	
	

	
	Justificativa
	A arquitetura de sistemas de informação do Ministério definiu como padrão o desenvolvimento de sistemas em linguagem Java, prioritariamente a plataforma Enterprise Edition (J2EE) por agregar tecnologias que facilitam a integração e garantem a robustez das aplicações. Desta forma é importante a experiência nesta plataforma para desenvolver os novos sistemas e manter os atuais já desenvolvidos sob essa perspectiva.
	Nº página
	% Fator
	% Geral

	
	
	
	 
	6,52%
	1,55%

	6
	Comprovou  Experiência  na prestação de serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas de informações em cada uma das seguintes ferramentas / tecnologias / padrões.
	IIS
	1
	4
	1
	4
	 Atestado ou somatório de atestados que comprovem a execução do serviço solicitado, de forma satisfatória. 
	 
	 

	
	
	TOMCAT
	1
	
	
	
	
	
	

	
	
	JBOSS
	1
	
	
	
	
	
	

	
	
	APACHE
	1
	
	
	
	
	
	

	
	Justificativa
	Os sistemas de informação atuais do Ministério utilizam os respectivos Servidores de Aplicação / Containers Web nos sistemas de informação atuais. Os novos sistemas deverão ser desenvolvidos seguindo esse mesmo conjunto de ferramentas.
	Nº página
	% Fator
	% Geral

	
	
	
	 
	8,70%
	2,07%

	7
	Comprovou  Experiência na prestação de serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas de informações para cada um dos seguintes ambientes.
	Windows NT, 2000/2003 Server ou superior
	1
	3
	1
	3
	Atestado ou somatório de atestados que comprovem a execução do serviço solicitado, de forma satisfatória.
	 
	 

	
	
	LINUX
	2
	
	
	
	
	
	

	
	Justificativa
	Os ambientes que hospedam os sistemas de informação do Ministério estão nas plataformas Windows e Linux, desta forma é necessário que a LICITANTE possua conhecimento para a manutenção dos sistemas existentes nas duas plataformas. Deverá ser adotado como padrão para os novos aplicativos a serem desenvolvidos pela Fábrica de Software o ambiente Linux e por isso este ambiente possui pontuação maior quando comparado ao primeiro.
	Nº página
	% Fator
	% Geral

	
	
	
	 
	6,52%
	1,55%

	8
	Comprovou  Experiência na prestação de serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas de informações em cada uma dos seguintes padrões.
	e-MAG
	1
	2
	1
	2
	Atestado ou somatório de atestados que comprovem a execução do serviço solicitado, de forma satisfatória.
	 
	 

	
	
	e-PING
	1
	
	
	
	
	
	

	
	Justificativa
	A experiência na utilização dos padrões e-MAG e e-PING são importantes pois garantirão ao Ministério o know-how necessário a adoção do padrão para as integrações dos sistemas do Ministério com outros Órgãos e para se adequar a requisitos de acessibilidade tanto para os portais quanto para os sistemas de informação.
	Nº página
	% Fator
	% Geral

	
	
	
	 
	4,35%
	1,04%

	9
	Comprovou  Experiência na prestação de serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas de informações em cada uma das seguintes tecnologias de Segurança.
	Certificado Digital
	1
	3
	1
	3
	Atestado ou somatório de atestados que comprovem a execução do serviço solicitado, de forma satisfatória.
	 
	 

	
	
	Uso de criptografia RSA
	1
	
	
	
	
	
	

	
	
	LDAP
	1
	
	
	
	
	
	

	
	Justificativa
	O uso de tecnologias de segurança é extremamente importante nas soluções do Ministério, sendo que a maioria utiliza autenticação LDAP e recursos de criptografia RSA. O uso de Certificado Digital é uma proposta do Planejamento Estratégico do Órgão que deverá ser considerados nos próximos sistemas a serem desenvolvidos na Fábrica de Software
	Nº página
	% Fator
	% Geral

	
	
	
	 
	6,52%
	1,55%

	10
	Comprovou experiência em projetos de desenvolvimento de sistemas em regime de fábrica de software, utilizando pelo menos três dos diagramas da especificação UML.
	Projeto até 200 PF ou 2000 horas.
	1
	3
	1
	3
	Atestado que comprove a execução do serviço solicitado, de forma satisfatória. A pontuação não é cumulativa, será pontuado em apenas um dos sub-itens.
	 
	 

	
	
	Projeto de 201 até 500 PF ou de 2010 até 5000 horas.
	2
	
	
	
	
	
	

	
	
	Projeto a partir de 501 PF ou 5010 horas.
	3
	
	
	
	
	
	

	
	Justificativa
	A metodologia de desenvolvimento de sistemas do MDS é baseada em diagramas UML, padrão este amplamente utilizado no Brasil no desenvolvimento de sistemas.
	Nº página
	% Fator
	% Geral

	
	
	
	 
	6,52%
	1,55%

	11
	Comprovou  experiência na prestação de serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas de informações em regime de fábrica de software, utilizando Processo Unificado.
	Projeto até 200 PF ou 2000 horas.
	1
	3
	1
	3
	Atestado que comprove a execução do serviço solicitado, de forma satisfatória. A pontuação não é cumulativa, será pontuado em apenas um dos sub-itens.
	 
	 

	
	
	Projeto de 201 até 500 PF ou de 2010 até 5000 horas.
	2
	
	
	
	
	
	

	
	
	Projeto a partir de 501 PF ou 5010 horas.
	3
	
	
	
	
	
	

	
	Justificativa
	A metodologia de desenvolvimento de sistemas do MDS é baseada no processo unificado (OpenUP), processo este que é amplamente utilizado no Brasil no desenvolvimento de sistemas.
	Nº página
	% Fator
	% Geral

	
	
	
	 
	6,52%
	1,55%

	12
	Comprovou  experiência na prestação de serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas de informações em regime de fábrica de software, utilizando linguagem procedural SQL/PL
	Projeto até 200 PF ou 2000 horas.
	1
	3
	2
	6
	Atestado que comprove a execução do serviço solicitado, de forma satisfatória. A pontuação não é cumulativa, será pontuado em apenas um dos sub-itens.
	 
	 

	
	
	Projeto de 201 até 500 PF ou de 2010 até 5000 horas.
	2
	
	
	
	
	
	

	
	
	Projeto a partir de 501 PF ou 5010 horas.
	3
	
	
	
	
	
	

	
	Justificativa
	O Sistema Gerenciador de Banco de Dados (SGBD) IBM DB2 UDB é o padrão do Ministério para os sistemas de informação, portanto tanto na manutenção dos atuais sistemas quanto no desenvolvimento de futuros aplicativos pela Fábrica de Software, deverá ser utilizada intensivamente esta ferramenta e a linguagem procedural SQL/PL é a linguagem utilizada pela plataforma DB2. O maior peso atribuído a este ítem se deve ao fato de que esta tecnologia é crítica para a garantia da integridade dos dados das ações geridas pelo Ministério.
	Nº página
	% Fator
	% Geral

	
	
	
	 
	13,04%
	3,11%

	13
	Comprovou  experiência na prestação de serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas de informações em regime de fábrica de software, utilizando linguagem procedural PL/SQL
	Projeto até 200 PF ou 2000 horas.
	1
	3
	1
	3
	Atestado que comprove a execução do serviço solicitado, de forma satisfatória. A pontuação não é cumulativa, será pontuado em apenas um dos sub-itens.
	 
	 

	
	
	Projeto de 201 até 500 PF ou de 2010 até 5000 horas.
	2
	
	
	
	
	
	

	
	
	Projeto a partir de 501 PF ou 5010 horas.
	3
	
	
	
	
	
	

	
	Justificativa
	O Sistema Gerenciador de Banco de Dados (SGBD) Oracle é utilizado em alguns sistemas e está em processo de migração para o padrão IBM DB2 UDB, desta forma faz-se necessário que a LICITANTE possua experiência nesta plataforma, para manter os aplicativos durante a migração tecnológica. A linguagem procedural PL/SQL é a linguagem utilizada pela plataforma Oracle por isso é importante a experiência prévia nesta linguagem. 
	Nº página
	% Fator
	% Geral

	
	
	
	 
	6,52%
	1,55%

	 
	40
	 
	46
	 
	100,00%
	23,83%

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


	Fator qualidade

	Item
	Exigencia
	Detalhes
	Qtd. Pontos
	 Pontuação máxima 
	Peso
	 Pontuação máxima ponderada 
	 Comprovação 
	Pontuação

	
	
	
	
	
	
	
	
	Pretendida (licitante)
	Atribuida (CPL)

	1
	Possui certificado válido de qualidade em processos de desenvolvimento / manutenção de software, atestado por certificado emitido por autoridade certificadora devidamente acreditada pelo INMETRO.
	Se comprovado a licitante terá 5 (cinco) pontos
	11
	11
	1
	11
	Cópia do certificado.
	 
	 

	
	Justificativa
	A existência de certificação da LICITANTE em processo de qualidade para desenvolvimento de sistema é importante pois garante que discílinas importantes de engenharia de software são levadas em consideração durante o desenvolvimento de sistemas, o que reduz o nível de problemas / correções e facilitam a manutenção dos sistemas desenvolvidos.
	Nº página
	% Fator
	% Geral

	
	
	
	 
	22,45%
	5,70%

	2
	Comprovou utilizar na prestação de serviços de desenvolvimento e/ou manutençäo de aplicativos a técnica APF (Análise de Pontos de Função), de acordo com o IFPUG (International Function Point Users Group) para dimensionamento de sistemas.
	Projeto até 200 PF ou 2000 horas.
	1
	3
	2
	6
	Atestados que comprovem a execução do serviço solicitado, de forma satisfatória.
	 
	 

	
	
	Projeto de 201 até 500 PF ou de 2010 até 5000 horas.
	2
	
	
	
	
	
	

	
	
	Projeto a partir de 501 PF ou 5010 horas.
	3
	
	
	
	
	
	

	
	Justificativa
	A métrica de Análise de Pontos de Função preconizada pelo IFPUG é a métrica utilizada no contrato para o dimensionamento dos serviços e posterior faturamento pela CONTRATADA. É extremamente importante que a LICITANTE tenha conhecimento prévio sobre o seu funcionamento e suas complexidades.
	Nº página
	% Fator
	% Geral

	
	
	
	 
	12,24%
	3,11%

	3
	Comprovou experiência na prestação de serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas WEB em regime de fábrica de software, onde foram firmados Acordos de Nível de Serviços (ANS) com a contratante.
	Se comprovado a licitante terá 3 (três) pontos
	3
	3
	1
	3
	Atestados que comprovem a execução do serviço solicitado, de forma satisfatória.
	 
	 

	
	Justificativa
	Os indicadores utilizados no Acordo de Nìvel de Serviço são importantes pois o não cumprimento dos mesmos implica em penalizações financeiras para a futura CONTRATADA. A experiência em projetos com esse tipo de exigência é de extrema importancia para que a LICITANTE possa dimensionar o peso desses indicadores no custo do serviço e possa se preparar para atender ao nível de exigência pedido no ANS.
	Nº página
	% Fator
	% Geral

	
	
	
	 
	6,12%
	1,55%

	4
	Comprovou utilizar na prestação de serviços de desenvolvimento e/ou manutençäo de aplicativos as técnicas de estimativa de Pontos de Função da NESMA para dimensionamento de sistemas.
	Projeto até 200 PF ou 2000 horas.
	1
	3
	1
	3
	Atestados que comprovem a execução do serviço solicitado, de forma satisfatória.
	 
	 

	
	
	Projeto de 201 até 500 PF ou de 2010 até 5000 horas.
	2
	
	
	
	
	
	

	
	
	Projeto a partir de 501 PF ou 5010 horas.
	3
	
	
	
	
	
	

	
	Justificativa
	De forma análoga a métrica de Análise de Pontos de Função preconizada pelo IFPUG, os métodos de contagem da NESMA são importantes para a correta estimativa dos serviços. A experiência nesse tipo de métrica será importante para reduzir a diferença entre os tamanhos estimados e os efetivamente realizados.
	Nº página
	% Fator
	% Geral

	
	
	
	 
	6,12%
	1,55%

	5
	Comprovou Experiência na realização de testes com processo de testes formal suportado por ferramenta com gerenciamento e mediçäo de defeitos.
	Teste unitário
	1
	5
	1
	5
	Atestados que comprovem a execução do serviço solicitado, de forma satisfatória.
	 
	 

	
	
	Teste Integraçäo
	1
	
	
	
	
	
	

	
	
	Teste usabilidade
	1
	
	
	
	
	
	

	
	
	Teste carga e desempenho
	1
	
	
	
	
	
	

	
	
	Teste regressão
	1
	
	
	
	
	
	

	
	Justificativa
	A experiência com a realização de testes formais é importante para garantir que a LICITANTE compreende os custos inerentes a função e possui os conhecimentos necessários a realização destas atividades.
	Nº página
	% Fator
	% Geral

	
	
	
	 
	10,20%
	2,59%

	6
	Comprovou experiência no desenvolvimento de sistemas nas tecnologias referenciadas.
	BPMS
	1
	6
	2
	12
	Atestados que comprovem a execução do serviço solicitado, de forma satisfatória.
	 
	 

	
	
	ESB
	1
	
	
	
	
	
	

	
	
	Portal de aplicativos
	1
	
	
	
	
	
	

	
	
	SSO
	1
	
	
	
	
	
	

	
	
	Web services
	1
	
	
	
	
	
	

	
	
	BRMS
	1
	
	
	
	
	
	

	
	Justificativa
	A arquitetura de sistemas de informação do Ministério padronizou o uso de tecnologias tais como BPMS, ESB, Portal, SSO, Web services e BRMS para os sistemas de informação. Estas tecnologias são importantes para facilitar a integração e garantir a robustez das aplicações. Desta forma, a experiência nestas plataformas garante que a LICITANTE tenha conhecimento sobre os custos inerentes ao uso destas tecnologias, bem como tenha a proficiência nessária para o desenvovimento das soluções nestas plataformas.
	Nº página
	% Fator
	% Geral

	
	
	
	 
	24,49%
	6,22%

	7
	Comprovou Experiência na realização de testes, utlizando ferramenta de auditoria de código.
	Se comprovado a licitante terá 3 (três) pontos
	3
	3
	1
	3
	Atestados que comprovem a execução do serviço solicitado, de forma satisfatória.
	 
	 

	
	Justificativa
	O uso de ferramentas de auditoria de código é importante pois garante a qualidade dos componentes de software e facilita a manutenção das aplicações.
	Nº página
	% Fator
	% Geral

	
	
	
	 
	6,12%
	1,55%

	8
	Comprovou Experiência na utlização de ferramenta e processo implantado de Gerência de Configuração.
	Se comprovado a licitante terá 3 (três) pontos
	3
	3
	1
	3
	Atestados que comprovem a execução do serviço solicitado, de forma satisfatória.
	 
	 

	
	Justificativa
	A experiência no uso de ferramentas de gerência de configuração é imporante devido a natureza dos serviços e a necessidade de execução dos serviços na sede da CONTRATADA e a manutenção dos fontes no ambiente do Ministério. Falhas neste processo podem ocasionar problemas nos sistemas que serão implantados.
	Nº página
	% Fator
	% Geral

	
	
	
	 
	6,12%
	1,55%

	9
	Comprovou Experiência na utlização de ferramenta e processo implantado de Gerência de Projetos.
	Se comprovado a licitante terá 3 (três) pontos
	3
	3
	1
	3
	Atestados que comprovem a execução do serviço solicitado, de forma satisfatória.
	 
	 

	
	Justificativa
	O uso de processos formais de gerenciamento de projetos tem se mostrado importantes para a garantia do cumprimento dos prazos e da qualidade dos produtos gerados, desta forma, entende o MDS que trata-se de matéria importante para a experiência da LICITANTE neste tipo de processo para garantir uma boa condução das atividades.
	Nº página
	% Fator
	% Geral

	
	
	
	 
	6,12%
	1,55%

	 
	40
	 
	49
	 
	100,00%
	25,39%


	Fator desempenho

	Item
	Exigencia
	Detalhes
	Qtd. Pontos
	 Pontuação máxima 
	Peso
	 Pontuação máxima ponderada 
	 Comprovação 
	Pontuação

	
	
	
	
	
	
	
	
	Pretendida (licitante)
	Atribuida (CPL)

	1
	Taxa de Entrega ou Produtividade (quantidade de horas de trabalho para a produção de um ponto de função - horas / pf) nas plataformas e arquiteturas definidas neste projeto básico.
	A licitante será pontuada pela produtividade informada, 5 h/pf a 20h/pf. Se o valor informado pela licitante for fora deste intervalo será assumido o valor de 20 h/pf como produtividade a ser praticada durante a vigência do contrato. 
Pontuação = (20 - valor informado). Só poderão ser informados valores inteiros no intervalo definido.
	 
	15
	2
	30
	Declaração da LICITANTE.
	 
	 

	
	Justificativa
	A taxa de entrega se configura como um dos principais itens da análise técnica, uma vez que ele irá balizar todas as estimativas de prazo de entrega de produtos e irá representar a produtividade que a CONTRATADA deverá adotar na condução dos serviços, garantindo assim a agilidade que o Ministério necessita para a operacionalização dos programas sob sua responsabilidade.
	Nº página
	% Fator
	% Geral

	
	
	
	 
	60,00%
	15,54%


Valor de melhora Anual de Taxa de Entrega ou Produtividade.

	A licitante assume que diminuirá a Taxa de Entrega ou Produtividade a cada 12 meses durante a vigência do contrato assinado nesta licitação. Por exemplo: Se a licitante estipulou um valor de 11 para a Produtividade inicial e 10 (corresponde a 10%) de melhora de produtividade, então a licitante praticará uma produtividade de 11 nos primeiros 12 meses do contrato. No segundo ano a licitante praticará uma produtividade de 9,9. No terceiro ano 8,9 (truncado para uma casa decimal) e decrescendo o valor da produtividade nas próximas renovações do contrato. A licitante deverá praticar este percentual de aumento de produtividade em todas as renovações contratuais (máximo de 5 anos). 
	A licitante terá 1 (um) ponto para cada percentual cumulativo anual (ou fração de percentual) de melhoria de produtividade, limitado a atingir em 5 anos a 5 horas / pf. O não atendimento desta condição implica na perda da pontução neste item. Não serão aceitos valores negativos de melhora de produtividade.
	 
	10
	1
	10
	Declaração da LICITANTE.
	 
	 
	

	
	Justificativa
	Trata-se de questão atrelada ao item anterior e sua relevância se dá pelo fato de possibilitar ao Ministério uma melhoria da produtividade no decorrer do contratao, agilizando as entregas e desta forma elevando a eficiência das atividades de desenvolvimento / manutenção de sistemas.
	Nº página
	% Fator
	% Geral

	
	
	
	 
	20,00%
	5,18%

	3
	Comprovou experiência na prestação de serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas de informações em regime de Fábrica de Software com variação nas estimativas de prazo e tamanho de no máximo 25 % entre o estimado e o efetivamente realizado.
	Se comprovado a licitante terá 10 (dez) pontos
	10
	10
	1
	10
	Atestados que comprovem a execução do serviço solicitado, de forma satisfatória.
	 
	 

	
	Justificativa
	A importancia da experiência no acerto das estimativas que norteiam o processo de desenvolvimento, se dá pelo fato de permitir o alinhamento das expectativas dos gestores do Ministério com a área de Tecnologia no que tange aos prazos acordados, além de permitir à LICITANTE definir o seu custo no processo de desenvolvimento.
	Nº página
	% Fator
	% Geral

	
	
	
	 
	20,00%
	5,18%

	 
	35
	 
	50
	 
	100,00%
	25,91%


	Fator suporte a serviços

	Item
	Exigencia
	Detalhes
	Qtd. Pontos
	 Pontuação máxima 
	Peso
	 Pontuação máxima ponderada 
	 Comprovação 
	Pontuação

	
	
	
	
	
	
	
	
	Pretendida (licitante)
	Atribuida (CPL)

	1
	Comprovou experiência na prestação de serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas de informações em regime de fábrica de software, em que disponibilizou área de Help Desk / Service Desk para atendimento das ocorrências dos serviços prestados.
	Experiência acumulada em projetos de até 1000 PF ou 10.000 horas.
	1
	4
	1
	4
	 Atestado ou somatório de atestados que comprovem a execução do serviço solicitado, de forma satisfatória. 
	 
	 

	
	
	Experiência acumulada em projetos de 1001 até 3000 PF ou de 10.010 até 30.000 horas.
	2
	
	
	
	
	
	

	
	
	Experiência acumulada em projetos de 3001 até 5000 PF ou de 30.010 até 50.000 horas.
	3
	
	
	
	
	
	

	
	
	Experiência acumulada em projetos de mais de 5001 PF ou 50.010 horas.
	4
	
	
	
	
	
	

	
	Justificativa
	A experiência na disponibilização de área específica de Help Desk ou Service Desk para o atendimento das demandas é importante para garantir que a LICITANTE conheça a complexidade desta operação e seu custo na execução do serviço.
	Nº página
	% Fator
	% Geral

	
	
	
	 
	8,33%
	2,07%

	2
	Tempo de garantia sobre os serviços efetuados pela CONTRATADA, contado a partir da data de implantação da solução.
	A licitante receberá 3 (três) pontos para a garantia mínima de 3 meses e 1 (um) ponto para cada mês de garantia adicional.
	1
	12
	3
	36
	Declaração da LICITANTE.
	 
	 

	
	Justificativa
	O tempo de garantia se configura como um dos principais itens da análise técnica, uma vez que ele permitirá ao Ministério demandar a contratada a correção de falhas, que podem ser identificadas após a implantação do sistema, sem que com isso seja necessário o desembolso por parte do MDS do serviço de correção.
	Nº página
	% Fator
	% Geral

	
	
	
	 
	75,00%
	18,65%

	3
	Comprovou experiência na utilização de ferramenta customizável de gerenciamento de atendimento a demandas,  segura e com disponibilidade para acesso pelo Cliente, via Internet ou Extranet com as seguintes funcionalidades.
	Acompanhamento das Ordens de Serviço, por meio de consultas, relatórios e gráficos, para análise da situação e comparação do realizado em relação ao previsto.
	1
	5
	1
	5
	Atestados que comprovem a execução do serviço solicitado, de forma satisfatória.
	 
	 

	
	
	Acompanhamento das faturas, por meio de consultas, relatórios e gráficos, para a análise do custo realizado com o previsto, controle de entregas, desembolsos e custos de mudança de escopo.
	1
	
	
	
	
	
	

	
	
	Acompanhamento dos níveis de serviço contratados globais ou para uma demanda específica, por meio de consultas, relatórios e gráficos.
	1
	
	
	
	
	
	

	
	
	Relatórios gerenciais com informações de ocorrências de atendimento a demandas emergenciais e corretivas.
	1
	
	
	
	
	
	

	
	
	Base histórica com o comparativo entre estimativas e o realizado (esforço, prazo, custo e níveis de serviço).
	1
	
	
	
	
	
	

	
	Justificativa
	A experiência na utilização de sistema de informação para controle dos serviços é importante pois garante ao MDS que este tipo de controle faz parte da cultura da empresa e que não prejudicará o nível de serviço ou a produtividade acordada, além de garanir que a LICITANTE tem ciência dos custos inerentes a manutenção de base de informações neste nível de detalhe.
	Nº página
	% Fator
	% Geral

	
	
	
	 
	10,42%
	2,59%

	4
	Comprovou experiência na prestação de serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas de informação em regime de Fábrica de Software com processo formal de transferência de tecnologia.
	Se comprovado a licitante terá 3 (três) pontos
	3
	3
	1
	3
	Atestados que comprovem a execução do serviço solicitado, de forma satisfatória.
	 
	 

	
	Justificativa
	A experiência da LICITANTE na utilização de processo formal de transferência de tecnologia, garante ao MDS que os custos e o esforço necessários a esta atividade são conhecidos pela empresa e que os mesmos foram realizados a contento em projetos dessa natureza, garantindo desta forma a continuidade dos serviços pela CONTRATANTE.
	Nº página
	% Fator
	% Geral

	
	
	
	 
	6,25%
	1,55%

	 
	24
	 
	48
	 
	100,00%
	24,87%


	Análise da pontuação técnica

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Fatores
	Classificação quanto ao tempo
	% Geral
	
	Justificativa da classificação dos critérios técnicos quanto ao tempo

	Fator compatibilidade
	 
	 
	
	O MDS definiu como principais requisitos técnicos os que avaliam a empresa nas suas experiências passadas e nos compromissos futuros que deverão ser assumidos pela LICITANTE no referido processo. Desta forma foi solicitado apenas um item no fator qualidade referente ao presente da organização que se refere a comprovação de qualidade por meio de certificado.

	1
	Passado
	2,07
	
	

	2
	Passado
	1,55
	
	

	3
	Passado
	3,11
	
	

	4
	Passado
	1,55
	
	

	5
	Passado
	1,55
	
	

	6
	Passado
	2,07
	
	

	7
	Passado
	1,55
	
	

	8
	Passado
	1,04
	
	

	9
	Passado
	1,55
	
	

	10
	Passado
	1,55
	
	

	11
	Passado
	1,55
	
	

	12
	Passado
	3,11
	
	

	13
	Passado
	1,55
	
	

	Fator qualidade
	 
	 
	
	

	1
	Presente
	5,70
	
	

	2
	Passado
	3,11
	
	

	3
	Passado
	1,55
	
	

	4
	Passado
	1,55
	
	

	5
	Passado
	2,59
	
	

	6
	Passado
	6,22
	
	

	7
	Passado
	1,55
	
	

	8
	Passado
	1,55
	
	

	9
	Passado
	1,55
	
	

	Fator desempenho
	 
	 
	
	

	1
	Futuro
	15,54
	
	

	2
	Futuro
	5,18
	
	

	3
	Passado
	5,18
	
	

	Fator suporte de serviços
	 
	 
	
	

	1
	Passado
	2,07
	
	

	2
	Futuro
	18,65
	
	

	3
	Passado
	2,59
	
	

	4
	Passado
	1,55
	
	

	 
	 
	 
	
	

	Total Passado (%)
	54,86
	
	

	Total Presente (%)
	5,70
	
	

	Total Futuro (%)
	39,37
	
	


ANEXO 03 DO EDITAL – TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, neste ato representado pelo Procurador-Geral do Trabalho, Dr. Guilherme Mastrichi, pela Vice-Procuradora-Geral do Trabalho, Dra. Guiomar Rechia Gomes, pelo Procurador-Chefe da PRT da 10a Região, Dr. Brasilino Santos Ramos e pelo Procurador do Trabalho, Dr. Fábio Leal Cardoso, e a UNIÃO, neste ato representada pelo Procurador-Geral da União, Dr. Moacir Antonio da Silva Machado, pela Sub Procuradora Regional da União - 1a Região, Dra. Helia Maria de Oliveira Bettero e pelo Advogado da União, Dr. Mário Luiz Guerreiro;

CONSIDERANDO que toda relação jurídica de trabalho cuja prestação laboral não eventual seja ofertada pessoalmente pelo obreiro, em estado de subordinação e mediante contraprestação pecuniária, será regida obrigatoriamente pela Consolidação das Leis do Trabalho ou por estatuto próprio, quando se tratar de relação de trabalho de natureza estatutária, com a Administração Pública;

CONSIDERANDO que a legislação consolidada em seu art. 9º, comina de nulidade absoluta todos os atos praticados com o intuito de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação da lei trabalhista;

CONSIDERANDO que as sociedades cooperativas, segundo a Lei n. 5.764, de 16.12.1971, art. 4º,  “(...) são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não sujeitas à falência, constituídas para prestar serviços aos associados”.

CONSIDERANDO que as cooperativas podem prestar serviços a não associados somente em caráter excepcional e desde que tal faculdade atenda aos objetivos sociais previstos na sua norma estatutária,  (art. 86, da Lei n. 5.764, de 16.12.1971), aspecto legal que revela a patente impossibilidade jurídica das cooperativas funcionarem como agências de locação de mão-de-obra terceirizada;

CONSIDERANDO que a administração pública está inexoravelmente jungida ao princípio da legalidade, e que a prática do merchandage é vedada pelo art. 3º, da CLT  e repelida pela jurisprudência sumulada do C. TST (En. 331);

CONSIDERANDO que os trabalhadores aliciados por cooperativas de mão-de-obra, que prestam serviços de natureza subordinada à UNIÃO embora laborem em situação fática idêntica a dos empregados das empresas prestadoras de serviços terceirizáveis, encontram-se à margem de qualquer proteção jurídico-laboral, sendo-lhes sonegada a incidência de normas protetivas do trabalho, especialmente àquelas destinadas a tutelar a segurança e higidez do trabalho subordinado, o que afronta o princípio da isonomia, a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho (arts. 5º, caput e 1º, III e IV da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO que num processo de terceirização o tomador dos serviços (no caso a administração pública) tem responsabilidade sucessiva por eventuais débitos trabalhistas do fornecedor de mão-de-obra, nos termos do Enunciado 331, do TST, o que poderia gerar graves prejuízos financeiros ao erário, na hipótese de se apurar a presença dos requisitos do art. 3º, da CLT na atividade de intermediação de mão-de-obra patrocinada por falsas cooperativas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação Para a Promoção das Cooperativas aprovada na 90ª sessão, da OIT - Organização Internacional do Trabalho, em junho de 2002, dispondo que os Estados devem implementar políticas nos sentido de:

“8.1.b Garantir que as cooperativas não sejam criadas para, ou direcionadas a, o não cumprimento das lei do trabalho ou usadas para  estabelecer relações de emprego disfarçados, e combater pseudocooperativas que violam os direitos dos trabalhadores velando para  que a lei trabalhista seja aplicada em todas as empresas.” 

RESOLVEM

Celebrar CONCILIAÇÃO nos autos do Processo 01082-2002-020-10-00-0, em tramitação perante a MM. Vigésima Vara do Trabalho de Brasília-DF, mediante os seguintes termos:

Cláusula Primeira - A UNIÃO abster-se-á de contratar trabalhadores por meio de cooperativas de mão-de-obra, para a prestação de serviços ligados às suas atividades-fim ou meio, quando o labor, por sua própria natureza, demandar execução em estado de subordinação, quer em relação ao tomador, ou em relação ao fornecedor dos serviços, constituindo elemento essencial ao desenvolvimento e à prestação dos serviços terceirizados, sendo eles:

- Serviços de limpeza;

- Serviços de conservação;

- Serviços de segurança, de vigilância e de portaria;

- Serviços de recepção;

- Serviços de copeiragem;

- Serviços de reprografia;

- Serviços de telefonia;

- Serviços de manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de instalações;

- Serviços de secretariado e secretariado executivo;

- Serviços de auxiliar de escritório;

- Serviços de auxiliar administrativo;

- Serviços de office boy (contínuo);

- Serviços de digitação;

- Serviços de assessoria de imprensa e de relações públicas;

- Serviços de motorista, no caso de os veículos serem fornecidos pelo próprio órgão licitante;

- Serviços de ascensorista;

- Serviços de enfermagem;

- Serviços de agentes comunitários de saúde;

Parágrafo Primeiro - O disposto nesta Cláusula não autoriza outras formas de terceirização sem previsão legal.

Parágrafo Segundo - As partes podem, a qualquer momento, mediante comunicação e acordos prévios, ampliar o rol de serviços elencados no caput.

Cláusula Segunda - Considera-se cooperativa de mão-de-obra, aquela associação cuja atividade precípua seja a mera intermediação individual de trabalhadores de uma ou várias profissões (inexistindo assim vínculo de solidariedade entre seus associados), que não detenham qualquer meio de produção, e cujos serviços sejam prestados a terceiros, de forma individual (e não coletiva), pelos seus associados.

Cláusula Terceira - A UNIÃO obriga-se a estabelecer regras claras nos editais de licitação, a fim de esclarecer a natureza dos serviços licitados, determinando, por conseguinte, se os mesmos podem ser prestados por empresas prestadoras de serviços (trabalhadores subordinados), cooperativas de trabalho, trabalhadores  autônomos, avulsos ou eventuais;

Parágrafo Primeiro - É lícita a contratação de genuínas sociedades cooperativas desde que os serviços licitados não estejam incluídos no rol inserido nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira e sejam prestados em caráter coletivo e com absoluta autonomia dos cooperados, seja em relação às cooperativas, seja em relação ao tomador dos serviços, devendo ser juntada, na fase de habilitação, listagem contendo o nome de todos os associados. Esclarecem as partes que somente os serviços podem ser terceirizados, restando absolutamente vedado o fornecimento (intermediação de mão-de-obra) de trabalhadores a órgãos públicos por cooperativas de qualquer natureza.

Parágrafo Segundo - Os editais de licitação que se destinem a contratar os serviços disciplinados pela Cláusula Primeira deverão fazer expressa menção ao presente termo de conciliação e sua homologação, se possível transcrevendo-os na íntegra ou fazendo parte integrante desses editais, como anexo.

Parágrafo Terceiro - Para a prestação de serviços em sua forma subordinada, a licitante vencedora do certame deverá comprovar a condição de empregadora dos prestadores de serviços para as quais se objetiva a contratação, constituindo-se esse requisito,condição obrigatória à assinatura do respectivo contrato.

DAS SANÇÕES PELO DESCUMPRIMENTO

Cláusula Quarta - A UNIÃO obriga-se ao pagamento de multa (astreinte) correspondente a R$ 1.000,00 (um mil reais) por trabalhador que esteja em desacordo com as condições estabelecidas no presente Termo de Conciliação, sendo a mesma reversível ao Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT).

Parágrafo Primeiro - O servidor público que, em nome da Administração, firmar o contrato de prestação de serviços nas atividades relacionadas nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira, será responsável solidário por qualquer contratação irregular, respondendo pela multa prevista no caput, sem prejuízo das demais cominações legais. 

Parágrafo Segundo - Em caso de notícia de descumprimento dos termos firmados neste ajuste, a UNIÃO, depois de intimada, terá prazo de 20 (vinte) dias para apresentar sua justificativa perante o Ministério Público do Trabalho.

DA EXTENSÃO DO AJUSTE À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA

Cláusula Quinta - A UNIÃO se compromete a recomendar o estabelecimento das  mesmas diretrizes ora pactuadas em relação às autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista, a fim de vincular todos os órgãos integrantes da administração pública indireta ao cumprimento do presente termo de conciliação, sendo que em relação às empresas públicas e sociedades de economia mista deverá ser dado conhecimento ao Departamento de Coordenação e Controle das Empresas Estatais - DEST, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, ou órgão equivalente, para que discipline a matéria no âmbito de sua competência.

DA HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DO AJUSTE

Cláusula Sexta - As partes submetem os termos da presente conciliação à homologação do Juízo da MM. Vigésima Vara do Trabalho, para que o ajuste gere os seus efeitos jurídicos.

Cláusula Sétima - Os termos da presente avença gerarão seus efeitos jurídicos a partir da data de sua homologação judicial.

Parágrafo único - Os contratos em vigor entre a UNIÃO e as Cooperativas, que contrariem o presente acordo, não serão renovados ou prorrogados.

Cláusula Oitava -A presente conciliação extingue o processo com exame do mérito apenas em relação à UNIÃO, prosseguindo o feito quanto aos demais réus.

Dito isto, por estarem as partes ajustadas e compromissadas, firmam a presente conciliação em cinco vias, a qual terá eficácia de título judicial, nos termos dos artigos 831, parágrafo único, e 876, caput,  da CLT.

Brasília, 5 de junho de 2003.

	GUILHERME MASTRICHI BASSO

Procurador-Geral do Trabalho
	GUIOMAR RECHIA GOMES

Vice-Procuradora-Geral do Trabalho

	BRASILINO SANTOS RAMOS

Procurador-Chefe/PRT 10ª Região
	FÁBIO LEAL CARDOSO

Procurador do Trabalho



	MOACIR ANTONIO DA SILVA MACHADO

Procurador-Geral da União


ANEXO 04 DO EDITAL – ESTIMATIVAS DE VALORES

Para a presente contratação, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome estima os seguintes valores limites para o processo:

	Número de Pontos de Função (por ano)
	Custo do Ponto de Função
	Valor Global do Contrato

	24.000 (vinte e quatro mil pontos de função).
	R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais).
	22.800.000,00 (vinte e dois milhões e oitocentos mil reais).


ANEXO 05 DO EDITAL – PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS
 (Apresentar uma Planilha para Cada Tipo de Serviço/Profissional)
	TIPO DE SERVIÇO
	(especificar tipo de serviço)

	(informar Sindicato)

	I – REMUNERAÇÃO

	01 - Salário Mensal (Valor da Hora X 176)
	 

	SALÁRIO
	R$ 

	 

	II - ENCARGOS SOCIAIS (Incidentes sobre o Salário)

	GRUPO A

	01 – INSS
	0,00%
	R$ 

	02 - SESI ou SESC
	0,00%
	R$ 

	03 - SENAI ou SENAC
	0,00%
	R$ 

	04 – INCRA
	0,00%
	R$ 

	05 - Salário Educação
	0,00%
	R$ 

	06 – FGTS
	0,00%
	R$ 

	07 - Seguro Acidente do Trabalho/SAT/INSS
	0,00%
	R$ 

	08 – SEBRAE
	0,00%
	R$ 

	TOTAL DO GRUPO A
	R$ 

	GRUPO B

	09 – Férias
	0,00%
	R$ 

	10 - Auxílio Doença
	0,00%
	R$ 

	11 - Licença Maternidade/Paternidade
	0,00%
	R$ 

	12 - Faltas Legais
	0,00%
	R$ 

	13 - Acidentes de Trabalho
	0,00%
	R$ 

	14 - Aviso Prévio
	0,00%
	R$ 

	15 - 13º Salário
	0,00%
	R$ 

	TOTAL DO GRUPO B
	R$ 

	GRUPO C

	16 - Aviso Prévio
	0,00%
	R$ 

	17 - Indenização Adicional
	0,00%
	R$ 

	18 - FGTS (nas rescisões sem justa causa)
	0,00%
	R$ 

	TOTAL DO GRUPO C
	R$ 

	GRUPO D

	19 - Incidência dos Encargos do Grupo A sobre B
	0,00%
	R$ 

	TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	0,00%
	R$ 

	VALOR DA MÃO-DE-OBRA
	R$ 

	(valor por extenso)

	III - INSUMOS (Valores serão distribuídos de acordo com o quantitativo da Mão-de-Obra) 

	01 – Uniforme
	 
	R$ 

	02 - Alimentação (Vale)
	 
	R$ 

	03 - Transporte (Vale)
	 
	R$ 

	04 - Fiscalização (    %) sobre o Salário
	0,00%
	R$ 

	05 - Treinamento ou Reciclagem (  %) sobre o Salário
	0,00%
	R$ 

	06 - Outros (especificar)
	 
	R$ 

	TOTAL DOS INSUMOS
	R$ 

	(valor por extenso)


	IV - DEMAIS COMPONENTES (Incidentes sem valor de custo)

	01 - Despesas Administrativas/Operacionais
	0,00%
	R$ 

	02 - Previsão de Lucro
	0,00%
	R$ 

	TOTAL DOS DEMAIS COMPONENTES
	R$ 

	(valor por extenso)

	V – TRIBUTOS

	01 – ISSQN
	0,00%
	R$ 

	02 – COFINS
	0,00%
	R$ 

	03 – PIS/PASEP
	0,00%
	R$ 

	TOTAL DE TRIBUTOS
	0,00%
	R$ 

	a) TRIBUTOS/100 = To
	R$ 

	    To = 
	

	b) Remuneração + Insumos + Demais Componentes = Po
	R$ 

	    Po =
	

	c) Po/(1-To) = P1
	R$ 

	    P1 =
	

	VALOR DOS TRIBUTOS: (P1-P0)
	R$ 

	(valor por extenso)

	VI - PREÇO MENSAL DO SERVIÇO

	(Remuneração + Insumos + Demais Componentes + Tributos)
	R$ 

	(valor por extenso) 


	FATOR K E VALOR DA HORA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

	Fator K = Preço Mensal do Serviço / Total Remuneração
	

	Valor da Hora de Serviço (Preço Mensal do Serviço / 176)
	R$


Brasília, ____ de _____________ de _______

__________________________________________

(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE 

LEGAL DA LICITANTE)
ANEXO 06 DO EDITAL – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS
Ao

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

REF: CONCORRÊNCIA nº 001/2008

A empresa ........................................................................................................., inscrita no CNPJ sob o n.º ..............................., sediada .........................................................................., por intermédio de seu representante legal, Sr(a). .................................................................................., portador(a) da Cédula de Identidade n.º .................................................. e CPF n.º ...................................., DECLARA, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data

____________________________________

(nome e assinatura do representante legal)

ANEXO 07 DO EDITAL – Declaração de que não possui funcionário menor em seu quadro de pessoal
Ao

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

REF: CONCORRÊNCIA n.º 001/2008

A empresa ................................................................., inscrita no CNPJ sob o n.º ........................................, por intermédio de seu representante legal, Sr(a). ..............................................................................., portador(a) da Cédula de Identidade n.º ................................................ e do CPF n.º ...................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do artigo 27, da Lei n.º 8.666/93, acrescido pela Lei n.º 9.854/99, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre, e que não submete a qualquer trabalho menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Local e Data

____________________________________

(nome e assinatura do representante legal)

ANEXO 08 DO EDITAL – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
A empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __________________, localizada em _________________________ vem por meio deste apresentar a proposta de preços conforme consta do objeto do Termo de Referência de acordo com o quadro abaixo.

	Item
	Descrição
	Valor Unitário por Ponto de Função

	01
	Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas de informação na modalidade de Fábrica de Software para atender às necessidades do MDS.


	


Prazo de validade da Proposta: _____ dias.

Declaramos que estão incluídos nos preços propostos, todos os custos e despesas de qualquer natureza.

Declaramos que nossa empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que esta proposta está em conformidade com as exigências do Edital da Concorrência __/2008 e seus Anexos.

Declaramos ter total conhecimento e concordância com os termos do Edital da Concorrência 001/2008 e seus Anexos.

Dados Bancários:

Banco:

Agência:

Conta Corrente:

_________________________________

(Assinatura do Representante)

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome

Coordenação de Compras e Licitações
Telefone: (61) 3433-2287 / Fax: (61) 3433-2286


_1283579621

_1278512952

